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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO AVE

Aviso n.º 8715/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 06/P/2000,
datado de 3 de Outubro de 2000, foi contratado a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 408/91, de 17 de Outu-
bro, e às associações de municípios pela Lei n.º 172/99, de 21 de
Setembro, por um período de seis meses, sendo susceptível de
renovação por iguais períodos, sem exceder a duração global de
dois anos, Carlos Osvaldo Faria de Castro na categoria de téc-
nico superior estagiário, carreira de arquitecto, escalão 1, índi-
ce 310, da categoria, de acordo com o Decreto-Lei n.º 404-A/
98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

O contrato teve início em 4 de Outubro de 2000, por ur-
gente conveniência de serviço, invocada no despacho de con-
tratação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, António Alberto de Castro Fernandes.

Aviso n.º 8716/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 07/P/2000,
datado de 3 de Outubro de 2000, foi contratado a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 408/91, de 17 de Outu-
bro, e às associações de municípios pela Lei n.º 172/99, de 21 de
Setembro, por um período de seis meses, sendo susceptível de
renovação por iguais períodos, sem exceder a duração global de
dois anos, Jónatas Mário Paiva do Couto na categoria de téc-
nico superior estagiário, carreira de técnico superior/consultor
jurídico, escalão 1, índice 310, da categoria, de acordo com o
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

O contrato teve início em 4 de Outubro de 2000, por ur-
gente conveniência de serviço, invocada no despacho de con-
tratação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, António Alberto de Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 8717/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por meu despacho datado de 7 de Setembro de 2000,
e em cumprimento do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, foi rescindido o
contrato de trabalho a termo certo entre esta autarquia e Ester
Filipe Paulo, técnica superior principal (arquitecta), com efei-
tos a partir de 6 de Outubro de 2000, cujo contrato teve início
em 2 de Julho de 1999, pelo prazo de 12 meses, e renovado por
igual período a partir de 2 de Julho do ano em curso.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

13 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 8718/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Assembleia Municipal de
Albufeira, em sessão ordinária de 27 de Setembro de 2000, sob
proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de 19 de
Setembro de 2000, deliberou, ao abrigo da competência que le-
galmente lhe é conferida, aprovar o Regulamento de Inventá-
rio e Cadastro do Património da Câmara Municipal de Albufeira,
que também se publica.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Albufeira

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro, é aprovado o presente Regulamento de Inven-
tário e Cadastro.

A execução do Inventário vem dar cumprimento ao estabe-
lecido na 1.ª fase de implementação do novo Plano de Contas
para as Autarquias Locais (POCAL), bem como permitir a ela-
boração do balanço inicial, o qual é de execução obrigatória para
a entrada em vigor do novo regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do Patrimó-
nio Municipal também encontra suporte na elaboração de um
inventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer em qualquer momento, o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens, bem como permitir uma
melhor disponibilização de informação sobre a situação patri-
monial da autarquia.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente
esta área do Património Municipal, foi elaborado o presente
Regulamento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL
e de diversos normativos legais aplicáveis ao Património do
Estado, tendo ainda sido introduzidas as alterações considera-
das necessárias, para uma melhor adequação à realidade patri-
monial deste município, salvaguardando sempre as normas de
aplicação obrigatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir por esta
autarquia local são instrumentos básicos de trabalho fundamentais
a um bom desempenho das atribuições que lhe estão cometidas
e, representam, é preciso não esquecer, um importante esforço
financeiro de investimento efectuado em períodos precedentes
com recursos, quer dos orçamentos municipais, quer do Orça-
mento do Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comunitá-
rios.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico devem ser, mantidos e conservados
em boa ordem e estado de uso, e objecto de verificações peri-
ódicas, em cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo
interno obrigatórios a que alude o POCAL.

O presente Regulamento acabará por se inserir, conjugar, ou
mesmo completar com a norma de controlo interno, que deve-
rá ser aprovado previamente à aplicação do novo regime con-
tabilístico, de acordo com o que se encontra estabelecido no artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com a
redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14 de Se-
tembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente regulamento, designadamente quanto à
adopção de procedimentos que contribuem para assegurar o
desenvolvimento das actividades de forma ordenada e eficiente,
incluindo a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção
de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a in-
tegridade dos registos contabilísticos, a preparação de infor-
mação financeira fiável e o incremento da eficiência das ope-
rações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais , os circuitos obrigatórios dos
documentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos
princípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do
mesmo.
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2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o Município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos de-
partamentos e divisões municipais, tendo em conta não só as
necessidades dos mesmos, mas também a sua mais adequada
utilização face às actividades desenvolvidas e o incremento da
eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — As operações que constituem o processo de inventário
são as seguintes:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Etiquetagem — colocação de etiquetas/dísticos ou pla-
cas metálicas nos bens inventariados com o código res-
pectivo;

e) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo consta nos anexos I a XI ao
presente Regulamento:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1) — (anexo I);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções
respeitantes a bens de domínio público e a investimen-
tos em imóveis e imobilizações corpóreas — (anexo II);

c) Equipamento básico (I-3) — (anexo III);
d) Equipamento de transporte (I-4) — (anexo IV);
e) Ferramentas e utensílios (I-5) — (anexo V);
f) Equipamento administrativo (I-6) — (anexo VI);
g) Taras e vasilhame (I-7) — (anexo VII);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8) — (anexo VIII);

i) Partes de capital (I-9) — (anexo IX);
j) Títulos (I-10) — (anexo X);
k) Existências (I-11) — (anexo XI).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anterior,
o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo um
ao número de inventário e o outro à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral legalmente definido para o cadastro e inventário dos bens
do Estado, ou outra legislação aplicável, bem como do códi-
go de actividade a que alude o artigo 9.º do presente Regula-
mento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — No número de inventário, os subcampos destinados a
inscrever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão
preenchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem
apresentada, os códigos da classificação funcional, da classifi-
cação económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifica-
dor geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

3 — Os mapas referidos no n.º 1 poderão ser elaborados e
mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, de acordo com
o modelo anexo XII ao presente Regulamento.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificadas no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as
seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos enumerados no n.º 2
do artigo 14.º do presente Regulamento;
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d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, de
acordo com os códigos seguintes, nos termos da legis-
lação em vigor:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a titulo gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Cessão;
08 — Incêndio;
09 — Obsolescência;
10 — Outros;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas de inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) Realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Verificação física periódica dos bens do activo imobili-
zado e de existências, podendo utilizar-se, para estas
últimas, testes de amostragem, e conferência com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventá-
rio.

2 — O código de actividade identifica o departamento e a
divisão/secção/sector, aos quais os bens estão afectos, de acordo
com a codificação a estabelecer nos termos do organograma em
vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Secção de Património

Compete à Secção de Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário de bens
móveis e imóveis pertencentes ao município, mantendo
actualizados os respectivos ficheiros;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga,
afixando um exemplar destas nas secções ou serviços a
que os bens estão afectos, bem como a implementação
de controlos sistemáticos entre as folhas de carga, as
fichas e os mapas de inventário;

c) Garantir os procedimentos necessários à alienação de
imóveis — solo e outros — através de hasta pública ou
qualquer outra forma prevista na lei;

d) Efectuar os registos que sejam da responsabilidade do
município;

e) Executar as acções e operações necessárias à adminis-
tração corrente do património municipal móvel à sua
guarda, bem como assegurar a respectiva conservação;

f) Efectuar os contratos de seguro determinados superior-
mente e prestar colaboração, quando necessário, a outros
serviços nas relações com as seguradoras;

g) Promover a venda de produtos de sucata e outros bens
desnecessários aos serviços;

h) Proceder à verificação física periódica dos bens do
activo imobilizado, confrontando-os com os respectivos
registos de modo a efectuar, prontamente, as regulariza-
ções devidas e o apuramento de responsabilidades, quando
for o caso;

i) Realizar reconciliações entre os registos das fichas do
activo imobilizado e os registos contabilísticos do mes-
mo, quanto aos montantes das aquisições e das amorti-
zações acumuladas;

j) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os de-
mais bens sujeitos a registo;

k) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário;

l) Proceder ao inventário anual;
m) Assegurar o expediente e arquivo da secção.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de
Inventário e Cadastro assegurar a realização da seguintes tare-
fas, sem prejuízo de outras que, na mesma área da avaliação,
lhe sejam cometidas:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria
fixados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o
inventário geral anual bem como os inventários e veri-
ficações periódicas e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar integrará, vá-
rios especialistas, englobando, pelo menos, as áreas do direito,
da economia e gestão e da engenharia.

Artigo12.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras tarefas:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhe sejam solicitados pela Secção de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada,
mediante conferência física permanente, o duplicado da
folha de carga, dos bens pelos quais são responsáveis,
cujo original fica arquivado na Secção de Património;

d) Informar a Secção de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são
inscritos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(anexo XIII).

3 — Compete ainda aos responsáveis pelos seguintes servi-
ços municipais:

a) Notariado — fornecer à Secção de Património cópia de
todas as escrituras celebradas (compra e venda, permuta,
cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de emprei-
tadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Divisão Administrativa de Obras Particulares — forne-
cer cópia dos alvarás de loteamento acompanhados de
planta síntese, donde conste as áreas de cedência para os
domínios privado e público;

c) Secção de Aprovisionamento — fornecer à Secção de
Património cópia de todas as requisições de imobilizado
e respectivas facturas (não consumíveis);

d) Divisão Administrativa de Obras Municipais — forne-
cer a conta final das empreitadas e das obras por admi-
nistração directa à Secção de Património;

e) Biblioteca, Museu e Arquivo Municipais, etc. — efec-
tuar o inventário directo dos bens à sua guarda e forne-
cer o respectivo resumo à Secção de Património (ane-
xos XIV e XV).
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4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitadas com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações desta
autarquia, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens
de domínio público, quer estejam em regime de locação finan-
ceira.

Artigo13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável por cada bem deve zelar pela guarda e
conservação do mesmo, devendo participar superiormente qual-
quer desaparecimento de bens, bem como qualquer facto rela-
cionado com o seu estado operacional ou de conservação, sem
prejuízo de eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser
comunicada à Secção de Património que promoverá as diligên-
cias necessárias (anexo XVI).

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não, e do apuramento posteri-
or de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter a informação jul-
gada adequada à sua identificação e ser remetida à Secção de
Património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha de inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do
artigo 15.º do presente Regulamento.

5 — O processo de identificação do bem e respectivo con-
trolo poderá ser efectuado através de meios informáticos, ten-
do por base, por exemplo, um código de barras integrado num
sistema.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente Repartição de Finanças e na Conservatória do
Registo Predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua

titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade da Secção de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções
e decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação,
certidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas do inventário, tendo em vista
a subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoni-
ais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva Conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo,
sempre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «Património
Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado uma auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo XVII)

 Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete à Secção de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou do órgão deliberativo, con-
soante o valor em causa e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas Repartição de Finanças e Conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada às respec-
tivas repartições de finanças e conservatórias, bem como quais-
quer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou
despachos do presidente da câmara ou seu substituto, são as
seguintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.
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2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Cessão;
h) 08 — Incêndio;
i) 09 — Obsolescência;
j) 10 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda, quando essa seja
a forma legalmente exigida.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndios,
bastará a certificação por parte da Secção de Património para
se proceder ao seu abate, bem como à comunicação da ocor-
rência à autoridade policial competente, sem prejuízo do pre-
visto no n.º 2 do artigo 23.º do presente Regulamento.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta à Secção de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deterio-
rado ou depreciado, deverá ser elaborado um auto de abate
(anexo XVIII), passando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidade deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade da Secção de Património (anexo XIX).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores
em causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais
utilizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara
Municipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga res-
pectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização do presidente da Câmara ou seu substi-
tuto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para a Secção de Património (anexo XX).

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens do do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela
respectiva administração ou controlo, estejam ou não afectos à
sua actividade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, roubos, extravios ou incên-
dios, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os res-
pectivos números de inventário e respectivos valores
(anexo XXI).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, a Secção de Património deverá elabo-
rar um relatório de onde constem os bens, os números de in-
ventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados, no
final do exercício, à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável pela secção ou sector onde se
verificar o extravio, informar a Secção de Património do suce-
dido, sem prejuízo do posterior apuramento de responsabilida-
des.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º
só deverá ser concretizada, após esgotadas todas as possibili-
dades de resolução interna do caso.

3 — Caso se determine o funcionário responsável pelo ex-
travio do bem, o município deverá ser indemnizado, por forma
a que se possa adquirir outro bem que substitua aquele.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa à Secção
de Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere
mais adequado e se mostre consistente.

Se a construção for por partes isoláveis, logo que cada parte
estiver completa e em condições de ser utilizada, cessará a
imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avalia-
ção ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso
não exista disposição aplicável, o valor resultante da avaliação
segundo critérios técnicos adequados à natureza desses bens, o
que deverá ser explicitado nos anexos às demonstrações finan-
ceiras.

7 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação,
assumindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
às demonstrações financeiras e justificada aquela impossibili-
dade.
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9 — No caso da inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos números 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a
atribuir será o valor constante nos registos contabilísticos da
entidade de origem, desde que em conformidade com os crité-
rios de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir
valor diferente do fixado no diploma que autorizou a transfe-
rência ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e san-
cionado pelos órgãos e entidades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de re-
sultados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício são os definidos na
lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pela Assembleia Municipal sob
proposta da Câmara Municipal, acompanhada de justificação
adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou
económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana à Secção de Património, para efeitos de regis-
to, na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade,
devem ser objecto de amortização correspondente à diferença,
se for de prever que a redução desse valor seja permanente.
Aquela amortização extraordinária não deve ser mantida se
deixarem de existir os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana, à Secção de Património, para efeitos
de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são
valorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor rea-
lizável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens
adquiridos para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada
quando deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio de saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade ou à data do balanço, as dívidas
de ou a terceiros resultantes dessas operações, em rela-
ção às quais não existe fixação ou garantia de câmbio
são actualizadas com base no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio favoráveis».
Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.
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3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se repor-
ta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na contas 685
«Custos e perdas financeiros — Diferenças de câmbio desfavo-
ráveis» ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros — Diferenças
de câmbio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 4 deve constituir-se ou re-
forçar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada
quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer
situação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário dos elementos patrimoniais activos que beneficia-
ram de financiamentos (nacionais, comunitários ou quais-
quer outros) para a sua construção ou aquisição, será
devidamente discriminado o montante de financiamento
obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais
activos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-
se-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente
artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após publicação no
Diário da República na sequência de aprovação da Assembleia
Municipal de Albufeira.

ANEXO I

ANEXO II



APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 200010

ANEXO III

ANEXO IV



11APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 2000

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII



APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 200012

ANEXO VIII ANEXO IX

ANEXO X



13APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 2000

ANEXO XI

ANEXO XII



APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 200014

ANEXO XIII

ANEXO XIV



15APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 2000

ANEXO XV

ANEXO XVI ANEXO XVII



APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 200016

ANEXO XVIII

ANEXO XIX

ANEXO XX

ANEXO XXI



17APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Edital n.º 449/2000 (2.ª série) — AP.  — Inquérito pú-
blico. — Alteração ao Regulamento das Piscinas Municipais. —
Luís Manuel da Silva Azevedo, presidente da Câmara Munici-
pal de Alcanena:

Torna público, em conformidade com o disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e republicado em anexo a este,
e, bem assim, em cumprimento do deliberado por esta Câmara
Municipal na sua reunião realizada no dia 11 de Setembro de
2000, que se encontra sujeito a apreciação/inquérito público, pelo
período de 30 dias, o Regulamento das Piscinas Municipais de
Alcanena e Minde, que a seguir se publica na íntegra.

Informam-se ainda todos os munícipes e outros interessados
de que o Regulamento em causa já se encontra em vigor para
as piscinas municipais de Alcanena, e que, face à breve inau-
guração das piscinas municipais — tanque de aprendizagem de
Minde, houve necessidade de proceder a ligeiras alterações ao
Regulamento existente, por forma a adaptá-lo às duas piscinas
municipais.

Assim, as alterações ao Regulamento existente são as seguintes:

Referência aos nomes das piscinas de Alcanena e Minde;
Indicação de que os n.os 8 e 9 do artigo 9.º e, bem assim,

o n.º 9 do artigo 11.º só são aplicáveis às piscinas mu-
nicipais de Alcanena.

Nestes termos, devem os interessados dirigir, por escrito, a
esta Câmara Municipal as suas sugestões, dentro do prazo de
30 dias contados da data da publicação no Diário da República,
2.ª série, do referido Regulamento.

E para constar se publica o presente edital, que vai ser afi-
xado nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), Chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, o subscrevi.

Regulamento das Piscinas Municipais

Artigo 1.º

A admissão no recinto e a utilização das piscinas far-se-á de
harmonia com o presente Regulamento.

Artigo 2.º

A entrada de crianças com idade inferiores a 10 anos só é
permitida quando acompanhadas ou autorizadas pelos pais.

§ único. A zona infantil é reservada exclusivamente a crian-
ças com idade até 10 anos e seus acompanhantes.

Artigo 3.º

A admissão às várias áreas do complexo será efectuada me-
diante o pagamento das taxas respectivas.

Artigo 4.º

O horário de funcionamento será definido pela Câmara Mu-
nicipal e será afixado à entrada das piscinas.

Artigo 5.º

As taxas de entrada e utilização serão aprovadas pela autar-
quia e afixadas junto ao horário de funcionamento.

Artigo 6.º

Não haverá senhas de saída.

Artigo 7.º

Os responsáveis pelos prejuízos causados propositadamente ou
por falta de cuidado terão de suportar as respectivas despesas.

Artigo 8.º

Devem os banhistas evitar ser portadores do mínimo indis-
pensável, pois a Câmara Municipal de Alcanena não se responsa-
biliza por quaisquer objectos desaparecidos ou deteriorados.

Artigo 9.º

Os banhistas devem observar as seguintes regras:

1) Ter um comportamento geral com a máxima correcção
dentro de todo o recinto, com especial incidência nas ca-
binas de vestuários e balneários, não batendo as portas,
gritar ou falar alto, deixar a água dos chuveiros a cor-
rer, espalhar água para o exterior, etc.;

2) Passar pelo chuveiro antes de entrarem nas piscinas de
natação, respeitando todas as vedações existentes, ves-
tir e despir nos vestuários e não utilizar para este efeito
a zona dos duches;

3) Entrar descalço nas zonas reservadas a banhistas.
      § único. Os banhistas podem usar apenas chinelos com

sola de borracha, desde que limpos;
4) Não cuspir e assoar-se para a água das piscinas;
5) Não conspurcar os recintos com comida, bebida, reci-

pientes, invólucros, tabaco e, de um modo geral, todos
os materiais ou objectos que poluam os locais ou a água;

6) Não projectar propositadamente água para o exterior das
piscinas;

7) Não permanecer nas portas, escadas e locais de acesso
das piscinas;

8) Utilizar apenas a piscina de natação destinada à idade
respectiva*;

9) Não utilizar a zona de saltos sem estar devidamente trei-
nado*;

10) Não fumar, comer nem beber nas zonas das piscinas
de natação e saltos;

11) Respeitar as determinações do encarregado das pisci-
nas e dos funcionários e cumprir as disposições regula-
mentares;

12) É obrigatório o uso de touca no tanque coberto durante
todo o ano.

Artigo 10.º

Os banhistas devem ainda:

1) Acatar as indicações do pessoal quanto às cabinas a uti-
lizar;

2) Antes de utilizarem os vestuários, munir-se de cruzetas
para nelas colocarem os fatos, vestidos, calçado, etc., a
qual entregarão no roupeiro mediante a apresentação do
bilhete de entrada, recebendo um alfinete numerado:

A roupa só será restituída contra a entrega do alfi-
nete;

Finda a utilização das cruzetas, estas serão colocadas
no local inicial.

Artigo 11.º

É expressamente proibido:

1) As pessoas calçadas e vestidas penetrarem na zona das
piscinas de natação.

     § único. Não é aplicável aos funcionários, desde que
exclusivamente identificados como estando de serviço e
só de chinelos;

2) Empurrar ou mergulhar qualquer pessoa para as pisci-
nas;

3) Conspurcar por qualquer forma a água das piscinas;
4) A entrada nas piscinas aos portadores de doenças trans-

missíveis, bem como inflamação ou doenças de pele, dos
olhos, dos ouvidos e das fossas nasais ou ainda de pa-
rasitas;

5) A entrada de cães ou outros animais no recinto;
6) Saltar para as zonas de água, à excepção da que foi re-

servada para o efeito;
7) Correr no interior do complexo;
8) Entrar para dentro da água sem tomar duche;
9) Nadar na zona de saltos*.

Artigo 12.º

Sempre que os funcionários suspeitem de que os banhistas são
portadores de doenças contagiosas, de doenças de pele, dos olhos,
do nariz ou ouvidos, lesões abertas ou outro estado sanitário du-
vidoso, ou se apresentem embriagados, poderão excluí-los do uso
das piscinas e, bem assim, do uso dos balneários e vestuários.
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Artigo 13.º

O incumprimento de qualquer das disposições constantes deste
Regulamento será punido com a exclusão imediata do recinto
e, no caso de reincidência, levará à proibição de entrada nas ins-
talações pelo prazo mínimo de 15 dias.

Não nos responsabilizamos por quaisquer acidentes ocorridos
nestas instalações motivados por procedimentos contrários ao es-
tabelecido no presente Regulamento.

Quaisquer casos omissos serão resolvidos por esta Câmara
Municipal, sendo motivo de inclusão em próxima revisão.

Nota. — A autorização dos pais considera-se dada na obten-
ção do cartão ou pela apresentação de documento escrito, a apre-
sentar à entrada.

Este Regulamento entra imediatamente em vigor, com carácter
provisório, até à sua aprovação pela Assembleia Municipal e será
revisto sempre que se justificar.

* Aplicável somente às piscinas municipais de Alcanena.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 8719/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
28 de Setembro de 2000, foram deferidos os pedidos de resci-
são dos contratos de trabalho a termo certo abaixo menciona-
dos:

Carlos Miguel gentes Capucho, cantoneiro de limpeza — a partir
de 18 de Setembro de 2000.

Bruno André Ferreira Reis, cantoneiro de limpeza — a partir
de 20 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 8720/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de 21 de
Setembro de 2000, foram deferidos os pedidos de rescisão dos
contratos de trabalho a termo certo abaixo mencionados:

Gormecindo Lourenço Rodrigues, tractorista — a partir de 17
de Setembro de 2000.

Bruno Miguel Ferreira Vaz, cantoneiro de limpeza — a partir
de 18 de Setembro de 2000.

Alexandre Manuel Freitas Rodrigues, cantoneiro de limpeza —
a partir de 18 de Setembro de 2000.

António Manuel Silva Loureiro, cantoneiro de limpeza — a partir
de 20 de Setembro de 2000.

Paulo José Santos Cruz, cantoneiro de limpeza — a partir de
20 de Setembro de 2000.

César António Franco Hilário, cantoneiro de limpeza — a par-
tir de 22 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 8721/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
14 de Setembro de 2000, foram deferidos os pedidos de resci-
são dos contratos de trabalho a termo certo abaixo menciona-
dos:

Lourenço Gonçalves Moreira, cantoneiro de limpeza — a par-
tir de 11 de Julho de 2000.

Mário Júlio Gonçalves Barata, cantoneiro de limpeza — a par-
tir de 18 de Julho de 2000.

Pedro Miguel Frasquilho Brás, cantoneiro de limpeza — a partir
de 1 de Agosto de 2000.

Inês Isabel Rodrigues Doroteia, cantoneiro de limpeza — a partir
de 1 de Agosto de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 8722/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
8 de Setembro de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo de Pedro Manuel Almeida Coe-
lho, cantoneiro de limpeza, a partir de 28 de Agosto de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 8723/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
7 de Setembro de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo de Flávio Celso Gonçalves Vi-
eira, cantoneiro de limpeza, a partir de 4 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 8724/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
20 de Setembro de 2000, foram deferidos os pedidos de resci-
são dos contratos de trabalho a termo certo abaixo menciona-
dos:

Carlos José Afonso Martins, técnico profissional de natação de
2.ª classe — a partir de 7 de Agosto de 2000.

Pedro Filipe Pereira Semião, técnico profissional de natação de
2.ª classe — a partir de 1 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Vereadora dos Serviços Muni-
cipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM

Aviso n.º 8725/2000 (2.ª série) — AP.  —Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Almeirim,
em reunião de 7 de Agosto de 2000, nos termos do disposto na
alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, deliberou atribuir menção de mérito excepcional ao
servente Francisco Bento Batista, tendo sido a mesma ratificada
pela Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de 22 de Se-
tembro de 2000.

A fundamentação para a presente atribuição prende-se com o
facto de o funcionário em causa, ao longo de 20 anos, sempre
ter servido esta autarquia com elevado entusiasmo, dedicação
e brio profissional.

Esta atribuição permitirá a redução do tempo de serviço para
efeitos de progressão, nos termos da alínea a) do n.º 4 do cita-
do preceito legislativo.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Jo-
aquim Gameiro de Sousa Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 8726/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador abai-
xo descrito contrato de trabalho a termo certo, nos termos do dis-
posto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, na seguinte carreira/categoria:

João de Mesquita Pinto, servente, escalão 1, índice 118 — a partir
de 12 de Outubro de 2000, por período de 12 meses.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 8727/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação a
termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b) do
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n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que foi celebrado entre esta Câmara Mu-
nicipal e o trabalhador abaixo descrito contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do disposto no artigo 18.º do mesmo
diploma legal, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, pelo período de seis meses, na categoria de técnico su-
perior de urbanismo:

 Rita de Sousa Caetano — com efeitos a partir de 2 de Outu-
bro de 2000. [Contratação isenta de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto Pinto de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 8728/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato a termo certo. — Em conformidade com a alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho, foi deferido o pedido de rescisão de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Carlos Alberto Oliveira
Correia, calceteiro operário, escalão 1, índice 132, com efeitos
a partir de 13 de Outubro do corrente ano.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DO BOMBARRAL

Edital n.º 450/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao ar-
tigo 61.º da Tabela de Taxas e Licenças. — António Carlos Al-
buquerque Álvaro, presidente da Câmara Municipal do Bombar-
ral:

Faz público que, por deliberação de 29 de Setembro de 2000
da Assembleia Municipal do Bombarral, o artigo 61.º da Tabe-
la de Taxas e Licenças passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 61.º

Ciclomotores e motociclos — 4000$.
Veículos agrícolas — 5000$.
Renovações — 2000$.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Albuquerque Álvaro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 8729/2000 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel
Catarino dos Santos, presidente da Câmara Municipal de Can-
tanhede:

Em conformidade com a deliberação camarária de 11 de Abril
de 2000, torna público que se vai dar início ao processo de ela-
boração do Plano de Pormenor da Zona Norte de Cadima, pelo
que se convidam todos os munícipes a formular as sugestões e
observações que entendam por convenientes, as quais devem ser
apresentadas, por escrito, no Departamento de Urbanismo no pra-
zo de 30 dias contados da publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.ª série, dando assim cumprimento ao n.º 1 do
artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 Setembro.

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do cos-
tume.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Catarino dos Santos.

Aviso n.º 8730/2000 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel
Catarino dos Santos, presidente da Câmara Municipal de Can-
tanhede:

Em conformidade com a deliberação camarária de 11 de Abril
de 2000, torna público que se vai dar início ao processo de ela-
boração do Plano de Pormenor da Zona Sul da Sanguinheira,

pelo que se convidam todos os munícipes a formular as suges-
tões e observações que entendam por convenientes, as quais
devem ser apresentadas, por escrito, no Departamento de Ur-
banismo no prazo de 30 dias contados da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.ª série, dando assim cumpri-
mento ao n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22
Setembro.

O presente aviso vai ser afixado nos lugares públicos do cos-
tume.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Catarino dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Contrato n.º 901/2000 — AP.  — Renovação. — Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães:

Torna público que, por despacho do signatário de 12 de Ou-
tubro de 2000, se renovam os contratos de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, pelo prazo de seis
meses, com início no dia 2 de Novembro de 2000 e términus
em 2 de Maio de 2001, nas categorias de auxiliares de servi-
ços gerais (do grupo de pessoal auxiliar), índice 110, escalão
1, com os seguintes trabalhadores:

Acúrcio Augusto Lopes Trigo.
Ana Sofia Lima Carvalho.
Cândida Sofia Fernandes Tavares.
Carla Pinto Gonçalves.
Celso Miguel Barbosa de Sousa.
Gil Nuno Araújo Pinheiro.
Maria João dos Santos Guerra Lima Duarte.
Maria Joaquina Garcia Gonçalves.
Maria José Nascimento de Castro Veiga.
Maria Olímpia Cruz Teixeira.
Mariana Pinto dos Santos.
Sandra de Lurdes Pereira Jaco Macieira.

13 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Edital n.º 451/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Apoio ao Desenvolvimento Cultural do Município do Cartaxo.
—Francisco Monteiro Pereira, licenciado em Economia e pre-
sidente da Câmara Municipal do Cartaxo:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, se encontra para inquérito público,
pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República, 2.ª série, o Regulamento
de Apoio ao Desenvolvimento Cultural do Município do Car-
taxo, aprovado em reunião da Câmara realizada em 9 de Outu-
bro corrente.

Mais torna público que o aludido Regulamento poderá ser con-
sultado, durante o horário normal de expediente, na Secção de
Expediente Geral da Câmara Municipal do Cartaxo.

Por ser verdade e para que conste, passei o presente edital e
outros de igual teor, que vou assinar e fazer afixar nos lugares
do costume.

Projecto de Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento
Cultural do Município do Cartaxo

Nota justificativa

O Cartaxo tem sido um município que, ao longo dos tempos,
tem apostado no desenvolvimento cultural do concelho. Neste
sentido, a Câmara Municipal do Cartaxo tem primado pelo es-
pírito de apoio e de incentivo, visto que se reconhece um pa-
pel fundamental às associações e colectividades na divulgação
de tradições e modos de vida essenciais para a preservação da
nossa identidade cultural. Hoje, o concelho do Cartaxo dispõe
de um vasto leque de associações culturais nos mais variados
sectores.
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É função da Câmara Municipal do Cartaxo definir e desen-
volver uma política cultural que promova o aparecimento e a
realização de projectos culturais, de iniciativa dos cidadãos, a
título individual ou em colectividades, de reconhecida qualida-
de e de interesse para o concelho.

Reconhece-se que as próprias iniciativas da Câmara Munici-
pal podem, em muitos casos, ser enriquecidas pelo contributo
dado pelos particulares. Deste modo, os agentes promotores de
actividades culturais carecem frequentemente de apoio da Câ-
mara Municipal. Para corresponder a essa necessidade cria-se
um sistema de apoios ao desenvolvimento de actividades cul-
turais, que agora se trata de regulamentar, do qual fazem parte
os seguintes programas:

1) Apoio a actividades culturais promovidas por pessoas sin-
gulares;

2) Apoio a actividades culturais promovidas por pessoas
colectivas;

3) Apoio à construção e conservação de equipamentos cul-
turais no município.

À imagem do que tem vindo a ser feito, a Câmara Munici-
pal continuará a projectar anualmente programas de animação
cultural, sendo seu propósito continuar a chamar as colectivi-
dades a integrar esses programas.

Assim, de acordo com as alíneas f), g) e h) do artigo 20.º
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e con-
forme o disposto no n.º 7 dos artigos 115.º e 242.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, e da alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nos ter-
mos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, propõe-se a aprovação, em projecto,
do Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento Cultural do
Município do Cartaxo e a sua submissão a inquérito públi-
co, para recolha de sugestões, que decerto irão contribuir para
o seu aperfeiçoamento e enriquecimento.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece as regras aplicáveis
à concessão de apoios a actividades culturais e recreativas.

2 — Esse apoio será concretizado através da celebração de
protocolos entre a Câmara Municipal do Cartaxo e os agentes
culturais ou recreativos.

Artigo 2.º

Âmbito

Os protocolos de apoio ao desenvolvimento de actividades
culturais e recreativas, previstos neste Regulamento, destinam-
-se exclusivamente aos agentes, individuais ou colectivos, do con-
celho do Cartaxo, que desenvolvam actividades culturais ou re-
creativas de relevante interesse para o concelho.

SECÇÃO I

Protocolos

Artigo 3.º

Forma

Os protocolos são reduzidos a escrito e subscritos pelo pre-
sidente da Câmara Municipal e pelo agente individual promo-
tor da actividade que constituí o seu objecto ou pelo membro
da direcção em plenas funções que represente o respectivo agente
signatário, conforme o caso.

Artigo 4.º

Duração

Os protocolos têm a duração correspondente ao projecto ou
programa a desenvolver, podendo abranger excepcionalmente
mais de um ano civil, nomeadamente quando digam respeito a
obras.

Artigo 5.º

Candidatura

1 — A candidatura a programas de carácter anual por parte
dos agentes colectivos deverá ser feita durante os meses de Ou-
tubro e Novembro de cada ano, por referência ao ano civil se-
guinte, dela devendo constar, designadamente:

a) O plano de actividades, onde se inscrevem, de um modo
claro, a previsão de despesas e receitas;

b) Na previsão das receitas deve estar incluída e definida
a expectativa do financiamento da Câmara Municipal do
Cartaxo;

c) Último relatório de contas do agente para apreciação da
respectiva situação económico-financeira;

d) Quadro actualizado das actividades desenvolvidas e nú-
mero de pessoas envolvidas por actividade e técnicos en-
volvidos, com a respectiva formação e habilitações;

e) Documento descritivo com itens especificamente discri-
minados que indiquem o projecto de desenvolvimento para
a actividade em causa que se pretende realizar ou à qual
vai participar, e a justificação do interesse municipal na
sua prossecução;

f) Descrição das infra-estruturas e equipamentos existentes.

2 — A candidatura de apoio à realização de projectos ou ini-
ciativas concretas, por parte dos agentes colectivos, deverá ser
feita com a antecedência mínima necessária para a execução do
projecto.

3 — A candidatura a estes protocolos por parte dos agentes
individuais deverá ser feita com a antecedência mínima de quatro
meses em relação ao início da actividade, dela devendo cons-
tar, designadamente:

a) Identificação completa do candidato;
b) Resumo do currículo, com descrição das actividades já

desenvolvidas;
c) Documento descritivo do projecto ou actividade a desen-

volver e a justificação do interesse municipal na sua pros-
secução;

d) Meios necessários;
e) Meios disponibilizados pelo interessado ou por tercei-

ros;
f) Meios pretendidos da Câmara Municipal do Cartaxo;
g) Data de início e termo do projecto ou actividade.

Artigo 6.º

Documento descritivo

O documento descritivo da actividade ou projecto referido no
artigo anterior deve conter todos os pormenores relevantes para
a avaliação do seu mérito e interesse para o concelho, nomea-
damente:

a) No pedido de apoio para teatro e dança é necessário a
indicação do currículo pormenorizado do grupo, da sua
natureza de independente ou de pertença a uma pessoa
colectiva, se tem ou não sede própria, especificação do
local dos ensaios, currículo do encenador, ensaiador ou
director e indicação da obra a realizar e respectivo au-
tor, anexando o respectivo texto;

b) O pedido de apoio para edição de obras de cariz cultu-
ral carece da indicação do título, currículo pormenori-
zado do autor, forma de que se revestirá, nomeadamente:

b1) Pintura ou escultura;
b2) Livro, cassette áudio, cassette vídeo ou CD, e ti-

ragem, anexando o original em suporte adequado;

c) Quando o pedido de apoio de pessoas colectivas envol-
ver a aquisição de instrumentos musicais, deve ser in-
dicada a quantidade e designação, com definição de pri-
oridades, o número de instrumentistas que os utilizarão
e a quantidade, designação e estado de conservação dos
instrumentos existentes;

d) Se o pedido de apoio de pessoas colectivas envolver a
aquisição de fardamentos ou trajes, devem ser descritas
e quantificadas as peças pretendidas, anexando-se foto-
grafia ou desenho das mesmas, o número de elementos
do grupo e quantidade e estado de conservação dos
fardamentos ou trajes existentes;



21APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 2000

e) Sempre que os projectos ou programas impliquem des-
locações, devem ser indicados o objectivo das mesmas,
o número de pessoas a deslocar, a origem, o destino, o
programa e as datas da sua realização.

Artigo 7.º

Apreciação

1 — A Divisão de Desenvolvimento e Acção Sócio-Cultural
(DDASC) fará a apreciação dos pedidos de apoio, em colabo-
ração com a DAF.

2 — Apreciadas as candidaturas, a DDASC elabora um pa-
recer fundamentado por cada processo apreciado, relativamen-
te à qualidade e interesse do mesmo para o concelho, conclu-
indo com uma proposta objectiva, a enviar à Câmara Municipal,
sobre se deve ou não ser concedido o apoio solicitado, e em que
termos.

3 — O parecer da DDASC não é vinculativo para a Câmara
Municipal; contudo, em caso de discordância, a Câmara Muni-
cipal deverá fundamentar a sua posição, a qual deverá ficar exa-
rada em acta da reunião de Câmara que apreciar o parecer.

Artigo 8.º

Atribuição

1 —No início de cada ano civil é anunciado aos agentes co-
lectivos os apoios concedidos de carácter anual que lhes serão
atribuídos nesse ano.

2 — O apoio à realização de projectos ou iniciativas concretas,
por parte dos agentes colectivos, será efectuado mediante soli-
citação e atribuído com a antecedência mínima necessária para
a execução do projecto.

3 — Para os agentes individuais, o anúncio será feito 30 dias
antes do início do projecto ou actividade.

4 — Estes apoios serão atribuídos em cerimónia própria ou
em reunião de Câmara, mediante a assinatura dos protocolos que
definam a justificação do apoio e a forma como o mesmo se
concretiza, nomeadamente a natureza, o montante, e eventual
calendarização do pagamento dos mesmos.

5 — Os apoios poderão ser publicitados, logo que sejam apro-
vados, num órgão de imprensa local, ou em boletins de âmbito
municipal.

6 — Os candidatos cujas actividades sejam apoiadas no âm-
bito do presente Regulamento deverão sempre mencionar, pe-
los meios adequados ao tipo de actividades, o apoio concedido
pela Câmara Municipal do Cartaxo.

Artigo 9.º

Reclamações

1 — Os agentes culturais que se achem penalizados pelo apoio
concedido deverão fazer chegar a sua reclamação, por escrito,
até 15 dias após a deliberação da Câmara.

2 — A Câmara Municipal deverá pronunciar-se no prazo má-
ximo de 30 dias sobre a reclamação apresentada, através de de-
liberação.

3 — Da deliberação da Câmara Municipal não existe re-
curso.

4 — Em caso de anuência à reclamação, não poderão existir
rectificações aos apoios atribuídos aos restantes agentes cultu-
rais.

CAPÍTULO II

Programa de apoio a actividades culturais
promovidas por pessoas singulares

Artigo 10.º

Objectivo

Este programa consiste na atribuição de apoios destinados a
incentivar a produção de obras de cariz cultural por parte de
agentes culturais singulares não profissionais de relevante in-
teresse para o concelho, nomeadamente:

a) Edição de livros, cassettes áudio, cassettes vídeo ou CDs;
b) Pintura;

c) Escultura;
d) Outras manifestações culturais, a definir pela Câmara

Municipal.

Artigo 11.º

Critérios

1 — A apreciação do interesse para o concelho das candida-
turas apresentadas resulta da ponderação dos seguintes factores:

a) Mérito intrínseco do projecto apresentado, tendo em conta
a inovação, a diversidade dos objectivos, a imaginação
nos processos de intervenção e a preocupação com a di-
mensão cultural da sociedade;

b) Capacidade de realização, a deduzir do currículo ou ac-
tividades já desenvolvidas pelo candidato ou por tercei-
ros envolvidos;

c) Capacidade demonstrada na obtenção de outros apoios;
d) Interesse público;
e) Outros expressamente indicados pela Câmara Municipal

do Cartaxo.

2 — Compete à DDASC fixar o peso relativo com que cada
um dos factores contribui para a apreciação geral.

3 — Quando o número de candidaturas o justificar, a DDASC
atribui uma classificação numérica que permita ordenar as pri-
oridades dos apoios.

CAPÍTULO III

Programa de apoio a actividades culturais
promovidas por pessoas colectivas

Artigo 12.º

Objectivo

1 — Este programa consiste na atribuição de apoios desti-
nados a incentivar actividades culturais de relevante interesse
para o concelho, por parte de agentes culturais, nomeadamente nas
áreas de:

a) Teatro;
b) Dança;
c) Música;
d) Folclore e etnografia;
e) Outras manifestações culturais, a definir pela Câmara

Municipal.

2 — Este programa poderá apoiar também projectos de
itinerância dos agentes culturais do concelho, tendo como fina-
lidade propiciar aos agentes culturais o seu próprio programa
cultural, facilitando a circulação dos grupos artísticos do con-
celho, bem como a sua apresentação em espectáculos ou em re-
presentação do município.

3 — Os apoios referidos no n.º 1 poderão ter carácter anual
ou projecto a projecto.

Artigo 13.º

Critérios

1 — A apreciação do interesse para o concelho das candida-
turas apresentadas resulta da ponderação dos seguintes factores:

a) Análise do último relatório de contas e do plano de ac-
tividades, assim como o orçamento para o ano seguin-
te, todos aprovados em assembleia da colectividade;

b) Mérito intrínseco do projecto apresentado, tendo em conta
a inovação, a diversidade dos objectivos, a imaginação
nos processos de intervenção e a preocupação com a di-
mensão cultural do concelho;

c) Capacidade de realização, a deduzir das actividades já
desenvolvidas pelo agente cultural;

d) Capacidade demonstrada na obtenção de outros apoios;
e) Interesse público;
f) Historial associativo: tradição, implantação social;
g) Outros expressamente indicados pela Câmara Municipal

do Cartaxo.

2 — Compete à DDASC fixar o peso relativo com que cada
um dos factores contribui para a apreciação geral.
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3 — Quando o número de candidaturas o justificar, a DDASC
atribui uma classificação numérica que permita ordenar as pri-
oridades dos apoios.

CAPÍTULO IV

Programa de apoio à aquisição, construção
e conservação de equipamentos culturais

pelas pessoas colectivas

Artigo 14.º

Objectivo

1 — Os apoios serão concedidos através de protocolos de co-
operação com os agentes que desenvolvam actividades culturais
de relevante interesse para o concelho.

2 — Este apoio será concedido a vários níveis, dependendo
da natureza e dimensão dos projectos:

a) Apoio na elaboração do projecto, através da concessão
de um subsídio financeiro;

b) Apoio na própria elaboração do projecto através dos Ser-
viços Técnicos da Câmara Municipal do Cartaxo, GAT
de Santarém e outras entidades competentes nessa ma-
téria;

c) Apoio indirecto traduzido em aconselhamento técnico;
d) Apoio financeiro directo na construção de novas insta-

lações ou beneficiação das já existentes;
e) Cedência de materiais de construção, máquinas e pes-

soal.

3 — Os apoios referidos no n.º 1 poderão ter carácter anual
ou plurianual, projecto a projecto.

Artigo 15.º

Critérios

1 — A apreciação do interesse para o concelho das candida-
turas apresentadas resulta da ponderação dos seguintes factores:

a) Impacto dos equipamentos e infra-estruturas no melho-
ramento dos objectivos estatutários do agente cultural;

b) Impacto dos equipamentos e infra-estruturas no progra-
ma de desenvolvimento cultural do concelho;

c) Número de beneficiários directos da infra-estrutura ou
equipamento;

d) Montante orçamentado para o investimento;
e) A existência de alguma disponibilidade financeira por parte

do agente cultural interessado;
f) A existência de promoção de actividades culturais regu-

lares.

2 — A apreciação das candidaturas apresentadas será de ca-
rácter global, cabendo ao executivo camarário apreciar as pro-
postas e definir o apoio.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 16.º

Acompanhamento e controlo da execução dos protocolos

1 — Compete à Câmara Municipal do Cartaxo fiscalizar a
execução dos protocolos, podendo realizar, para o efeito, os in-
quéritos necessários.

2 — O agente cultural beneficiário do apoio deve prestar à
Câmara Municipal do Cartaxo todas as informações por esta so-
licitadas acerca da execução do protocolo.

3 — Concluída a realização do protocolo, o agente cultural
beneficiário enviará à Câmara Municipal do Cartaxo um rela-
tório final sobre a execução do protocolo.

Artigo 17.º

Revisão dos protocolos

1 — Os protocolos podem ser modificados ou revistos nas
condições que neles se encontrem estabelecidas e, nos demais
casos, por livre acordo das partes.

2 — É sempre admitido o direito à revisão do protocolo, quan-
do em virtude de alteração superveniente e imprevista das cir-
cunstâncias a sua execução se torne excessivamente onerosa para
a entidade beneficiária da comparticipação financeira ou mani-
festamente inadequada à realização do interesse público.

3 — A entidade interessada na revisão do protocolo envia às
demais partes outorgantes uma proposta fundamentada, donde
conste a sua pretensão.

4 — As entidades a quem seja enviada unia proposta de re-
visão do protocolo devem comunicar a sua resposta no prazo
de 30 dias após a recepção da mesma.

Artigo 18.º

Cessação dos protocolos

1 — Cessa a vigência dos protocolos:

a) Pelo decurso do prazo estipulado no protocolo;
b) Quando, por causa não imputável ao agente cultural, se

tome objectiva e definitivamente impossível a realização
dos seus objectivos;

c) Quando a Câmara Municipal do Cartaxo exerça o seu
direito de resolver o protocolo nos termos do artigo se-
guinte.

2 — A resolução do protocolo efectua-se através de notifi-
cação dirigida às demais partes outorgantes, por carta regista-
da com aviso de recepção, no prazo máximo de 60 dias a con-
tar do conhecimento do facto que lhe serve de fundamento.

Artigo 19.º

Resolução do protocolo

1 — O incumprimento do protocolo por culpa ao dolo por parte
do agente cultural beneficiário do apoio financeiro confere à
Câmara Municipal do Cartaxo o direito de resolver o protoco-
lo e de reaver todas as quantias pagas, quando se verifique a
impossibilidade de realização dos fins essenciais do mesmo; nos
demais casos, o incumprimento confere à Câmara Municipal do
Cartaxo apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua com-
participação. Naturalmente que a aferição do grau de incumpri-
mento do protocolo terá de ser fundamentada juridicamente.

2 — Os agentes culturais beneficiários do apoio financeiro
não podem beneficiar de novas comparticipações financeiras, en-
quanto não repuserem as quantias que nos termos do número
anterior devam ser restituídas à Câmara Municipal.

Artigo 20.º

Falsas declarações

Os agentes que, dolosamente, prestarem falsas declarações com
o intuito de receberem apoios indevidos, terão que devolver as
importâncias indevidamente recebidas e serão penalizados du-
rante um período que poderá ir até três anos, durante o qual não
poderão receber qualquer apoio, directa ou indirectamente, por
parte da Câmara Municipal do Cartaxo.

Artigo 21.º

Casos omissos

Os casos omissos do presente Regulamento serão resolvidos,
caso a caso, pela Câmara Municipal do Cartaxo.

Artigo 22.º

Disposição transitória

O prazo de candidatura aos programas referidos no artigo 5.º,
referentes a actividades a desenvolver em 2001, decorre durante
os dois meses seguintes ao da entrada em vigor do presente Re-
gulamento.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.
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Protocolo de Apoio ao Desenvolvimento Cultural
do Município do Cartaxo

1 — Introdução

De acordo com o estipulado no quadro de competências das
autarquias locais, nomeadamente na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nas alíneas f), g) e h)
do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 159/99, de 14 de Se-
tembro, a Câmara Municipal do Cartaxo participará na prosse-
cução de uma política globalizante de desenvolvimento cultural
que promova o aparecimento e a realização de projectos cultu-
rais, de iniciativa dos cidadãos a título individual ou em colec-
tividades, de reconhecida qualidade e de interesse para o concelho.

A concretização desta política cultural não pode recair ape-
nas sobre a Câmara Municipal ou governo central. Reconhece-
-se que as próprias iniciativas da Câmara Municipal podem, em
muitos casos, ser enriquecidas pelo contributo dado pelos par-
ticulares com vocação para a área da cultura. Deste modo, os
agentes promotores de actividades culturais carecem frequente-
mente de apoio da Câmara Municipal e para corresponder a essa
necessidade cria-se um sistema de apoios ao desenvolvimento
de actividades culturais, mediante a assinatura de protocolos.

II — Articulação

Considerando que a dinamização cultural, neste caso particular
do(a) ... (actividade), é uma das grandes motivações para uma
vida saudável, cultivando o espírito de grupo, a inserção na so-
ciedade e a formação cultural a que todos devem ter acesso;

Tendo em conta a natureza, fins e atribuições do(a) ... (nome
do agente) no âmbito do desenvolvimento cultural, contribuin-
do, designadamente, para facultar o acesso da população local
à cultura;

É celebrado entre:

1) A Câmara Municipal do Cartaxo, adiante designada
por primeira outorgante, representada pelo presidente,
Dr. Francisco Monteiro Pereira;

2) A/O ... (agente), adiante designado por segundo(a) ou-
torgante, representada pelo Sr. ... (nome e cargo),

o presente protocolo, que se rege pelo Regulamento de Apoio
ao Desenvolvimento Cultural do Município do Cartaxo e pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo a atribuição
à(ao) ... (agente), segundo outorgante, da comparticipação cons-
tante da cláusula 3.ª deste protocolo, a qual tem como objecti-
vo o incentivo ao desenvolvimento cultural do concelho.

2 — A prática referida no número anterior será assegurada
pelo(a) segundo(a) outorgante, que se responsabilizará por:

a) ... (descrição pormenorizada dos projectos ou activida-
des a desenvolver);

b) ... (instalações, equipamentos e meios humanos técnicos
e financeiros a disponibilizar pelas partes ou terceiros).

Cláusula 2.ª

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data
da sua assinatura até .../.../...

Cláusula 3.ª

Comparticipação

A comparticipação a prestar pela Câmara Municipal do Car-
taxo à(ao) ... (agente) outorgante reveste as formas de:

a) ... (subsídio anual);
b) ... (subsídio específico para o projecto);
c) ... (apoio em materiais);
d) ... (apoio técnico);
e) ... (outros).

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação

A comparticipação referida na cláusula 3.ª disponibiliza-se:

a) De uma só vez;
b) Em ... tranches entregues em .../.../... (no máximo de 10);
c) Outra, a especificar caso a caso.

Cláusula 5.ª

Revisão do protocolo

Qualquer alteração dos termos ou dos resultados previstos neste
protocolo de desenvolvimento cultural carece de prévio acordo
escrito entre os dois outorgantes, que o poderão condicionar à
alteração ou adaptação do presente protocolo.

Cláusula 6.ª

Omissões

Em tudo o que for omisso neste protocolo, aplicar-se-ão as
normas do Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento Cultu-
ral do Município do Cartaxo.

Celebrado em ...

O Primeiro Outorgante, ...
O Segundo Outorgante, ...

13 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Monteiro Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 8731/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 11 de
Outubro de 2000, foi exonerada, a seu pedido, do cargo de as-
sistente administrativa a contratada a termo certo Cristina Ma-
ria Simão Veiga, a partir desta data.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio
Manuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 8732/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Nos termos da alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 27 de Julho de 2000, determinei a renovação por
mais um ano dos contratos de trabalho a termo certo, ao abri-
go do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Contratos de 2 de Novembro de 1999 a 1 de Novembro
de 2000, renovados até 1 de Novembro de 2001:

Bombeiro de 3.ª classe, da carreira de bombeiro mu-
nicipal, escalão 1:

Luís Miguel Cordeiro Coelho.
Augusto Galvão Carregado.

Contratos de 15 de Novembro de 1999 a 14 de Novembro
de 2000, renovados até 14 de Novembro de 2001:

Bombeiro de 3.ª classe, da carreira de bombeiro mu-
nicipal, escalão 1:

Pedro Alexandre Cordeiro da Silva Suzana.

[Processos excluídos da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com
o artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Azevedo Brandão.
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Aviso n.º 8733/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Nos termos da alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 14 de Setembro de 2000, determinei a renovação
por mais um ano dos contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho:

Contratos de 2 de Novembro de 1999 a 1 de Novembro
de 2000, renovados até 1 de Novembro de 2001:

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais,
escalão 2:

Pedro Feliciano Neves.
Joaquim José Damásio.
Manuel Francisco Aldeias Bernardino.

[Processos excluídos da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com
o artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Azevedo Brandão.

CÂMARAS MUNICIPAIS DE FARO E DE LOULÉ

Aviso n.º 8734/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor do Parque das Cidades. — Discussão Pública. — Faz-
-se público, para efeitos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal de Faro e a
Câmara Municipal de Loulé deliberaram proceder à abertura de
um período de 60 dias para discussão pública do Plano de Por-
menor do Parque das Cidades, que decorrerá de 21 de Novem-
bro de 2000 a 16 de Fevereiro 2001.

Os locais de exposição do Plano de Pormenor são:

O edifício sede da Câmara Municipal de Faro;
O edifício sede da Câmara Municipal de Loulé;
O edifício sede da Sociedade de Concepção, Execução e

Gestão do Parque das Cidades Loulé/Faro, Empresa
Intermunicipal, E. I. M., Estação de Almancil/Nexe, sí-
tio do Esteval, Almancil;

O edifício sede da Junta de Freguesia de Almancil;
O edifício sede da Junta de Freguesia de Santa Bárbara de

Nexe;
O edifício sede da Junta de Freguesia de São Pedro.

Os interessados podem apresentar reclamações, observações
e sugestões sob a forma de:

Impressos próprios, existentes para o efeito na Câmara Mu-
nicipal de Faro, na Câmara Municipal de Loulé, na Jun-
ta de Freguesia de Almancil, na Junta de Freguesia de San-
ta Bárbara de Nexe, na Junta de Freguesia de São Pedro
e na Sociedade de Concepção, Execução e Gestão do Par-
que das Cidades Loulé/Faro, E. I. M.;

Carta dirigida à Sociedade de Concepção, Execução e Gestão
do Parque das Cidades Loulé/Faro, à Câmara Municipal
de Faro ou à Câmara Municipal de Loulé com indicação
expressa de «Inquérito público do Plano de Pormenor do
Parque das Cidades» e com a identificação e morada de
contacto do signatário, para efeitos de resposta, caso se
justifique.

Caso venha a ser considerado oportuno a realização de ses-
sões públicas para divulgação e discussão do Plano de Porme-
nor, as mesmas serão divulgadas e publicitadas atempadamente
nos meios de comunicação social.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara Munici-
pal de Faro, (Assinatura ilegível.). — O Presidente da Câmara
Municipal de Loulé, (Assinatura ilegível.).

CÂMARA MUNICIPAL
DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 8735/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 29 de
Setembro de 2000, procedi à contratação a termo certo, nos
termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com início de funções a 1 de Outubro de 2000 e termo a 31 de
Agosto de 2001, de Jorge Humberto Padrão Almeida Branco, ar-
quitecto, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, re-
munerado pelo índice 400, em vigor para o ano de 1999, a que
corresponde a remuneração mensal de 227 900$, para exercer
funções no GTL de Figueira de Castelo Rodrigo, constituído por
protocolo celebrado entre a DROTDU, CCRC e a Câmara Mu-
nicipal de Figueira de Castelo Rodrigo.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando
Pinto Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.º 452/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de
Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de
Ílhavo, na sua reunião de 20 de Setembro de 2000, aprovou, por
unanimidade, o Regulamento e respectiva Tabela de Taxas das
Piscinas Municipais de Ílhavo e da Gafanha da Nazaré, os quais
foram sancionados pela Assembleia Municipal na sua segunda
reunião realizada a 29 de Setembro, do corrente ano, da sessão
ordinária do mês de Setembro.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publi-
cados no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais Bora
Te Beio, O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu (Assinatura ilegível), chefe de divisão da Administração
Geral em regime de substituição, do Departamento de Adminis-
tração Geral e Social, o subscrevi.

13 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Regulamento das Piscinas Municipais de Ílhavo
e da Gafanha da Nazaré

Preâmbulo

A prática da natação, para além de ser um instrumento de pre-
venção, atendendo a que o concelho de Ílhavo se encontra jun-
to ao mar e à ria, é também um desporto bastante completo que
estimula o desenvolvimento e o bem estar dos cidadãos.

A natação é uma actividade física privilegiada. Os benefíci-
os que resultam da sua prática são quase ilimitados. Podemos
trabalhar e aprender cada vez mais acerca do fantástico e má-
gico mundo da água e também proporcioná-lo a todos.

A prática de actividades físicas e desportivas é reconhecida
como um elemento fundamental na educação, cultura e vida social
do cidadão, proclamando-se o interesse e direito à sua prática,
independente da idade, sexo, condição social e habilitações aca-
démicas.

A utilização das piscinas municipais deverá ter os seguintes
objectivos:

Motivar para a prática regular das actividades aquáticas:
Melhorar a qualidade de vida;
Lazer e convívio:
Aliviar o stress do quotidiano;
Promover as relações sociais;
Recuperar e prevenir problemas de saúde.

Assim, apresenta-se o presente Regulamento, de modo a que,
nos termos do artigo 240.º da Constituição da República Por-
tuguesa e das competências previstas no artigo 64.º, n.º 7, alí-
nea a), da Lei n.º 166/99, de 18 de Setembro, conjugado com
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o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma
legislativo, para apreciação e aprovação da Câmara e Assem-
bleia Municipal e respectiva publicação.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Finalidade

As piscinas municipais destinam-se fundamentalmente à apren-
dizagem, aperfeiçoamento, treino, manutenção e prática de ac-
tividades aquáticas.

Artigo 2.º

Destinatários

O presente Regulamento aplica-se a todas as pessoas que se
encontrem dentro dos limites das piscinas municipais, sejam elas
utentes, funcionários, monitores, visitantes ou outros.

Artigo 3.º

Instalações das piscinas municipais

1 — As instalações da piscina municipal de Ílhavo são com-
postas por:

1.1 — Uma piscina de 25 m × 16,67 m;
1.2 — Uma piscina de 12,50 m × 8 m;
1.3 — Uma zona de chapinhagem;
1.4 — Um tanque de hidromassagem;
1.5 — Uma área para recepção, balcões de atendimento, uma

zona administrativa, uma sala de espera com varanda e uma zona
de secretaria;

1.6 — Uma sala de professores, com balneários de apoio para
o sexo feminino e outro para o sexo masculino.

1.7 — Instalações sanitárias para o público em geral, sanitá-
rios masculinos e femininos para deficientes, vestiários mascu-
linos e femininos, duches colectivos e uma zona com duche in-
dividual feminino e outra masculino;

1.8 — Uma rouparia, duas arrecadações;
1.9 — Lava-pés:
1.10 — Uma casa de máquinas;
1.11 — Um gabinete de primeiros-socorros;
1.12 — Um átrio para o público e um átrio para atletas;
1.13 — Bancadas, terraço, galerias interiores e exteriores, es-

cadarias e uma porta de saída de emergência;
1.14 — Um espelho de água no exterior.
2 — As instalações da piscina da Gafanha de Nazaré são com-

postas por:
2.1 — Uma piscina de 25 m × 16,66 m.
2.2 — Uma piscina de 16,66 m × 8 m.
2.3 — Uma área para recepção, uma zona administrativa com

sala polivalente, uma sala de professores com balneários de apoio
para o sexo masculino e para o sexo feminino e uma sala de
pessoal.

2.4 — Instalações sanitárias para o público em geral, sanitá-
rios masculinos e femininos, sanitários masculinos e femininos
para deficientes, vestiários e balneários masculinos e femininos,
vestiário e balneários colectivo infantil;

2.5 — Quatro arrecadações;
2.6 — Lava-pés;
2.7 — Uma casa das máquinas. uma casa das máquinas do

elevador, um elevador, central térmica, central de bombagem de
incêndios;

2.8 — Um bar e um terraço;
2.9 — Um gabinete de primeiros-socorros;
2.10 — Um átrio principal para o público, um átrio princi-

pal para atletas e um átrio exterior;
2.11 — Uma galeria, bancadas, uma escada principal e uma

escada de emergência.

Artigo 4.º

Período de abertura anual

As piscinas municipais encontram-se abertas durante os meses
de Setembro a Julho (a que corresponde a época desportiva), en-
cerrando no mês de Agosto para obras necessárias nas instala-
ções, renovação total da água dos tanques bem como para as obras
de beneficiação e manutenção, e ainda, para o fecho de contas,
formulação dos relatórios anuais e descanso do pessoal de ser-
viço.

Artigo 5.º

Horário de funcionamento

1 — Os horários de abertura e encerramento serão estipula-
dos pela Câmara Municipal de Ílhavo no início de cada época
desportiva, de acordo com as necessidades de utilização das ins-
talações.

2 — A Câmara Municipal de Ílhavo reserva o direito de al-
terar o horário normal de funcionamento sempre que o enten-
der ou ainda interromper ou suspender o funcionamento das
piscinas municipais, sempre que não existam condições para o
seu normal funcionamento.

Artigo 6.º

Direcção e gestão das piscinas municipais

1 — A direcção e exploração das piscinas municipais com-
pete à Câmara Municipal.

1.1 — Compete ao presidente da Câmara nomear ou desti-
tuir o responsável pela piscina.

Artigo 7.º

Critérios de utilização e admissão às piscinas

1 — As instalações só podem ser utilizadas pelas entidades
ou utentes para tal autorizados.

2 — A utilização das instalações poderá ser de carácter re-
gular ou pontual.

3 — A utilização das instalações deverá ser feita de acordo
com a decisão emitida ao pedido apresentado pela entidade
utilizadora.

4 — As instalações apenas poderão ser utilizadas pelas enti-
dades a quem foram cedidas, sendo vedada a sua subconcessão.

5 — A infracção ao número anterior implica o cancelamento
da autorização de utilização das instalações à  entidade respon-
sável.

6 — A utilização colectiva das instalações só é permitida desde
que os praticantes estejam sob directa orientação de um profis-
sional com capacidade técnico-pedagógica devidamente creden-
ciado.

7 — A utilização regular ou pontual das instalações implica
o pagamento das taxas inerentes.

8 — As entidades que pretendam utilizar as piscinas municipais
devem fazer um pedido escrito ao vereador responsável pela área
do desporto, até 30 dias antes do início de cada época.

9 — O pedido de cedência de instalações deverá conter:
9.1 — Identificação da entidade requerente;
9.2 — Período anual e horário de utilização pretendidos:
9.3 — Fim a que se destina o período de cedência de insta-

lações e objectivos a atingir.
9.4 — Número de praticantes e seu escalão etário.
9.5 — Material didáctico a utilizar.
9.6 — Nome, morada e telefone dos responsáveis pela ori-

entação técnica directa de cada uma das actividades e do res-
ponsável técnico e administrativo da entidade.

10 — Os pedidos de utilização pontual deverão ser feitos com
a antecedência de 10 dias úteis.

11 — Nos casos em que a entidade pretenda interromper a
utilização das instalações deverá comunicá-lo por escrito ao ve-
reador responsável pela área do desporto com a antecedência de
10 dias úteis, sob pena de continuarem a ser devidas as respec-
tivas taxas.

12 — Será considerada tacitamente abdicada a ocupação do
espaço que não seja utilizado pela entidade durante um perío-
do de 15 dias, salvo justificação por escrito ao responsável das
piscinas, estando sempre obrigados ao pagamento das respecti-
vas taxas.

13 — Sempre que a Câmara Municipal de Ílhavo delibere uti-
lizar as instalações. serão canceladas as actividades de tipo re-
gular e ou pontual, sendo comunicado com a antecedência de
oito dias.

14 — As provas oficiais devidamente regulamentadas têm prio-
ridade sobre outras utilizações.

Artigo 8.º

Prioridade na utilização das instalações

1 — No caso de aparecer mais do que uma instituição inte-
ressada na ocupação do mesmo espaço e na mesma hora, será
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dada a prioridade àquela que reunir uma das seguintes condi-
ções pela seguinte ordem de preferência:

1.1 — Pertencer ao concelho de Ílhavo;
1.2 — Maior antiguidade de utilização e contínua;
1.3 — Utilização anterior;
1.4 — Idade dos formandos (preferência aos mais novos);
1.5 — Entidades fora do concelho de Ílhavo;
1.6 — A qualificação específica dos profissionais responsá-

veis pelas actividades a desenvolver.

Artigo 9.º

Protocolos com outras entidades

1 — A Câmara Municipal de Ílhavo poderá estabelecer pro-
tocolos com outras entidades.

1.1 — Os protocolos terão sempre como objectivo primordi-
al o desenvolvimento de actividades que promovam e desenvol-
vam a prática de actividades aquáticas ou outras actividades de
interesse para o desenvolvimento desportivo do concelho de
Ílhavo.

1.2 — As taxas a aplicar nestes casos. assim como as condi-
ções de utilização e de exploração resultam da aplicação dos
acordos e protocolos estabelecidos entre a Câmara Municipal de
Ílhavo e as entidades em causa.

CAPÍTULO II

Artigo 10.º

Regras de conduta na utilização das instalações

1 — Somente terão acesso à zona dos tanques das piscinas e
instalações de hidromassagem as pessoas equipadas com ves-
tuário de banho, exceptuando-se o pessoal de serviço e quando
estritamente necessário.

1.1 — O vestuário de banho que se refere no ponto 1 con-
siste em fato de banho (não biquini) para o sexo feminino e
calção tipo competição (tanga) para o sexo masculino.

1.2 — É obrigatório o uso de touca e chinelos, de forma a
prevenir o aparecimento e contágio de micoses e outras doen-
ças.

2 — Aos utentes que não forem autorizados a utilizar as pis-
cinas por não envergarem vestuário de banho de acordo com as
normas estabelecidas no número anterior, não será restituída a
importância do bilhete de entrada.

3 — É obrigatório a utilização do chuveiro e do lava-pés antes
da entrada nas piscinas.

4 — As zonas infantis serão reservados exclusivamente a cri-
anças até 10 anos e acompanhados pelo responsável.

5 — O uso das piscinas é vedado aos utentes portadores de
doenças contagiosas, doenças de pele, lesões abertas ou doen-
ças de olhos, nariz ou ouvidos.

6 — Nas instalações das piscinas só podem ser guardados
objectos ou vestuário pelo tempo de um período de utilização.

7 — Os vestiários e roupeiros para os sexos masculino e fe-
minino são separados e neles funcionarão também as instalações
sanitárias respectivas.

8 — Na inexistência de cacifos os utentes, antes de utiliza-
rem os vestiários, deverão munir-se de um cesto. Este será for-
necido no balcão de atendimento ao público, mediante identi-
ficação, para nele colocarem o vestuário. O cesto com o vestuário
deverá ser entregue ao empregado(a) do roupeiro.

9 — Na existência de cacifo os utentes, antes de utilizarem
os vestiários, deverão munir-se de uma chave para o cacifo que
lhes será fornecida na recepção, mediante identificação. A chave
dos balneários colectivos deverá ser temporariamente guarda-
da pelo acompanhante dos grupos.

10 — É expressamente proibido:
10.1 — Comer e consumir bebidas alcoólicas;
10.2 — Fumar em qualquer zona das piscinas, incluindo ves-

tiários e roupeiros:
10.3 — Deixar cair qualquer detrito na zona destinada aos

utentes;
10.4 — Projectar propositadamente água para o exterior das

piscinas;
10.5 — Utilizar o material didáctico reservado às escolas de

natação;
10.6 — Utilizar bolas, barbatanas, máscaras de mergulho e res-

pectivo tubo, máquinas subaquáticas, bóias, figuras insufláveis,

coletes, braçadeiras  para além dos horários das aulas de nata-
ção;

10.7 — Sentar, deitar ou debruçar nas pistas separadoras;
10.8 — Correrias desordenadas, prática de jogos e saltos para

a água sem acompanhamento técnico;
10.9 — Cuspir fora dos locais apropriados;
10.10 — Entrada de pessoas calçadas na zona vedada e ex-

clusivamente destinada a banhistas, salvaguardando o uso de cal-
çado próprio ou protecção para monitores, professores e outro
pessoal;

10.11 — O uso de navalha ou lâminas de barbear nas dife-
rentes instalações das piscinas, assim como outros objectos sus-
ceptíveis de causa danos a terceiros.

10.12 — O manuseamento dos instrumentos reguladores da
temperatura.

10.13 — A entrada de cães ou outros animais no recinto.

Artigo 11.º

Sanções

1 — O não cumprimento do disposto neste Regulamento e a
prática de actos contrários a quaisquer outras normas legais ou
regulamentares em vigor e que sejam prejudiciais aos outros uten-
tes darão origem à aplicação de sanções conforme a gravidade
do caso.

2 — Os infractores podem ser sancionados com:

a) Repreensão verbal;
b) Expulsão das instalações;
c) Inibição temporária da utilização das instalações;
d) Inibição definitiva da utilização das instalações.

2.1 — As sanções a) e b) são da responsabilidade do técnico/
coordenador das piscinas ou em caso de ausência deste, dos fun-
cionários de serviço.

2.2 — As sanções c) e d) serão aplicadas pela direcção, sob
proposta do responsável nomeado pelo presidente da Câmara,
com garantia de todos os direitos de defesa.

3 — Qualquer prejuízo ou dano causado nas instalações ou
equipamentos pelos utentes. além das sanções referidas no n.º 2
deste artigo, implicam na indemnização à Câmara Municipal do
valor de prejuízo ou dano causado.

3.1 — No caso dos menores serão os pais ou encarregados
de educação os responsáveis.

Artigo 12.º

Instalações para hidromassagem

1 — Serão cobradas tarifas pela utilização da hidromassagem.
2 — Um bilhete de hidromassagem corresponde a um perío-

do de 30 minutos.
3 — O bilhete de hidromassagem permite ao seu portador ape-

nas a utilização desta instalação, e não inclui a dos tanques da
piscina.

4 — Um bilhete de hidromassagem/piscina permite a utili-
zação da instalação de hidromassagem e do espaço reservado
ao regime livre.

4.1 — Só pode ser usado dentro do período estabelecido como
de horário livre.

5 — Cabe aos funcionários, de acordo com ordens do respon-
sável, a suspensão da venda de ingressos na hidromassagem,
quando se verifique excesso de lotação da mesma.

6 — Aconselha-se o utente a informar-se sobre os efeitos da
hidromassagem bem como as suas eventuais contra-indicações.

Artigo 13.º

Bar das piscinas

1 — O acesso ao bar é livre podendo no entanto ser condicio-
nado, em situações especiais, apenas aos utentes das piscinas.

2 — O bar será concessionado em regime e condições a es-
tabelecer pela Câmara Municipal, mas que terão em conta, so-
bretudo, a capacidade profissional do concessionário.

3 — O concessionário, além das condições do contrato e das
demais leis e regulamentos aplicáveis, fica sujeito às disposi-
ções deste Regulamento.

4 — O concessionário não pode interferir no funcionamento
das instalações das piscinas.
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CAPÍTULO III

Artigo 14.º

Funções e deveres gerais dos funcionários
das piscinas municipais

1 — O pessoal de serviço nas piscinas municipais será recru-
tado de acordo com as necessidades, podendo ser destacado de
outros serviços do município ou ainda ser contratado, de acordo
com as normas em vigor.

2 — Tem o dever de actuar sempre com elevado grau de pro-
fissionalismo, a bem da prestação de um serviço público de qua-
lidade e manter uma atitude de empenhamento, de colaboração
e de interesse pelo bom funcionamento das piscinas municipais
e dos programas e actividades nelas desenvolvidas.

3 — Cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento.
4 — Colaborar e trabalhar num regime de inter-ajuda em re-

lação a todos os funcionários das piscinas municipais, quer na
sua presença, quer eventualmente na sua substituição pontual e,
consequentemente na realização dos serviços e tarefas a cargo
do pessoal ausente.

5 — Zelar pela conservação das piscinas municipais e pela
conservação, guarda, higiene e segurança dos bens e equipamen-
tos municipais e particulares.

6 — Utilizar o vestuário específico que o identifique com a
Câmara Municipal de Ílhavo.

7 — Ser assíduo e pontual, marcando o ponto no início e no
fim da prestação dos seus serviços.

8 — Estar presente em todas as reuniões para que for solici-
tado.

9 — Informar prontamente o responsável pelas piscinas mu-
nicipais das ocorrências que se verifiquem em relação às quais
não tenha competência para resolver.

Artigo 15.º

Funções e deveres específicos dos funcionários
das piscinas municipais

1 — Do técnico/coordenador das piscinas:

a) Promover e divulgar as actividades desenvolvidas;
b) Conceber e organizar os programas que se adaptem à pro-

cura existente;
c) Gerir os espaços, procurando a sua rentabilização e es-

tabelecer os seus horários de utilização;
d) Advertir o pessoal seu subordinado sempre que tal se

justifique e aplicar aos frequentadores das instalações as
sanções estabelecidas neste Regulamento;

e) Participar à direcção da piscina por escrito as ocorrên-
cias havidas, elaborando a documentação necessária;

f) Supervisionar as questões administrativas;
g) Vigiar a qualidade dos serviços, a produtividade e a se-

gurança;
h) Planificar e controlar as tarefas de manutenção, secre-

taria, vestiários e limpeza;
i) Vigiar a higiene, qualidade da água e conforto térmico

assim como a manutenção das instalações;
j) Confirmar a relação dos objectos guardados ou encon-

trados nas instalações das piscinas, os quais passados
90 dias se consideram perdidos a favor do município:

k) Controlar a distribuição dos artigos e produtos de pri-
meiros socorros, de desinfecção, lavagem e outros e vi-
giar a sua aplicação e reposição;

l) Manter actualizado o inventário de material existente nas
várias instalações das piscinas municipais;

m) Propor ao órgão competente os horários de trabalho dos
funcionários da piscina;

n) Coordenar a gestão de pessoal em serviço nas piscinas
municipais;

o) Reunir periodicamente com o seu pessoal estabelecen-
do uma colaboração estreita que permita uma eficácia e
eficiência no funcionamento das piscinas;

p) Fazer-se substituir nos seus impedimentos;
q) Actualizar e tomar públicos os registos que forem exi-

gidos por lei, pelos regulamentos e instruções da Direcção-
-Geral da Saúde e demais entidades competentes:

r) Promover a elaboração dos mapas de registo de frequência
de utilização das várias instalações e serviços prestados
nas piscinas municipais;

s) Atender as reclamações.

2 — Dos professores, técnicos ou monitores de natação:

a) Ministrar as aulas de natação e as actividades para que
forem solicitados;

b) Preparar o material para a aula antes do seu início e repô-
-lo no seu lugar quando dele não necessitar, de forma a
ficar colocado em condições de ser utilizado por outro(s)
monitor(es);

c) Colaborar com os funcionários na montagem e
desmontagem das pistas se necessário;

d) Elaborar os planos de aulas e das actividades desenvol-
vidas assim como as análises do trabalho desenvolvido;

e) Efectuar o controle dos alunos de cada grupo, marcan-
do as respectivas faltas e presenças em cada aula e con-
trolar as entradas e saídas dos mesmos;

f) Assegurar o bom funcionamento da aula, bem como o
cumprimento dos programas definidos para cada nível de
aprendizagem;

g) Realizar as informações periódicas que forem definidas
sobre o nível de aprendizagem e de evolução dos seus
alunos, quer os parâmetros técnicos, quer nos parâme-
tros da assiduidade, pontualidade, dos valores e das ati-
tudes;

h) Assegurar um correcto comportamento dos alunos, quer a
nível disciplinar, quer a nível de segurança e de higiene;

i) Não abandonar os alunos durante a aula, a não ser por
motivos de força maior, se tal suceder, deverá incumbir
alguém da vigilância dos mesmos;

j) Apresentar ao técnico/coordenador das piscinas os casos
especiais de aprendizagem e de disciplina a fim de ser
obtido a solução mais razoável, e de qualquer anomalia
passada dentro ou fora dos tanques, desde que a mesma
vá colidir com os interesses do ensino da natação;

k) Fazer observar as normas em vigor sempre que seja da
sua competência;

l) Estar presente de forma activa em todas as reuniões para
que for solicitado;

m) Ser assíduo e quando faltar, informar antecipadamente
o técnico/coordenador das piscinas e assegurar a sua subs-
tituição por professor, técnico ou monitor das piscinas
municipais.

3 — Dos recepcionistas:

a) Proceder à abertura e encerramento das instalações, dentro
do horário estabelecido;

b) Fazer cumprir os horários de utilização definidos;
c) Controlar a entrada dos utentes;
d) Providenciar para que a entrada se faça sempre medi-

ante identificação;
e) Não permitir a entrada no recinto a qualquer pessoa sem

equipamento apropriado;
f) Impedir a utilização das piscinas por utentes que aparentem

ser portadores de doenças contagiosas, doenças de pele
ou lesões notórias;

g) Determinar a suspensão de venda de bilhetes de ingres-
so nas piscinas, quando se verifique excesso de lotação
das mesmas, tendo como referência 10 utentes por cada
pista ou quando ocorra motivo de força maior;

h) Registar os objectos encontrados nas instalações, em livro
próprio e cumprir os procedimentos legais;

i) Manter sob orientação do técnico/coordenador das pis-
cinas, em devida ordem o registo do movimento diário
e demais expediente.

4 — Dos empregados dos vestiários e limpeza:

a) Fazer entrega ao técnico/coordenador das piscinas dos
objectos abandonados na sua zona de trabalho, preenchen-
do o respectivo impresso;

b) Proceder à montagem e desmontagem das pistas sem-
pre que for necessário e guarda do material e equipamen-
tos existentes nas instalações;

c) Sempre que for necessário ligar e desligar o sistema de
iluminação;

d) Providenciar para que, em tempo oportuno, se faça o rea-
bastecimento dos produtos de limpeza indispensáveis;

e) Executar os serviços de limpeza de forma a que se en-
contrem sempre em perfeitas condições de asseio e de
higiene, devendo usar com frequência e cuidado os pro-
dutos, artigos de desinfecção e de lavagem apropriados;
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f) Providenciar, quando necessário, no sentido de serem pres-
tados os primeiros socorros aos utentes, promovendo o
seu transporte para o estabelecimento hospitalar. quan-
do a gravidade do caso assim o exija;

g) Proceder ao controle e assistência dos utentes da
hidromassagem;

h) Chamar, educadamente a atenção dos utentes para as dis-
posições regulamentares;

i) Assegurar um correcto comportamento dos utentes, quer
a nível disciplinar quer a nível de segurança e higiene
nos balneários;

j) Zelar pelo cumprimento das normas referentes à não vi-
olência no desporto.

5 — Dos funcionários técnicos de máquinas e manutenção:

a) Responsabilizar-se pelos dispositivos de abastecimento
e de desinfecção da água, incluindo a canalização e aces-
sórios;

b) Tomar providências para que as instalações a seu cargo
funcionem em perfeitas condições de segurança e eficácia;

c) Providenciar para que em tempo oportuno se faça o re-
abastecimento dos produtos de desinfecção e de combus-
tíveis;

d) Preencher registos diários que lhes forem entregues pelo
técnico/coordenador das piscinas;

e) Controlar o correcto estado de filtragem e de desinfec-
ção da água, fazendo o respectivo registo;

f) Zelar pelo bom funcionamento e manutenção dos siste-
mas de aquecimento da água, ambiente e de iluminação;

g) Montar, desmontar e arrumar o material necessário ao
desenrolar das actividades extra ensino-aprendizagem;

h) Aspirar o fundo das piscinas e limpar a superfície da água
e de todos os detritos sempre que for solicitado;

i) Colaborar na limpeza do recinto das piscinas;
j) Colaborar com o pessoal dos restantes serviços na zona

dos balneários.

CAPÍTULO IV

Artigo 16.º

Escolas de natação

1 — As escolas de natação criadas pela Câmara Municipal
de Ílhavo serão orientadas por professores ou monitores devi-
damente habilitados e como tal reconhecidos pela Câmara
Municipal, em condições e horários a definir pela mesma.

2 — Os alunos das escolas de natação devem observar rigo-
rosamente todas as instruções emanadas pelos técnicos, bem como
as disposições do presente Regulamento.

Artigo 17.º

Tarifas de utilização

1 — Pela utilização das piscinas serão fixadas taxas pela Câ-
mara Municipal de Ílhavo, as quais poderão ser alteradas no início
de cada ano civil ou a título excepcional quando se achar con-
veniente.

2 — Os alunos das escolas de natação pagarão, até ao dia 8
de cada mês, a mensalidade referente ao mês seguinte e cujo
valor é fixado para Câmara Municipal de Ílhavo.

3 — O pagamento da mensalidade, posterior ao dia 8 de cada
mês. implica uma taxa adicional de 500$ até ao dia 15 inclu-
sive, sendo a partir desta data o dobro da dívida.

4 — As inscrições até ao dia 15 de cada mês, pagarão a men-
salidade por inteiro. As efectuadas até ao dia 26 pagarão meia
mensalidade, após este dia só pagarão a mensalidade do mês se-
guinte.

5 — A não frequência de qualquer mês, não desobriga o pa-
gamento da respectiva mensalidade a não ser que o aluno se en-
contre incapacitado para a prática da modalidade, sendo obri-
gatório apresentar atestado médico, até ao dia 8 de cada mês.

6 — Todos os alunos das escolas de natação que não frequen-
tarem a época até ao final (Julho), ficam novamente sujeitos ao
pagamento da taxa de inscrição e não à revalidação na época
seguinte.

7 — É obrigatório entregar no acto da inscrição:

Duas fotos tipo passe;

Atestado médico que declare a inexistência de quaisquer
contra-indicações para a prática da modalidade, segun-
do o Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

8 — As taxas de utilização constam na tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Disposições finais

1 — O presente Regulamento assim como extractos com as
principais regras de utilização, deveres e direitos dos utilizadores
serão afixados em locais bem visíveis das instalações das pis-
cinas municipais.

2 — Em todas as instalações das piscinas municipais serão
adoptadas todas as providências de ordem sanitária indicadas
pela Direcção-Geral de Saúde e pelas demais entidades com-
petentes.

3 — Não é da responsabilidade da direcção da piscina a guarda
de valores monetários ou objectos de uso pessoal, ex. relógios,
anéis, pulseiras, brincos, etc.

4 — Os utentes encontram-se cobertos pelo seguro de respon-
sabilidade civil geral da autarquia.

5 — A Câmara Municipal promulgará as ordens ou instruções
que entender necessárias e convenientes para a boa execução do
disposto no Regulamento:

6 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpreta-
ção do presente regulamento serão resolvidos pela Câmara Mu-
nicipal, ouvido o técnico/coordenador das piscinas.

7 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a
sua publicação no Diário da República.

8 —  São revogadas todas as disposições regulamentares an-
teriores sobre a matéria ora regulada, ao que a ela sejam con-
trárias, nomeadamente o regulamento das piscinas municipais
publicado no apêndice n.º 31, Diário da República, 2.ª série,
n.º 611, de 13 de Março de 1999.

Piscinas municipais

Tabela de taxas

1 — Custo de mensalidades.

Tabela actual Tabela nova

Menores de 16 anos:

Taxa de inscrição............................ 1 100$00 1 200$00
Taxa de revalidação........................ 550$00 600$00
Utilização duas vezes por semana 2 200$00 2 350$00
Utilização uma vez por semana.... 1 400$00 1 500$00
Utilização a partir do 16.º dia do 1 400$00 1 500$00

mês (2 × sem.).
Utilização a partir do 16.º dia do 850$00 900$00

mês (1 × sem. ).
Natação para bebés (dos 6 aos 42 3 000$00

meses (1 × sem.).

Maiores de 16 anos (inclusive):

Taxa de inscrição............................ 1 100$00 1 200$00
Taxa de revalidação........................ 550$00 600$00
Utilização duas vezes por semana 3 200$00 3 400$00
Utilização uma vez por semana.... 1 950$00 2 050$00
Utilização a partir do 16.º dia do 1 950$00 2 050$00

mês (2 × sem.).
Utilização a partir do 16.º dia do 1 150$00 1 200$00

mês (1 × sem. ).
Hidroginástica ( 2 × sem.)............ 4 400$00

Natação para grávidas:

Taxa de inscrição............................ 600$00
Utilização duas vezes por semana 4 400$00

Diversos:

2.ª via do cartão.............................. 300$00 320$00

Infantários/escolas/lares de 3.ª idade:

Taxa de inscrição............................ 450$00 475$00
Taxa de revalidação........................ 250$00 260$00
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Tabela actual Tabela nova

Utilização 2 vezes por semana..... 1 400$00 1 500$00
Utilização 1 vez por semana......... 1 100$00 1 100$00

Nota. — Todas as taxas de inscrição e revalidação das escolas
de natação têm um acréscimo do seguro desportivo no valor
de 550$.

2 — Custo horário público (1 hora).

Tabela actual Tabela nova

Menores de 16 anos:

1 senha............................................. 230$00 240$00
1 caderneta de 10 senhas............... 2 010$00 2 130$00
1 caderneta de 20 senhas............... 3 730$00 3 950$00

Maiores de 16 anos:

1 senha............................................. 345$00 360$00
1 caderneta de 10 senhas............... 3 100$00 3 250$00
1 caderneta de 20 senhas............... 5 750$00 6 000$00
1 caderneta de 10 senhas (funcio- 1 550$00 1 650$00

nários).
Hidromassagem (30 minutos)....... 345$00 360$00
Hidromassagem (alunos das esco- 340$00

las de natação).
Hidromassagem — 1 hora de pis- 600$00

cina.
Exame de natação........................... 1 000$00 1 000$00

Aluguer de pista (45 minutos):

Entidades s/fins lucrativos (até 10 1 650$00 1 750$00
elementos).

Por cada elemento excedente........ 230$00 240$00
Outras entidades — c/ fins lucra- 3 100$00 3 300$00

tivos (até 10 elementos).
Cada elemento excedente.............. 345$00 360$00

Nota. — Até aos cinco anos inclusive, grátis, acompanhado por
um adulto.

3 — A época 2000-2001, tem o seu início em 1 de Setembro
de 2000 e termina no dia 31 de Julho de 2001.

4 — As mensalidades devem ser pagas até ao dia 8 de cada
mês.

4.1 — O pagamento após esta data será de acordo com o se-
guinte:

1) Até ao dia 15 uma taxa adicional de 500$;
2) A partir do dia 16 o dobro de dívida.

4.2 — As inscrições até ao dia 15 de cada mês, pagarão a
mensalidade por inteiro. As efectuadas até ao dia 26, pagarão
metade da mensalidade, após este dia só pagarão a mensalida-
de do mês seguinte.

4.3 — A não frequência de qualquer mês, não desobriga o
pagamento da respectiva mensalidade a não ser que o aluno se
encontre incapacitado para a prática da natação, sendo obriga-
tório apresentar atestado médico até ao dia 8 de cada mês.

4.4 — Todos os alunos das escolas de natação que não fre-
quentem a época até ao final (Julho), ficam novamente sujei-
tos à taxa de inscrição e não de revalidação na época seguinte.

5 — Deve entregar no acto da inscrição:

Duas fotos tipo passe;
Atestado médico, que declare a inexistência de quaisquer

contra-indicações para a prática da modalidade, segun-
do o Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

Edital n.º 453/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de
Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-

tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de
Ílhavo, na sua reunião de 4 de Outubro de 2000, aprovou, por
unanimidade, a criação do Conselho Local de Educação do Con-
celho de Ílhavo, o qual foi sancionado, por unanimidade, pela
Assembleia Municipal, na sua terceira reunião realizada a 6 de
Outubro, do corrente ano, da sessão ordinária do mês de Setem-
bro.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publi-
cados no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais Bora
Te Beio, O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu (Assinatura ilegível), chefe de divisão da Administração
Geral em regime de substituição, do Departamento de Adminis-
tração Geral e Social, o subscrevi.

13 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Regulamento do Conselho Local de Educação
do Concelho de Ílhavo

Preâmbulo

A problemática da educação ao nível local adquire uma im-
portância crescente, no momento em que o sistema educativo
assume certas tendências descentralizadoras.

Assim sendo, tem-se assistido ao reconhecimento da crescente
importância estratégica do nível local na gestão e produção de
mudanças no sistema escolar, levando à construção de uma nova
perspectiva que corresponde à reequação e redefinição da na-
tureza das relações e da distribuição de poderes entre o centro
e a periferia.

Embora as grandes finalidades da educação continuem a ser
definidas a nível nacional, é ao nível local que elas devem ser
traduzidas de forma adequada sendo por isso necessário um
contributo da própria comunidade.

Deste modo, e tendo presente o modelo estabelecido pela Lei
de Bases do Sistema Educativo o qual deverá visar, nomeada-
mente, a descentralização, desconcentração e diversificação das
estruturas e acção educativa, de modo a proporcionar uma cor-
recta adaptação às realidades, um elevado sentido de participação
das populações, uma adequada inserção no meio comunitário e
níveis de decisão eficientes, torna-se pertinente a acção do
Conselho Local de Educação.

Este órgão deve ter como principal função dar um contributo
para uma educação de qualidade, através da reflexão conjunta
entre várias forças sociais e a comunidade educativa local, com
o objectivo de alcançar consensos e encontrar as respostas mais
adequadas às necessidades de cada comunidade em particular.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Natureza

1 — A Câmara Municipal de Ílhavo e a Comunidade Educa-
tiva do Concelho de Ílhavo, instituem o Conselho Local de Edu-
cação, adiante designado por CLECI.

2 — O Conselho Local de Educação é um órgão independente
e funciona junto da Câmara Municipal de Ílhavo.

Artigo 2.º

Objectivo

O Conselho Local de Educação do Concelho de Ílhavo é um
órgão com funções consultivas e pretende contribuir para a de-
finição de um projecto educativo do concelho, proporcionando
a participação das várias forças sociais, culturais e económicas
relativamente às medidas de política educativa, potenciando uma
efectiva interacção escola/meio.

Artigo 3.º

Local

O Conselho está sediado em instalações da Câmara Munici-
pal de Ílhavo a quem compete assegurar o apoio técnico-admi-
nistrativo necessário ao seu respectivo funcionamento.



APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 200030

CAPÍTULO II

Competências do Conselho

Artigo 4.º

O Conselho Local de Educação tem como atribuições:

a) Dar parecer sobre a organização e remodelação da rede
escolar e distribuição dos alunos pelas escolas do con-
celho;

b) Recomendar as prioridades dos investimentos locais na
educação/formação;

c) Recomendar áreas ou temáticas regionais que possam in-
tegrar os currículos escolares, de acordo com os princí-
pios de autonomia pedagógica das escolas;

d) Dar parecer, a solicitação das escolas, autarquias, inte-
resses locais, delegações regionais ou por sua própria ini-
ciativa, sobre matérias referentes às escolas e às suas
interacções com o meio;

e) Reflectir, criticamente, sobre os níveis de sucesso esco-
lar no âmbito do concelho;

f) Pronunciar-se sobre matérias que se entendam relevan-
tes e que decorram da actividade educativa, nomeadamente
acção social escolar, orientação escolar, saúde e segurança
social, inserção no meio comunitário e níveis de deci-
são eficientes;

g) Pronunciar-se sobre a dinamização e coordenação de ac-
tividades de âmbito educativo e cultural e ocupação de
tempos livres;

h) Elaborar recomendações sobre a gestão equilibrada dos
recursos concelhios existentes (recursos humanos, espaços
e equipamentos);

i) Actuar como órgão de resolução de conflitos interins-
titucionais;

j) Identificar problemas e prioridades com vista à elabora-
ção de um projecto educativo para o concelho;

l) Debater assuntos que atingem as escolas, como por exem-
plo a toxicodependência, a exclusão social, entre outros,
propondo formas de combate a estes flagelos;

m) Colaborar na promoção de programas e actividades ao
nível da educação cívica;

n) Emitir pareceres ou recomendações sobre outros assun-
tos que digam respeito a outras questões educativas quan-
do solicitado pelo presidente do Conselho.

CAPÍTULO III

Composição do Conselho

Artigo 5.º

1 — O CLECI tem a seguinte composição:

a) O presidente da Câmara Municipal de Ílhavo, que pre-
side ao Conselho;

b) O vereador do Pelouro da Educação da Câmara Muni-
cipal de Ílhavo;

c) O chefe da Divisão de Desenvolvimento Sócio-Económi-
co;

d) O secretário executivo: o assessor do presidente da Câ-
mara Municipal de Ílhavo ou funcionário da Câmara Mu-
nicipal de Ílhavo (técnico superior) da área da educação;

e) Os presidentes das juntas de freguesia, ou seus represen-
tantes, por eles designados;

f) Um representante da educação pré-escolar, eleito de en-
tre os órgãos de gestão das respectivas escolas ou agru-
pamentos do concelho;

g) Um representante do 1.º ciclo do ensino básico, eleito
de entre os órgãos de gestão das respectivas escolas ou
agrupamentos do concelho;

h) Um representante do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico,
eleito de entre os órgãos de gestão das respectivas es-
colas ou agrupamentos do concelho;

i) Um representante do ensino secundário, eleito de entre
os órgãos de gestão das respectivas escolas ou agrupa-
mentos do concelho;

j) Um representante do Centro de Área Educativa de Aveiro;
l) O reitor da Universidade de Aveiro ou um representante

por si designado;
m) Um representante das IPSS, designado pelo Conselho

Local de Acção Social do Concelho de Ílhavo;
n) Um representante da Federação Concelhia das Associa-

ções de Pais do Concelho de Ílhavo;
o) Um representante das Associações de Pais de cada gru-

po de estabelecimentos de ensino:

ES;
EB 2/3;
EB 1;
JI.

p) Um representante das associações de estudantes do en-
sino secundário;

q) Um representante da Extensão Educativa do Concelho
de Ílhavo;

r) Um representante da Equipa Coordenadora dos Apoios
Educativos do Concelho de Ílhavo;

s) Um representante das escolas profissionais;
t) Um representante da Delegação de Saúde e ou Saúde Es-

colar;
u) Um representante do Centro de Formação de Escolas do

Concelho de Ílhavo.

2 — Por iniciativa do Conselho ou a seu pedido, poderão par-
ticipar nas reuniões outros representantes de entidades públicas
ou privadas cuja presença seja considerada útil à discussão da
agenda.

3 — No caso referido no número anterior os convidados não
terão direito a voto.

CAPÍTULO IV

Mandato

Artigo 6.º

Tomada de posse

Os membros do Conselho tomam posse perante o presidente
do Conselho.

Artigo 7.º

Duração do mandato

1 — Os membros do Conselho são designados pelo período
de um ano, renovável;

2 — Os membros do Conselho terão um mandato temporal-
mente coincidente com o dos órgãos que representam, quando
for essa a situação, excepto se entretanto perderem a qualida-
de que determinou a sua designação.

3 — O mandato dos membros do Conselho considera-se pror-
rogado até que seja comunicado, por escrito, a designação dos
respectivos substitutos no prazo máximo de 60 dias.

Artigo 8.º

Substituição

1 — O impedimento de qualquer representante que conduza
à sua suspensão ou vagatura do mandato determina a sua subs-
tituição.

2 — Para efeito do número anterior, deverão ser designados
ou eleitos novos representantes pelas entidades respectivas, num
prazo máximo de 30 dias, e comunicados por escrito ao presi-
dente do Conselho.

Artigo 9.º

Perda de mandato

1 — Perdem o mandato os membros do Conselho que faltam,
injustificadamente, duas reuniões seguidas.

2 — O presidente solicitará às entidades representadas, após
deliberação do Conselho, a substituição dos membros que per-
deram o mandato.
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CAPÍTULO V

Organização

Artigo 10.º

O presidente

O Conselho tem um presidente permanente que é o presidente
da Câmara Municipal de Ílhavo.

Artigo 11.º

Competências do presidente

Compete ao presidente:

a) Representar o Conselho;
b) Convocar e presidir às sessões do Conselho, dirigir os

trabalhos e declarar o seu encerramento;
c) Admitir ou rejeitar qualquer documento, sem prejuízo do

direito de recurso para o plenário, em caso de rejeição;
d) Assinar os documentos em nome do Conselho;
e) Vigiar pelo cumprimento do regimento e das resoluções

do Conselho;
f) Promover a constituição e organização das comissões e

velar pelo cumprimento dos prazos que lhe forem fixa-
dos;

g) Dar oportunamente conhecimento ao Conselho das men-
sagens, recomendações, informações e explicações que
lhe forem dirigidas;

h) Pôr à discussão e votação as propostas e requerimentos
admitidos;

i) Conceder a palavra aos conselheiros, assegurando a or-
dem e democraticidade dos debates;

j) Tornar públicos os pareceres e conclusões, sempre que
o Conselho entender necessário.

Artigo 12.º

Comissão executiva

1 — O Conselho terá uma comissão executiva, composta pelo
presidente, pelo secretário executivo e por mais três membros
eleitos pelo Conselho de entre os seus membros, por maioria
absoluta dos membros em efectividade de funções.

2 — De entre os três membros da comissão executiva elei-
tos pelo Conselho, o presidente designará um vice-presidente fi-
cando os restantes como vogais.

3 — À comissão executiva compete praticar os actos inter-
nos necessários à dinamização das actividades do Conselho.

Artigo 13.º

Competências da comissão executiva

Compete à comissão executiva:

a) Organizar e distribuir processos, pareceres, estudos e de-
mais trabalhos;

b) Apoiar as comissões especializadas;
c) Coadjuvar o presidente no exercício das suas funções;
d) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas pelo

regimento.

Artigo 14.º

Comissões especializadas

1 — O conselho pode, nos termos do regimento, constituir
comissões especializadas a título permanente ou eventual.

2 — Às comissões especializadas podem ser agregadas, por
determinação do Conselho, individualidades de reconhecida com-
petência nos assuntos a tratar.

CAPÍTULO VI

Funcionamento

Artigo 15.º

1 — O CLECI funciona em plenário e ou em comissões espe-
cializadas a título permanente ou eventual, consoante a maté-
ria de que se trate.

2 — Às comissões podem ser agregados, por determinação
do Conselho, individualidades de reconhecida competência nos
assuntos a tratar.

3 — A extinção das comissões ocorre logo após a conclusão
dos estudos que lhe foram solicitados.

4 — O Conselho pode criar sessões técnicas e fazer encomen-
das a entidades exteriores sempre que seja devidamente justi-
ficado e aprovado.

5 — Os pareceres e conclusões emitidos por todas as comis-
sões previstas neste artigo carecem sempre de ratificação do Con-
selho expresso sob a forma de votação, em sessão plenária.

Artigo 16.º

Reuniões

1 — O plenário do CLECI reúne em sessões ordinárias e ex-
traordinárias.

2 — O Conselho reunirá ordinariamente quatro vezes por ano
(no início de Setembro e uma vez por período).

3 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente, por solicitação das comissões especializadas ou a re-
querimento de, pelo menos, 20% dos membros do Conselho.

4 — As sessões ordinárias realizam-se em dia, hora e local
a fixar pelo presidente.

5 — Poderão ser chamados a participar nas reuniões do Con-
selho, sem direito a voto, personalidades ou quaisquer outros
elementos com competência específica nos assuntos a tratar.

6 — De todas as reuniões deverá ser lavrada acta, na qual
constam as deliberações do Conselho e, caso o requeiram, as
declarações de voto dos membros presentes.

Artigo 17.º

Convocatória

1 — As reuniões do CLECI são convocadas pelo presidente,
com a antecedência de 15 dias.

2 — Em caso de urgência a convocatória poderá ser feita por
telegrama, com a antecedência mínima de três dias.

3 — Da convocatória deve constar a data, hora e local da reu-
nião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 18.º

Actas das sessões e publicidade

1 — É elaborada acta das reuniões do CLECI, com declara-
ção de voto produzido e com menção dos membros presentes.

2 — O presidente do CLECI pode publicar as deliberações
das reuniões podendo ser apresentada à comunicação social, no
final de cada reunião, uma síntese dos trabalhos e respectivas
deliberações.

Artigo 19.º

Quórum e deliberações

1 — As sessões plenárias funcionam desde que estejam pre-
sentes a maioria dos seus membros.

2 — O CLECI pode reunir, 30 minutos depois da hora mar-
cada para o seu início, desde que estejam presentes um terço
dos seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, ten-
do o presidente voto de qualidade;

4 — As deliberações de voto e propostas são anexadas à res-
pectiva acta.

Artigo 20.º

Pareceres

1 — Os processos são distribuídos pela comissão executiva
a um relator que será coadjuvado pelos membros da respectiva
comissão.

2 — O relator deverá elaborar o projecto de parecer no pra-
zo que lhe for fixado pela comissão executiva;

3 — O parecer final deverá ser submetido à aprovação do ple-
nário do Conselho.

Artigo 21.º

Encargos formais

Os encargos financeiros resultantes do CLECI são suportados
com dotação inscrita no orçamento da Câmara Municipal de
Ílhavo.
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CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 22.º

Regimento

1 — O Regimento entrará em vigor no dia seguinte ao da sua
aprovação pela Assembleia Municipal de Ílhavo, depois de apro-
vado pelos membros do CLECI.

2 — Todas as situações omissas neste Regimento serão re-
gulamentadas de acordo com a lei geral em vigor.

3 — Este Regimento poderá ser revisto no início de cada man-
dato autárquico, a requerimento da maioria dos conselheiros.

Edital n.º 454/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de
Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de
Ílhavo, na sua reunião de 27 de Setembro de 2000, aprovou, por
unanimidade, uma alteração ao Regulamento Municipal de Bolsas
de Estudo, a qual foi sancionada pela Assembleia Municipal na
sua terceira reunião realizada a 6 de Outubro, do corrente ano,
da sessão ordinária do mês de Setembro.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publi-
cados no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais Bora
Te Beio, O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu (Assinatura ilegível), chefe de divisão da Administração
Geral em regime de substituição, do Departamento de Adminis-
tração Geral e Social, o subscrevi.

13 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Regulamento Municipal de Bolsas de Estudo

Preâmbulo

Constitui objectivo do actual executivo camarário, no âmbito
do compromisso assumido no seu programa de candidatura, a
promoção do aumento do número de jovens que prosseguem es-
tudos e a formação após a escolaridade obrigatória. Nesse sen-
tido, a atribuição de bolsas de estudo a estudantes carenciados,
a partir da conclusão do ensino escolar obrigatório, assume uma
particular importância.

De entre as atribuições incumbidas às autarquias, encontra-
mos no artigo 2.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 100/84, de
29 de Março, a educação e o ensino. Assim cabe às autarquias
locais promover e desenvolver acções que possam fomentar, na
sua área de circunscrição a educação e o ensino.

O actual executivo municipal pretende ainda ir de concreti-
zar o disposto no n.º 1, alínea a), do artigo 70.º da Constitui-
ção da República Portuguesa onde se refere que os jovens go-
zam de protecção especial para efectivação dos seus direitos
económicos, sociais e culturais, nomeadamente no ensino, na
formação profissional e na cultura.

Logo e após a consulta ao Regulamento de Atribuição de Bol-
sas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior Público, Regu-
lamento de Atribuição de Bolsas de Mérito a Alunos Carencia-
dos do Ensino Secundário, outros regulamentos municipais de
atribuição de bolsas de estudo e ao parecer com a referência 16/
03/97, de Março de 1997 do Gabinete Jurídico da ANMP (As-
sociação Nacional de Municípios Portugueses), propõe-se a cri-
ação do Regulamento Municipal de Bolsas de Estudo, dirigido
a estudantes carenciados residentes no concelho de Ílhavo.

Assim, e no âmbito das atribuições anteriormente referidas,
e de acordo com o disposto no artigo 116.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo e da competência definida no artigo
51.º, n.º 3, alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Mar-
ço, propõe-se a aprovação da seguinte proposta de Regulamento

pela Câmara Municipal e posterior envio para a aprovação da
Assembleia Municipal:

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento define os princípios gerais e as con-
dições de acesso à atribuição de bolsas de estudo a estudantes
matriculados e inscritos em estabelecimentos e cursos de ensi-
no secundário ou superior.

Artigo 2.º

Bolsa de estudo

1 — Bolsa de estudo é uma prestação pecuniária, de valor fixo,
para comparticipação nos encargos com a frequência do ensi-
no secundário ou de um curso de ensino superior.

2 — A bolsa de estudo visa contribuir para custear, entre outras,
as despesas de alojamento, alimentação, transporte, material
escolar e propina.

3 — A bolsa de estudo é suportada integralmente pela Câ-
mara Municipal de Ílhavo a fundo perdido.

Artigo 3.º

Destinatários

As bolsas destinam-se a jovens residentes no concelho há mais
de um ano, que tenham visto aprovadas as suas candidaturas ao
ensino superior no ano em que se candidatam ou que tenham
concluído o ensino escolar obrigatório e cujo rendimento men-
sal do agregado familiar per capita seja inferior ao salário mí-
nimo nacional em vigor.

Artigo 4.º

Agregado familiar do estudante

O agregado familiar do estudante é constituído pelo próprio
estudante e pelo conjunto de pessoas que com ele vivem habi-
tualmente em comunhão de habitação e rendimento.

Artigo 5.º

Rendimento mensal per capita do agregado familiar

1 — O rendimento anual do agregado familiar do estudante
é o conjunto de proveitos posto, a qualquer título, à disposição
do conjunto dos membros do agregado familiar do estudante no
ano civil anterior ao do início do ano lectivo a que se reporta
a bolsa de estudo.

2 — O rendimento mensal do agregado familiar per capita,
é resultado do cálculo da seguinte fórmula:

(RA/MAF)/12

em que:

RA é o rendimento anual, fixado nos termos do n.º 1 deste
artigo, em escudos;

MAF é o número dos membros do agregado familiar, fixa-
do nos termos do artigo 4.º

Artigo 6.º

Apresentação de candidaturas

A candidatura à bolsa de estudos far-se-á em impresso pró-
prio a levantar na Secretaria-Geral da Câmara Municipal de
Ílhavo. Dele constará a identificação do candidato, informação
sobre o seu curriculum escolar, situação sócio-económica do
agregado familiar e outras informações extra-escolares, além da
indicação dos documentos a anexar.

Artigo 7.º

Prazo de entrega das candidaturas

A Câmara publicitará e afixará nos lugares habituais para cada
ano escolar a data limite da entrega das candidaturas e a data
da sua apreciação.
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Artigo 8.º

Número e montante da bolsa de estudos

1 — Serão atribuídas anualmente oito bolsas de estudo.
2 — O montante da bolsa de estudos é fixado em 20 500$

mensais, para os estudantes do ensino superior e de 10 250$
mensais para os estudantes do ensino secundário, ambas a li-
quidar em nove mensalidades.

Artigo 9.º

Comissão de análise das candidaturas

A análise das candidaturas será efectuada por um júri, cons-
tituído para este efeito, designado por comissão de análise das
candidaturas. Esta comissão, será composta pelo presidente da
Câmara ou um seu representante, técnico superior de acção social
da Câmara, um professor a indicar pelo conselho pedagógico de
cada uma das escolas secundárias do concelho e um represen-
tante de cada uma das associações de pais das escolas secun-
dárias do concelho.

Artigo 10.º

Critérios de apreciação das candidaturas

1 — São consideradas como condições preferenciais na atri-
buição das bolsas de estudo as seguintes:

a) Menor rendimento per capita do agregado familiar;
b) Melhor média nos três anos escolares anteriores à can-

didatura.

2 — O primeiro dos critérios deverá ser majorado em 70%
e o segundo em 30%, quando da análise das candidaturas pela
comissão indicada no artigo anterior.

Artigo 11.º

Aprovação dos candidatos

Competirá à Câmara Municipal, sob proposta da Comissão de
Análise das Candidaturas.

Artigo 12.º

Manutenção da bolsa de estudo

1 — A bolsa de estudos atribuída aos estudantes que tenham
concluído o ensino escolar obrigatório, manter-se-á até à con-
clusão do ensino secundário ou equivalente. Nos casos em que
o estudante veja aprovada a sua candidatura ao ensino superior
e caso não se tenham produzido alterações da condição sócio-
-económica do agregado familiar poder-se-á manter a bolsa.

2 — A bolsa de estudos atribuída aos estudantes que tenham
visto aprovadas as suas candidaturas ao ensino superior, manter-
-se-á até à conclusão do curso no período curricular previsto.

3 — O bolseiro deverá fazer prova em como transitou de ano
antes do início de cada ano escolar, admitindo-se, em caso ne-
gativo, a exposição por escrito das razões que o impediram, à
Comissão de Análise das Candidaturas.

4 — O bolseiro deverá proceder à apresentação dos documentos
referidos no artigo 6.º no início de cada ano escolar.

5 — Admitir-se-á a manutenção da bolsa de estudo em n + 1
anos, em caso de primeira mudança de curso ou área curricu-
lar (sendo n o número de anos de duração normal do curso, no
caso dos estudantes do ensino superior ou 3, no caso dos estu-
dantes do ensino secundário).

Artigo 13.º

Suspensão da bolsa

Nos casos previstos na parte final do artigo 12.º, n.º 3, a bol-
sa ficará suspensa, até que o bolseiro faça prova da transição de
ano.

Artigo 14.º

Interrupção da bolsa de estudos

1 — A não entrega de documento comprovativo, referido no
artigo 12.º, é motivo de interrupção da bolsa de estudos.

2 — Proceder-se-á à interrupção da bolsa de estudos se se
produzir alteração sócio-económica do agregado familiar que tor-
ne desnecessária a manutenção do beneficio.

3 — Proceder-se-á à interrupção da bolsa de estudos em caso
de reprovação de ano.

4 — A mudança de residência do aluno para fora do conce-
lho, poderá ser condição de interrupção da bolsa de estudos.
Nestes casos, competirá à Câmara Municipal, sob proposta da
Comissão de Análise, decidir pontualmente.

5 — Se o estudante não proceder ao levantamento da bolsa
até um mês após o termo do prazo fixado, perde o direito ao
pagamento dessa mensalidade. Caso o estudante não proceder
ao levantamento da bolsa de estudo em dois meses seguidos ou
interpolados proceder-se-á à interrupção da bolsa de estudo.

6 — Serão excluídos do processo de atribuição de bolsa de
estudos os candidatos que omitam declarações relevantes, prestem
dolosamente declarações falsas ou inexactas ou usem qualquer
meio fraudulento, sem prejuízo de procedimento judicial.

Artigo 15.º

Estudante portador de deficiência física ou sensorial

O estudante portador de deficiência física ou sensorial devi-
damente comprovada, beneficia de estatuto especial de atribui-
ção de bolsa de estudo, a fixar caso a caso pela Câmara Muni-
cipal, após ponderada a sua situação concreta pela Comissão de
Análise das Candidaturas.

Artigo 16.º

Disposições finais

1 — A Câmara Municipal poderá reduzir ou mesmo anular
o montante da bolsa de estudos, se esta, acumulada com outras,
exceder o valor do salário mínimo nacional.

2 — Em casos de comprovada alteração das condições sócio-
-económicas do agregado familiar dos estudantes do ensino se-
cundário ou equivalente, ou dos estudantes do ensino superior,
a Câmara Municipal de Ílhavo aceitará, e somente nestes casos,
candidaturas à atribuição de bolsas de estudo em qualquer ano
escolar e não apenas nos definidos no artigo 3.º

3 — A Câmara Municipal poderá não conceder total ou par-
cialmente as bolsas de estudo. Os valores não utilizados, não
transitam para novas bolsas de estudo no ano seguinte.

4 — A Câmara Municipal poderá alterar o montante da bol-
sa de estudos, de acordo com a evolução da taxa de inflação.

5 — Qualquer omissão ou dúvida relativa ao presente Regu-
lamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 17.º

Disposições transitórias

Excepcionalmente nos anos lectivos de 2000-2001 e 2001-2002,
a Câmara Municipal de Ílhavo aceitará candidaturas à atribui-
ção de bolsas de estudo por parte de estudantes de todos os graus
de ensino, a partir da conclusão do ensino escolar obrigatório.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 8736/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, com início a 11 de Outubro do ano em curso e ter-
mo em 10 de Outubro de 2001, eventualmente renovável por igual
período, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, en-
tre esta Câmara Municipal e Rogério Paulo Joaquim Salvador, com
a categoria de técnico superior de desporto de 2.ª classe, cuja re-
muneração mensal é a correspondente ao índice 400, da escala
indiciária das carreiras de regime geral da função pública.

11 de Outubro de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 8737/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, podendo ser
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renováveis por iguais períodos, não podendo em qualquer dos
casos, a sua duração total exceder 24 meses, ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara Mu-
nicipal e Maria de Fátima Brandão Ferreira, Ana Cristina Fer-
reira Pinto e Rui Carlos da Assunção Santos, com a categoria
de auxiliar de serviços gerais, cuja remuneração mensal é a cor-
respondente ao índice 118, da escala indiciária das carreiras de
regime geral da função pública, tendo a primeira iniciado fun-
ções em 18 de Setembro e os restantes em 2 de Outubro do ano
em curso, por urgente conveniência de serviço.

13 de Outubro de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 8738/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
início a 16 de Outubro do ano em curso e termo em 15 de
Outubro de 2001, eventualmente renovável por igual período,
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre
esta Câmara Municipal e Sofia Pereira, com a categoria de técnico
superior de ciências de educação de 2.ª classe, cuja remunera-
ção mensal é a correspondente ao índice 400, da escala indi-
ciária das carreiras de regime geral da função pública.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 8739/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 21 de Setembro de 2000, foram admitidos ao serviço
em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
as pessoas a seguir discriminadas:

Como auxiliares de serviços gerais: Dulce Maria Aguiar
Cerqueira; Lucília Rosa de Jesus Pinto Nunes; Helena
Maria Alves Portela Leite; Fernanda Maria da Cruz So-
ares Dias, a serem remunerados pelo escalão 2, índice 127
do NSRFP, e Vítor José Batista Leite, a ser remunerado
pelo escalão 4, índice 147, todos com início em 1 de
Outubro de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Aviso n.º 8740/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 24 de Agosto de 2000, foram admitidos ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
10 meses, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
as pessoas a seguir discriminadas:

Como técnicos de educação física e desporto:

Isabel Cristina Afonso de Carvalho.

Emília Isabel Costa Sanches Galvão.
Abel Joaquim Lucas Vieira Pinto.
Alice Maria da Silva Pereira.
Luís Miguel Figueiredo Mortágua.
Luís Filipe Nunes Gouveia e Silva.
Dioclecia Maria da Silva Melo.
Ana Cristina Silva Lobo Bandeira.
Ana Maria da Fonseca.
Paulo Jorge Araújo Carvalho.
Teresa Alexandra Moreira de Almeida.
Maria João Resende da Silva,
com início em Outubro de 2000, com a remuneração horária de

2000$.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 8741/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que, por meu despacho n.º 40-A/2000 , de 31 de
Julho de 2000, foi renovado, nos termos do artigo 20.º do cita-
do diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por novo
período de seis meses, a partir de 1 de Setembro de 2000, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com os trabalha-
dores abaixo indicados:

António Domingos Prata Cominho — servente, escalão 1, ín-
dice 118, com data do contrato de 1 de Março de 1999.

Francisco Moita — mecânico, escalão 1, índice 132, com data
do contrato de 1 de Março de 1999.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Rectificação n.º 924/2000 — AP.  — João Carlos Azevedo
Maia, presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Frades:

Para os devidos efeitos, avisam-se todos os interessados de
que a declaração n.º 6/2000 (2.ª série) — AP., publicada no apên-
dice n.º 58 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 13 de
Abril de 2000, saiu com a seguinte inexactidão: onde se lê
«[...]19 790 m2[...]» deve ler-se «[...]18 911 m2[...]».

18 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, João
Carlos Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 8742/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos consignados no artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e em cumprimento da deliberação desta Câmara Mu-
nicipal tomada em reunião ordinária realizada no dia 17 de
Fevereiro de 1999, publica-se o projecto de Regulamento Ope-
racional do Serviço Municipal de Protecção Civil de Oliveira
do Hospital.

Assim, nos termos do n.º 2 do referido preceito legal, os in-
teressados, querendo, devem dirigir, por escrito, as suas suges-
tões a esta Câmara Municipal dentro do prazo de 30 dias con-
tados da data da publicação do mencionado projecto no Diário
da República.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público no gabinete do Centro Municipal de Ope-
rações de Emergência e de Protecção Civil de Oliveira do Hos-
pital, nos dias úteis, entre as 9 e as 16 horas.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto de Moura Portugal e Brito.
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Regulamento Operacional

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece a organização, as atribui-
ções, as competências e o funcionamento do Serviço Munici-
pal de Protecção Civil do Concelho de Oliveira do Hospital,
adiante designado por SMPCOH.

Artigo 2.º

Âmbito territorial

O SMPCOH é integrado no sistema nacional de protecção civil
nos termos legais, exercendo a sua actividade em todo o terri-
tório do município e tem a sua sede no edifício dos Paços do
Município.

Artigo 3.º

Símbolo

O SMPCOH adopta para sua identificação o símbolo cons-
tante do anexo A, o qual será de seu uso exclusivo, podendo,
em função das situações em que o seu uso se torne necessário,
fazer-se acompanhar do brasão do município.

Artigo 4.º

Natureza

1 — O SMPCOH é um serviço integrado na estrutura orgâ-
nica do Município, na dependência directa do presidente da Câ-
mara Municipal e sob sua direcção, constituindo-se, para todos
os efeitos administrativos e financeiros, como um serviço equi-
parado a divisão.

2 — O funcionamento do SMPCOH não está dependente do
provimento do pessoal administrativo e de chefia dessa divisão,
cuja criação terá de ocorrer no âmbito da organização dos ser-
viços da Câmara Municipal e será assegurado por quem pelo pre-
sidente da Câmara Municipal seja indicado para as funções de
coordenador do CMOEPC.

Artigo 5.º

Atribuições gerais

1 — São atribuições gerais do SMPCOH orientar e coorde-
nar a nível municipal todas as actividades de protecção civil,
incumbindo-lhe a prossecução dos objectivos e domínios de
actuação previstos no artigo 3.º da Lei n.º 113/91, Lei de Ba-
ses da Protecção Civil, designadamente.

2 — Objectivos fundamentais da protecção civil:

a) Prevenir a ocorrência de riscos colectivos resultantes de
acidente grave, de catástrofe ou de calamidade;

b) Atenuar os riscos colectivos e limitar os seus efeitos, no
caso das ocorrências descritas na alínea anterior;

c) Socorrer e assistir as pessoas em perigo.

3 — Domínios da actividade de protecção civil:

a) Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos ris-
cos colectivos de origem natural ou tecnológica;

b) Análise permanente das vulnerabilidades perante
situações de risco devidas à acção do homem ou da na-
tureza;

c) Informação e formação das populações, visando a sua
sensibilização em matéria de auto-protecção e de cola-
boração com as autoridades;

d) Planeamento de situações de emergência, visando a busca,
o salvamento, a prestação de socorro e de assistência, bem
como a evacuação, alojamento e abastecimento das po-
pulações;

e) Inventariação permanente dos recursos e meios disponíveis
e dos mais facilmente mobilizáveis ao nível local;

f) Estudo e divulgação de formas adequadas de protecção
dos edifícios em geral, de monumentos e de outros bens
culturais, de instalações de serviços essenciais, bem como
do ambiente e dos recursos naturais.

4 — Constitui ainda atribuição do SMPCOH a sua articula-
ção, em função da gravidade das situações, com o sistema na-
cional de protecção civil, promovendo-se esta, em primeira ins-
tância, através da Delegação Distrital de Coimbra do Serviço
Nacional de Protecção Civil.

Artigo 6.º

Órgãos

O SMPCOH é constituído pelos seguintes órgãos:

a) O presidente;
b) O Centro Municipal de Operações de Emergência e de

Protecção Civil, adiante designada por CMOEPC.

Artigo 7.º

Presidente

1 — A presidência do SMPCOH é atribuída ao presidente da
Câmara Municipal, competindo-lhe:

a) Coordenar toda a actividade do SMPCOH, garantindo o
seu funcionamento;

b) Assegurar a presidência do CMOEPC, convocando e
dirigindo as respectivas reuniões ordinárias e de emer-
gência;

c) Informar, imediatamente após a activação do CMOEPC,
o governador civil ou a Delegação Distrital do SNPC
quanto à ocorrência da situação, à sua natureza, à gra-
vidade e à previsibilidade ou não de virem a ser requi-
sitados outros meios e recursos de reposição da norma-
lidade que não apenas os disponíveis na área do
município;

d) Autorizar, dentro dos limites legalmente admissíveis, a
realização das despesas que, no âmbito das acções de pro-
tecção civil, haja necessidade de realizar;

e) Promover o relacionamento com as restantes estruturas
locais, distritais, regionais e nacionais do sistema nacional
de protecção civil.

2 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vereador que por ele para o efeito for designado como
vereador do Pelouro da Protecção Civil e, na falta de designa-
ção específica, pelo vereador que, nos termos da delegação de
competências a definir em cada mandato, for designado como
seu substituto legal.

Artigo 8.º

Constituição, composição e competências do CMOEPC

1 — No seio do SMPCOH fica constituído o CMOEPC —
Centro Municipal de Operações de Emergência e de Protecção
Civil, que terá a seguinte composição:

a) O presidente da Câmara Municipal, que o activará e ao
qual presidirá;

b) Um coordenador, a designar pelo presidente da Câma-
ra, que promoverá o seu funcionamento e o seu accio-
namento em caso de ocorrência de acidente grave, de
catástrofe ou de calamidade;

c) O director do Departamento de Serviços Técnicos da Câ-
mara Municipal;

d) O comandante dos Bombeiros Voluntários de Oliveira do
Hospital;

e) O comandante dos Bombeiros Voluntários de Lagares da
Beira;

f) O comandante do posto da Guarda Nacional Republi-
cana;

g) O delegado de saúde;
h) O director do centro de saúde;
i) Um director hospitalar designado pela Direcção-Geral de

Saúde, actualmente o director do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu;

j) Um representante do Centro Regional de Segurança So-
cial;

j) O presidente da Junta de Freguesia de Oliveira do Hos-
pital em representação e como elementos de ligação das
juntas de freguesia do concelho;

m) Um representante da Fundação de Aurélio Amaro Diniz;
n) Um representante da Casa da Obra de Dona Josefina da

Fonseca;
o) Um representante da Santa Casa da Misericórdia de

Galizes.
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2 — Aos elementos ora designados são-lhes reconhecidas, nos
termos da lei, as competências necessárias ao desempenho das
suas funções em caso de acidente grave, catástrofe ou calami-
dade e constitui sua obrigação manter permanentemente infor-
mado o presidente da Câmara Municipal quanto à sua residên-
cia e meio de contacto urgente.

3 — O CMOEPC poderá agregar, por convocação do presi-
dente, outras personalidades e organismos em função da natu-
reza e gravidade das situações ocorridas.

4 — São competências do CMOEPC as seguintes:

a) Assegurar o seu próprio funcionamento regular;
b) Manter informação actualizada sobre acidentes graves,

catástrofes e calamidades naturais, em especial das ocor-
ridas em território municipal, bem como sobre os ele-
mentos relativos às suas condições de ocorrência, às
medidas adoptadas para fazer face às respectivas conse-
quências e às conclusões sobre o êxito ou insucesso das
acções empreendidas em cada caso;

c) Promover as acções de divulgação das matérias relacio-
nadas com a protecção civil junto da população, com vista
à adopção de normas de procedimento convenientes à sua
autoprotecção em caso de acidente grave, catástrofe ou
calamidade;

d) Prestar apoio técnico e financeiro, por intermédio da pró-
pria autarquia, aos agentes de protecção civil da área do
município em razão da sua participação activa nas ac-
ções de protecção civil;

e) Prestar apoio ao pessoal em serviço na própria autarquia
em matérias do domínio da protecção civil e em espe-
cial àquele que, por força das suas funções, será chamado
a intervir em caso de acidente grave, catástrofe ou ca-
lamidade;

f) Promover a realização de exercícios e simulacros visan-
do testar a operacional idade do Plano Municipal de Emer-
gência, mantendo a prontidão e eficácia dos agentes de
protecção civil;

g) Assegurar o levantamento dos meios e recursos, promo-
vendo a sua actualização permanente e inventariar as ca-
rências, propondo as soluções adequadas para fazer face
a acidentes graves, catástrofes ou calamidades;

h) Promover a sua formação imediata em situações de ocor-
rência de acidente grave, de catástrofe ou de calamida-
de, mediante a activação do presidente ou do seu subs-
tituto, tendo em vista actuar antes, durante e depois de
cada emergência, prevenindo riscos, atenuando ou limi-
tando os seus efeitos, minimizando a perda de vidas e
de bens e as situações de agressão do ambiente e pro-
curando mais rapidamente possível o restabelecimento da
normalidade;

i ) Assegurar, através do coordenador, as relações do
SMPCOH com a comunicação social e elaborar e pro-
mover a difusão de comunicados, conselhos e informa-
ções às populações, sempre que necessário;

j) Avaliar e definir as situações em que os meios locais dis-
poníveis não são suficientes para a reposição da norma-
lidade e, por conseguinte, se torna necessária a intervenção
dos níveis superiores do sistema nacional de protecção
civil;

l) Apoiar a Câmara Municipal na elaboração de propostas
com vista à declaração de situações de calamidade pú-
blica sempre que a gravidade das situações o justifique
nos termos legais.

Artigo 9.º

Activação, formação e funcionamento do CMOEPC

1 — A activação do CMOEPC ocorrerá sempre que sejam
excedidas as possibilidades de intervenção normal dos agentes de
protecção civil e por estes seja manifestada a necessidade de serem
reforçados os seus meios com outros meios e recursos.

2 — A sua formação deve ocorrer imediatamente após a sua
activação pelo presidente da Câmara Municipal, ou pelo seu subs-
tituto legal, reunindo no edifício dos Paços do Município ou em
outro lugar a definir conjuntamente com a decisão de activação.

3 — O funcionamento do CMOEPC revestirá os regimes nor-
mal e de emergência em função das matérias a tratar.

4 — Considera-se em regime normal o funcionamento do
CMOEPC em acções de prevenção, em cujo âmbito deverá ser
realizada, pelo menos, uma reunião anual, tendo em vista o es-
tabelecimento de medidas preventivas de protecção civil neces-

sárias à prossecução dos respectivos objectivos, nomeadamente
aquelas que, para além das que constituem as suas próprias com-
petências definidas no artigo anterior, promovam o planeamento
e formas de evacuação das populações em risco, bem como de
socorro às necessidade de alojamento, alimentação e agasalhos.

5 — Considera-se em regime de emergência o funcionamen-
to do SMOEPC que exija a sua formação por força da activa-
ção prevista no n.º 1 e que se distinguirá em funcionamento:

a) Durante a emergência, através do qual é:

a.1) Accionado de imediato o alerta às populações em
risco;

a.2) Ordenada, promovida e coordenada a evacuação
das populações, em caso de justificada necessidade
desta;

a.3) Promovida a intervenção dos meios e recursos
disponíveis em função da sua utilidade e coordena-
da a sua actuação, de modo a controlar o mais ra-
pidamente possível a situação e a prestar o socorro
adequado às pessoas em perigo, procedendo à sua
busca e salvamento;

a.4) Mantida informação permanente sobre o evoluir
das situações, a fim de, em tempo útil, promover a
actuação oportuna e eficaz dos meios de socorro;

a.5) Difundida, através da comunicação social e de
outros meios, a informação quanto a conselhos a pres-
tar às populações em risco e às medidas a adoptar
por estas tendo em vista a sua autoprotecção e sal-
vamento;

a.6) Promovida e coordenada a evacuação dos feridos
e doentes para os locais destinados ao seu tratamento;

a.7) Assegurada a manutenção da lei e da ordem e
garantida a circulação nas vias de acesso necessá-
rias para a movimentação dos meios de socorro e eva-
cuação das populações em risco;

a.8) Promovida e coordenada a intervenção tendo em
vista o alojamento, agasalho e alimentação das po-
pulações evacuadas;

a.9) Informado o CDOEPC da situação e solicitados os
apoios e meios de reforço que sejam considerados
necessários;

a.10) Promovida e coordenada a actuação dos órgãos
e forças municipais integradas nas acções de protec-
ção civil;

a.11) Promovida a actuação nas acções de mortuária
adequadas à situação;

b) Depois da emergência, durante o qual é:

b.1) Procurada a normalização da vida das populações
atingidas, adoptando as medidas necessárias e pro-
cedendo ao restabelecimento, o mais rápido possí-
vel, dos serviços públicos essenciais, fundamental-
mente o abastecimento de água e energia;

b.2) Promovido o regresso das populações, bens e ani-
mais deslocados;

b.3) Promovida a demolição, desobstrução e remoção
dos destroços ou obstáculos, a fim de restabelecer
a circulação e evitar perigo de desmoronamentos;

b.4) Efectuada a análise e quantificação dos danos pes-
soais e materiais resultantes das situações verificadas.

Artigo 10.º

Relatórios de situação

1 — Todas as acções de protecção civil desenvolvidas no âm-
bito do SMPCOH deverão ser, sempre que possível, acompa-
nhadas da elaboração de relatórios de situação, os quais têm por
objectivo assegurar uma avaliação correcta das situações de
acidente grave, catástrofe ou calamidade e da sua evolução;
promover e apoiar uma coordenação operacional mais eficaz e
contribuir para a melhor distribuição da informação junto dos
vários grupos e agentes previstos e referidos no presente Re-
gulamento.

2 — Os relatórios a elaborar deverão revestir as seguintes for-
mas:

a) Relatórios imediatos de situação;
b) Relatórios de situação geral;
c) Relatórios especiais de situação.
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3 — Os relatórios imediatos de situação têm origem nas forças
ou meios locais de intervenção, através dos quais é requerida
a activação do CMOEPC, devendo ser transmitidos pela via de
comunicação mais rápida, incluindo a verbal, pessoal ou tele-
fónica, sem prejuízo de virem a ser posteriormente convertidos
à forma escrita após a activação e entrada em funcionamento
em regime de emergência do CMOEPC.

4 — Os relatórios de situação geral têm origem em qualquer
dos agentes ou grupos operacionais da estrutura funcional do
CMOEPC, visam a partilha de informação por todo o sistema de
protecção civil do estado das situações e da sua evolução, devem,
sempre que possível, ser reduzidos à forma escrita e podem ser
periódicos, com horário previamente estabelecido, ou decorrerem
de solicitação de entidades com competência para tal.

5 — Os relatórios especiais de situação são elaborados por
qualquer meio, força de intervenção ou grupo do sistema de
protecção civil e destinam-se, a solicitação dos escalões su-
periores, a esclarecer pontos específicos ou sectoriais da si-
tuação.

6 — Os relatórios imediatos de situação são obrigatoriamente
comunicados ao nível superior do Sistema Nacional de Protec-
ção civil — Delegação Distrital do Serviço Nacional de Protecção
Civil — e aos elementos que compõem a estrutura funcional do
CMOEPC, podendo os restantes relatórios ser igualmente co-
municados aos níveis superiores do sistema nacional de protecção
civil, a solicitação destes ou por decisão do presidente do
CMOEPC.

7 — Os relatórios previstos no presente artigo adoptam os
modelos previstos no anexo B do presente Regulamento.

Artigo 11.º

Estrutura funcional do CMOEPC

O CMOEPC é dividido na sua estrutura funcional nos seguintes
grupos:

a) Grupo de Operações;
b) Grupo de Socorro e Salvamento;
c) Grupo de Manutenção da Lei e da Ordem;
d) Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária;
e) Grupo de Transportes e Obras Públicas;
f) Grupo de Abastecimentos e Abrigo;
g) Grupo de Gestão de Voluntário e Benévolos.

Artigo 12.º

Grupo de Operações

1 — O Grupo de Operações é constituído pelo presidente, pelo
coordenador do CMOEPC, pelo comandante dos Bombeiros Vo-
luntários de Oliveira do Hospital, pelo comandante dos Bom-
beiros Voluntários de Lagares da Beira e pelo comandante da
GNR — Guarda Nacional Republicana.

2 — O Grupo de Operações é dirigido pelo presidente, po-
dendo fazer-se substituir pelo seu substituto legal.

3 — São tarefas do Grupo de Operações as seguintes:

a) Garantir a ligação com entidades e organismos interve-
nientes no Plano Municipal de Emergência;

b) Assegurar a existência e manutenção de um sistema de
comunicações adequado à gravidade das situações;

c) Manter um registo da evolução da situação;
d) Estudar e analisar a situação e propor ao CMOEPC em

geral e aos restantes grupos em particular as medidas ade-
quadas para resolução dos problemas;

e) Estabelecer as ligações com a DDPC ou com o CDOEPC,
se este já tiver sido activado, tendo em vista mantê-lo
informado sobre o evoluir da situação, bem como soli-
citar, se necessário, os meios e recursos adicionais.

Artigo 13.º

Grupo de Socorro e Salvamento

1 — O Grupo de Socorro e Salvamento é constituído, pelo
comandante dos Bombeiros Voluntários de Oliveira do Hospi-
tal, que o dirigirá e pelo comandante dos Bombeiros Voluntá-
rios de Lagares da Beira.

2 — São tarefas do Grupo de Socorro e Salvamento as se-
guintes:

a) Coordenar as acções de socorro e salvamento de pes-
soas e bens;

b) Assegurar a evacuação primária das vítimas;
c) Coordenar as acções de busca, resgate e salvamento de

pessoas isoladas ou desaparecidas.

Artigo 14.º

Grupo de Manutenção da Lei e da Ordem

1 — O Grupo de Manutenção da Lei e da Ordem é consti-
tuído pelo comandante da GNR — Guarda Nacional Republi-
cana, que o dirigirá, pelo comandante dos Bombeiros Voluntá-
rios de Oliveira do Hospital e pelo comandante dos Bombeiros
Voluntários de Lagares da Beira.

2 — São tarefas do Grupo de Manutenção da Lei e da Or-
dem as seguintes:

a) Garantir as acções de manutenção da lei e ordem pública;
b) Coordenar o controlo de tráfego e manter abertos os cor-

redores de circulação de emergência;
c) Assegurar a segurança das áreas de sinistro e garantir a

impenetrabilidade nessas áreas de pessoas ou elementos
que, salvo razões de força maior, possam prejudicar as
acções de socorro e salvamento.

Artigo 15.º

Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária

1 — O Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária é constituído
pelo delegado de Saúde, que o dirigirá, pelo director hospita-
lar designado pela DGS, pelo director do Centro de Saúde, pelo
representante da Fundação de Aurélio Amaro Diniz, pelo pre-
sidente da junta de Freguesia, pelo comandante dos Bombeiros
Voluntários de Oliveira do Hospital e pelo comandante dos
Bombeiros Voluntários de Lagares da Beira.

2 — São tarefas do Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária
as seguintes:

a) Assegurar a constituição de uma única cadeia de comando
nas áreas de intervenção médico-sanitárias;

b) Promover e coordenar a disponibilização dos meios fí-
sicos de assistência médica e para-médica às vítimas;

c) Promover a montagem de postos médicos de triagem e
de primeiros-socorros;

d) Coordenar as acções das equipas médicas e para-médicas
envolvidas;

e) Promover e coordenar o encaminhamento de doentes para
outras unidades de intervenção e organizar o respectivo
sistema de transportes;

f) Providenciar pela existência dos medicamentos necessários
e suficientes ao tratamento das populações em estado
debilitado de saúde;

g) Coordenar as acções de mortuária, definindo os locais
de reunião de mortos e morgues provisórias.

Artigo 16.º

Grupo de Transportes e Obras Públicas

1 — O Grupo de Transportes e Obras Públicas é constituído
pelo presidente, pelo coordenador do CMOEPC, pelo director
do Departamento dos Serviços Técnicos da Câmara Municipal,
pelo presidente da junta de freguesia, pelo comandante dos Bom-
beiros Voluntários de Oliveira do Hospital e pelo comandante
dos Bombeiros Voluntários de Lagares da Beira.

2 — O Grupo de Transportes e Obras Públicas é dirigido pelo
presidente, podendo este fazer-se substituir por um vereador em
regime de permanência, em função das acções a empreender e
dos meios a mobilizar.

3 — São tarefas do Grupo de Transportes e Obras Públicas
as seguintes:

a) Prestar apoio técnico e mecânico às acções de socorro
e salvamento;

b) Definir os locais de intervenção de máquinas, viaturas
e equipamentos, em função da gravidade das situações
e estabelecer as prioridades dessa intervenção;

c) Assegurar o abastecimento de combustíveis e lubrificantes
às máquinas e viaturas mobilizadas para o apoio às ac-
ções de socorro e salvamento;

d) Requisitar e apoiar a intervenção das concessionárias de
serviços públicos, nomeadamente electricidade e telefo-
nes, sempre que esta se torne necessária;
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e) Promover a mobilização de outras máquinas e equipa-
mentos disponíveis na área do município e coordenar a
respectiva actuação, bem como dos respectivos recursos
humanos envolvidos;

f) Promover e coordenar os meios de transporte necessári-
os à evacuação das populações em risco;

g) Reconhecer a insuficiência dos meios e recursos dispo-
níveis quando esta se verificar e propor o accionamen-
to do nível imediatamente superior do sistema nacional
de protecção civil.

Artigo 17.º

Grupo de Abastecimentos e Abrigo

1 — O Grupo de Abastecimentos e Abrigo é constituído pelo
presidente, pelo coordenador do CMOEPC, pelo presidente da
junta de freguesia, pelo representante do Centro Regional de Se-
gurança Social, pelo representante da Fundação de Aurélio Amaro
Diniz, pelo representante da Casa da Obra de Dona Josefina da
Fonseca e pelo representante da Santa Casa da Misericórdia de
Galizes.

2 — O Grupo de Abastecimentos e Abrigo é dirigido pelo
presidente, podendo este fazer-se substituir por um vereador em
regime de permanência, em função das acções a empreender e
dos meios a mobilizar.

3 — São tarefas do Grupo de Abastecimentos e Abrigo as se-
guintes:

a) Promover o estabelecimento de protocolos com entida-
des fornecedoras de bens e géneros, para a situação de
emergência;

b) Garantir a instalação e montagem de refeitórios e cozi-
nhas para além dos que forem imediatamente dispo-
nibilizados em condições plenas de funcionamento;

c) Preparar um sistema de recolha de dádivas;
d) Promover e coordenar as acções de alojamento, aga-

salho e alimentação das populações vitimadas, pugnan-
do por uma distribuição equilibrada dos stocks dispo-
níveis;

e) Assegurar a alimentação e o repouso necessários do pes-
soal envolvido nas acções de socorro e salvamento e de
todos quantos exerçam tarefas em seu apoio;

f) Assegurar a disponibilização de meios alternativos de alo-
jamento e promover a criação e manutenção de condi-
ções higio-sanitárias mínimas para os desalojados;

g) Articular a sua actuação com as tarefas do Grupo de
Gestão de Voluntários e Benévolos.

Artigo 18.º

Grupo de Gestão de Voluntários e Benévolos

1 — O Grupo de Gestão de Voluntários e Benévolos é cons-
tituído pelo representante da Casa da Obra de Dona Josefina da
Fonseca, que o dirigirá, pelo presidente da junta de freguesia,
pelo representante do Centro Regional de Segurança Social, pelo
representante da Fundação de Aurélio Amaro Diniz e pelo re-
presentante da Santa Casa da Misericórdia de Galizes.

2 — São tarefas do Grupo de Gestão de Voluntários e Bené-
volos as seguintes:

a) Assegurar a constituição de grupos voluntários de apoio
e propor a sua actuação em função das suas experiênci-
as e competências próprias;

b) Promover o envolvimento dos agrupamentos de escuteiros
e dos grupos de jovens e de solidariedade social, coor-
denando as suas acções, nomeadamente a montagem de
tendas;

c) Promover o envolvimento da sociedade civil, com vista
à angariação de meios complementares de apoio, nomea-
damente vestuário, géneros alimentares e outras dádivas;

d) Providenciar pelo acompanhamento das populações vitima-
das, prestando-lhes apoio social, psicológico e espiritual;

e) Avaliar as necessidades de intervenção médica e para-
-médica e nesse sentido promover a adequada articula-
ção com o Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária.

Artigo 19.º

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente
após a aprovação do Plano Municipal de Emergência, do qual
é parte integrante, pela Comissão Nacional de Protecção Civil.

2 — As lacunas e dúvidas de interpretação do presente Re-
gulamento são integradas pelo recurso às normas legais aplicáveis
e interpretadas e resolvidas pelo Centro Municipal de Opera-
ções de Emergência e de Protecção Civil do Concelho de Oli-
veira do Hospital.

ANEXO A

Símbolo do Serviço Municipal de Protecção Civil
de Oliveira do Hospital

ANEXO B

Modelos dos relatórios de situação
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CÂMARA MUNICIPAL DE OURIQUE

Aviso n.º 8743/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Ourique, em
sua reunião ordinária de 30 de Setembro de 2000, aprovou, mediante proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião ordiná-
ria de 14 de Setembro de 2000, a seguinte alteração ao quadro de pessoal:

Escalões e índices Lugares e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5
Quadro Lugares

Totalanterior criados

Técnico superior.... Técnico superior de bibliote-Assessor principal........ 710 770 830 900 –
ca e documentação. Assessor......................... 610 660 690 730 –

Principal........................ 510 560 590 650 – 0 1 1
1.ª classe........................ 460 475 500 545 –
2.ª classe........................ 400 415 435 455 –

Técnico-profissional Técnico profissional de bi- Especialista principal .... 305 315 330 345 360
blioteca e documentação. Especialista................... 260 270 285 305 325

Principal........................ 230 240 250 265 285 1 3 4
1.ª classe........................ 215 220 230 245 260
2.ª classe........................ 190 200 210 220 240

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Raúl Guerreiro Mendes dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 8744/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a
partir de 1 de Outubro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal,
com o trabalhador Armando da Mota Barros, com a categoria de operário semiqualificado (cantoneiro de vias municipais).

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira Mota.
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Aviso n.º 8745/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 7 de Outubro de 2000, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com o trabalhador Fernando António
Simões Rigueiro, com a categoria de técnico superior de 1.ª classe
(arquitecto).

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 8746/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 7 de Outubro de 2000, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com a trabalhadora Maria Helena dos
Santos Tavares, com a categoria de cozinheira.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 8747/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara Municipal, foram renovados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo:

Por despacho de 13 de Setembro de 2000, pelo prazo de
12 meses:

Sandra Sofia Vale da Serra Duarte — técnica de contabilidade
e administração estagiária.

Marta Maria Vieira Pedro Carreira — cozinheira.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 8748/2000 (2.ª série) — AP.  — José Miguel Cor-
reia Noras, presidente da Câmara Municipal de Santarém:

Torno público, nos termos e para efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que
durante 30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República, é submetido a inquérito público o Projecto de
Regulamento Municipal de Estacionamento Tarifado, aprovado
em reunião do executivo municipal de 23 de Agosto de 2000 e
em sessão da Assembleia Municipal de 20 de Setembro seguinte.

Durante esse período o Projecto de Regulamento encontra-se
para consulta na Divisão de Núcleos Históricos, sita na Rua de
Capelo e Ivens, Palácio Landal, nesta cidade, todos os dias úteis,
durante o horário normal de expediente, devendo as eventuais
observações ou sugestões serem formuladas por escrito e diri-
gidas ao presidente da Câmara Municipal de Santarém.

Projecto de Regulamento Municipal
de Estacionamento Tarifado

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece os regimes de estaciona-
mento limitado e de operações de cargas e descargas aplicáveis

na área delimitada na planta anexa, com o n.º 1 e título «Planta
de incidência do Regulamento Municipal de Estacionamento
Tarifado», tracejada de cor violeta.

§ 1.º  A zona de incidência do presente Regulamento é ex-
clusivamente a que se encontra delimitada pela linha tracejada
de cor violeta.

Artigo 2.º

Zona

2.1 — Definição de zonas — a zona identificada no corpo do
artigo anterior encontra-se dividida nas seguintes subzonas, assim
delimitadas.

2.1.1 — Zona azul — Rua de João Afonso; troço inicial da
Rua do 1.º de Dezembro; Travessa de D. Mónica; traseiras dos
edifícios adjacentes ao troço inicial da Rua de Braamcamp Freire;
Travessa da Borra; Terreirinho das Flores; troço da Rua de São
Martinho; Calçada de Mem Ramires; Largo de Mem Ramires;
Calçada da Atamarma, e troço inicial da Avenida de António dos
Santos até ao entroncamento da Rua de João Afonso.

2.1.2 — Zona vermelha — Avenida de António dos Santos;
traseiras dos edifícios do Bairro Madre de Deus; Estrada do
Outeiro da Forca; frente do muro do Cemitério dos Capuchos;
talude da encosta das traseiras dos edifícios da Travessa dos
Capuchos; Travessa do Bairro Falcão; traseiras da Escola Pri-
mária do Pereiro e da Rua de Braamcamp Freire; Chafariz de
Dona Rita; Rua de Braamcamp Freire; Travessa de D. Mónica;
Rua do 1.º de Dezembro; Rua de João Afonso até ao entronca-
mento com a Avenida de António dos Santos.

2.1.3 — Zona verde — Largo de Mem Ramires; Calçada de
Mem Ramires; Rua de São Martinho; Travessa da Borra; limi-
te da muralha sul da antiga Alcáçova de Santarém; muro do
Jardim das Portas do Sol, delimitado pelo Largo da Alcáçova;
muralha norte da antiga Alcáçova de Santarém; troço da Cal-
çada de Santiago; limite do talude da encosta das traseiras dos
edifícios da Rua de Santa Margarida, da Rua do Conselheiro
Figueiredo Leal e do Largo do Carmo, até ao Largo de Mem
Ramires,

2.1.3 — Zona amarela — Avenida de Gago Coutinho e Sa-
cadura Cabral; talude do planalto do antigo Convento de Santa
Clara; Avenida de Gago Coutinho e Sacadura Cabral; frente do
antigo Convento de São Francisco; Rua do Convento de São Fran-
cisco; Rua de Zeferino Brandão; Rua de Alexandre Herculano;
Rua do Dr. Jaime Figueiredo; largo do antigo Convento de São
Domingos; Avenida do Brasil; Largo de Cândido dos Reis até
ao entroncamento com a Rua de João Afonso; traseiras dos edi-
fícios dos Correios, Caixa Geral de Depósitos e Portugal Telecom;
troço da Rua de Pedro Canavarro; delimitação poente e norte
do edifício do antigo Seminário; Largo de Nossa Senhora da
Piedade; Travessa das Figueiras; Travessa da Calçada das Fi-
gueiras e Calçada das Figueiras; troço da Estrada Nacional
n.º 114, adjacente ao Bairro César.

2.2 — Definição de zonas de estacionamento tarifado — para
efeitos do presente Regulamento, definem-se as seguintes zo-
nas de estacionamento tarifado, identificadas com limite a azul
na planta anexa com o n.º 2 e título «Planta de incidência do
Regulamento de Estacionamento Tarifado — Zonas de estacio-
namento tarifado»:

2.2.1 — Avenida de Sá da Bandeira-Rua de Pedro Calmon;
2.2.2 — Praça do Município;
2.2.3 — Largo do Infante Santo;
2.2.4 — Zona envolvente ao mercado;
2.2.5 — Largo de Nossa Senhora da Piedade;
2.2.6 — Largo do Padre Francisco Nunes da Silva;
2.2.7 — Largo de Manuel António das Neves;
2.2.8 — Praça do Visconde da Serra do Pilar;
2.2.9 — Largo de Marvila;
2.2.10 — Rua do 1.º de Dezembro;
2.2.11 — Largo do Terreirinho das Flores/Rua de São Mar-

tinho;
2.2.12 — Largo do Dr. Ramiro Nobre;
2.2.13 — Largo de Emílio Infante da Câmara/Rua de Elias

Garcia;
2.2.14 — Largo do Carmo/Rua de Passos Manuel;
2.2.15 — Rua de Santa Margarida;
2.2.16 — Largo da Alcáçova/Avenida de 5 de Outubro;
2.2.17 — Largo de Mem Ramires;
2.2.18 — Rua de Luís de Camões/zona da muralha fernandina;
2.2.19 — Rua de Luís de Camões/Travessa da Calçada das

Figueiras;
2.2.20 — Zona lateral do antigo Convento de Santa Clara;
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2.2.21 — Zona lateral da Igreja da Graça/Calçada da Graça;
2.2.22 — Rua de Braamcamp Freire, frente à Biblioteca Mu-

nicipal;
2.2.23 — Largo do Milagre/zona envolvente;
2.2.24 — Largo de Pedro António Monteiro;
2.2.25 — Largo dos Capuchos;
2.2.26 — Largo de Cândido dos Reis;
2.2.27 — Avenida do Brasil/zona adjacente ao edifício da

Polícia de Segurança Pública;
2.2.28 — Rua dos Táxis/Parque de Sá da Bandeira;
2.2.29 — Largo do antigo Convento de São Domingos.
2.3 — Definição de zonas periféricas de estacionamento

tarifado — definem-se como zonas periféricas de estacionamento
tarifado as zonas identificadas na mesma planta com mancha a
vermelho e com a seguinte numeração:

2.3.1 — Avenida de Sá da Bandeira-Rua de Pedro Calmon;
2.3.2 — Praça do Município;
2.3.3 — Largo do Infante Santo;
2.3.4 — Zona envolvente ao mercado;
2.3.5 — Largo de Nossa Senhora da Piedade;
2.3.20 — Zona lateral do antigo Convento de Santa Clara;
2.3.26 — Largo de Cândido dos Reis;
2.3.27 — Avenida do Brasil/zona adjacente à polícia;
2.3.28 — Rua dos Táxis/Parque de Sá da Bandeira;
2.3.29 — Largo do antigo Convento de São Domingos.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, convencionam-se os se-
guintes conceitos:

Veículo — todo o meio de transporte com locomoção au-
tónoma;

Veículo comercial — todo o veículo registado para trans-
porte de pessoas ou mercadorias;

Condutor — todo o indivíduo conduzindo um veículo ou
responsável pela sua guarda;

Paragem — imobilização de um veículo que não constitua
estacionamento com duração limitada;

Estacionamento — imobilização de um veículo que não cons-
titua paragem e que não seja motivada por circunstânci-
as advenientes da circulação;

Parquímetro — aparelho de medição do tempo do estacio-
namento de um veículo, cujo mecanismo é accionado por
moedas ou cartão;

Lugar de estacionamento tarifado — parte da via pública
que se destina ao estacionamento, delimitada nos termos
do Regulamento do Código da Estrada, estando sujeita
ao pagamento de tarifa;

Lugar de estacionamento limitado — parte da via pública
que se destina ao estacionamento, delimitada nos termos
do Regulamento do Código da Estrada, cuja sinalização
restringe a sua utilização a certo tipo de veículos e ou
por determinados limites de tempo;

Lugar de estacionamento para cargas e descargas — parte
da via pública que se destina ao estacionamento de veí-
culos comerciais, delimitada nos termos do Regulamen-
to do Código da Estrada, cuja sinalização assim o indi-
que;

Pessoa residente — pessoa singular que possui na área de-
finida para efeitos do presente Regulamento prédio ur-
bano próprio ou arrendado, no todo ou em parte, e que
se destina exclusivamente às funções de habitação des-
sa pessoa e da sua família;

Estabelecimento residente — pessoa colectiva ou empresário
individual que possua na área definida para efeitos do
presente Regulamento prédio urbano próprio ou arrendado
e que se destina exclusivamente às funções de indústria,
comércio ou serviço;

Instituição residente — pessoa colectiva sem fins lucrati-
vos que possui na área definida para efeitos do presente
Regulamento prédio próprio, arrendado ou cedido, no todo
ou em parte, com destino exclusivo às funções estatutá-
rias prosseguidas pela instituição;

Trabalhador — pessoa singular que trabalhe ou exerça a sua
actividade laboral em estabelecimento ou instituição re-
sidente;

Obras de construção civil — todas as obras sujeitas ao pa-
recer das entidades estatais e do município previstas na
legislação aplicável.

CAPÍTULO II

Artigo 4.º

Proibição de circulação

§ 1.º É proibida a circulação na zona delimitada a violeta aos
veículos automóveis de mercadorias e especiais com peso bru-
to superior a 6000 kg e aos com peso bruto superior a 3500 kg
nos períodos compreendidos entre as 9 e as 13 horas e as 16 e
as 20 horas.

§ 3.º Exceptuam-se da disposição deste artigo os veículos prévia
e devidamente autorizados pela Câmara Municipal de Santarém.

§ 4.º Exceptua-se a circulação a tais veículos na zona deli-
mitada a amarelo.

Artigo 5.º

Tarifas

Na área delimitada pela linha tracejada de cor violeta, o par-
queamento nas zonas de estacionamento tarifado é de duração
limitada e fica sujeito ao pagamento das tarifas constantes na
Tabela de Taxas, Tarifas e Licenças da Câmara Municipal de San-
tarém.

Artigo 6.º

Limites horários

Os parquímetros instalados na área de incidência do Regula-
mento Municipal de Estacionamento Tarifado funcionarão nos
dias úteis das 8 às 20 horas e aos sábados das 8 às 13 horas,
salvo em casos especiais previamente autorizados pela Câmara
Municipal de Santarém quanto à delimitação dos referidos ho-
rários.

Artigo 7.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de tarifas os seguintes ve-
ículos:

a) Os veículos de pessoas, estabelecimentos e instituições
residentes, quando possuidores do selo válido para es-
tacionamento na zona afecta à sua residência;

b) Os veículos de trabalhadores, quando possuidores do selo
de actividade válido para estacionamento na zona ama-
rela;

c) Os veículos em actividade de socorro ou forças de se-
gurança;

d) Os veículos do Estado ou das autarquias, quando devi-
damente identificados.

2 — Estão ainda isentos do pagamento de tarifas nas áreas
reservadas:

a) Os deficientes, nos lugares destinados a estacionamen-
to de deficientes motores;

b) O estacionamento nos lugares privativos concedidos pela
Câmara Municipal de Santarém;

c) As operações de carga e descarga, nos termos do
capítuloIII  do presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Operações de cargas e descargas

Artigo 8.º

Zonas reservadas

As operações de cargas e descargas, realizadas com veículos
com peso bruto superior a 3500 kg e inferior a 6000 kg, só se
poderão realizar nos locais reservados pana esse efeito, nos
períodos compreendidos entre as 13 e as 16 horas e das 20 às
9 horas do dia seguinte.

Artigo 9.º

Apoio a obras de construção civil

Quando se tratar de operações de cargas e descargas de veí-
culos no apoio a obras de construção civil, em caso de neces-
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sidade de autorização pela Câmara Municipal de Santarém, deve
ser formulado pedido através de requerimento, acompanhado de
cópia de licença de construção, com a antecedência mínima de
cinco dias úteis.

CAPÍTULO IV

Do título de estacionamento

Artigo 10.º

Aquisição do título

O estacionamento no interior das zonas tarifadas, definidas
no presente Regulamento, está sujeito ao cumprimento das se-
guintes formalidades:

a) Aquisição do título de estacionamento nos equipamen-
tos destinados a esse efeito, com excepção dos casos pre-
vistos no artigo 7.º;

b) Colocação na parte interior do pára-brisas do título de
estacionamento, onde conste o seu período de validade,
de forma visível.

Artigo 11.º

Aquisição do título em condições imprevistas

Quando o equipamento que se pretende usar estiver fora de
serviço, deverá adquirir-se o título de estacionamento em equi-
pamento semelhante.

CAPÍTULO V

Selo de isenção de tarifa

Artigo 12.º

Selo de residente

Para cada uma das quatro subzonas definidas no artigo 2.º exis-
tirá um tipo de selo de estacionamento com cor distinta.

§ 1.º À cor definida para cada uma das zonas será atribuído
selo com a mesma cor.

§ 2.º Os residentes em ruas próximas do limite da sua zona
de residência poderão optar pelo selo da subzona confinante com
a sua.

Artigo 13.º

Selo de actividade

O selo de actividade é válido exclusivamente para estaciona-
mento na zona amarela.

§ 1.º A este selo será atribuída uma cor única e distinta das
definidas para os selos de residentes.

Artigo 14.º

Características do selo

As características dos distintivos em vigor é a definida no
anexoI, sendo menções obrigatórias:

a) Prazo de validade;
b) Matrícula do veículo;
c) Zona para a qual o selo é válido;
d) Número de série;
e) O brasão do município.

§ 1.º Os dísticos serão efectuados em papel com 80 g e te-
rão por dimensões 50 mm × 50 mm.

Artigo 15.º

Validade do selo

Cada selo ou distintivo é válido por um ano, renovável me-
diante a apresentação de novo requerimento, instruído obriga-
toriamente com os documentos mencionados nos artigos 18.º,
19.º, 20.º, 21.º ou 22.º

Artigo 16.º

Valor

A emissão e revalidação de cada distintivo será feita medi-
ante o pagamento de 1000$, valor este que será revisto anual-
mente.

Artigo 17.º

Atribuição e emissão

A única entidade competente para a atribuição e emissão do
selo é a Câmara Municipal de Santarém, mediante o requeri-
mento referido nos artigos 15.º e seguintes do presente Regu-
lamento.

Artigo 18.º

Documentação necessária para o obtenção do selo
para pessoa residente

O requerimento da emissão de selo de residente será acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade;
b) Atestado de residência;
c) Carta de condução;
d) Título de registo de propriedade do veículo que se pre-

tende figurar no cartão de pessoa residente;
e) Certificado de inspecção periódica do veículo.

§ 1.º Caso o residente não possua carta de condução, poderá
obter o selo desde que no título de registo de propriedade conste
a mesma morada do atestado de residência.

§ 2.º Cada residente não poderá possuir mais que um selo,
podendo somente afectar um veículo à carta de condução.

§ 3.º Os residentes que possuam mais que um veículo, pode-
rão aceder à figura de selo de actividade nas seguintes condi-
ções:

a) Título de registo de propriedade do veículo que se pre-
tenda fazer constar do cartão de actividade;

b) Um dos veículos deverá possuir no título de registo de
propriedade a morada correspondente à mencionada na
carta de condução.

Artigo 19.º

Documentação necessária para a obtenção do selo
para estabelecimento residente

O requerimento da emissão de selo de residente deverá ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação fiscal;
b) Cópia do modelo 22 do IRC ou modelo de IRS com anexo

B ou C, ou certidão da conservatória do registo comer-
cial comprovativa do exercício de actividade de indús-
tria, comércio ou serviços na respectiva zona;

c) Título de registo de propriedade do veículo que se pre-
tende figurar no cartão de estabelecimento residente, sendo
obrigatório que a residência inscrita no título de registo
de propriedade se localize na zona de incidência do pre-
sente Regulamento;

d) Certificado de inspecção periódica do veículo.

§ 1.º Cada estabelecimento residente não poderá possuir mais
que um selo.

§ 2.º Os estabelecimentos residentes que possuam mais que
um veiculo poderão aceder à figura de selo de actividade nas
condições previstas neste Regulamento.

Artigo 20.º

Documentação necessária para a obtenção do selo
para instituição residente

O requerimento da emissão de selo para instituição residen-
te deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação ou cópia dos estatutos da cons-
tituição da instituição;

b) Título de registo de propriedade do veículo que se pre-
tende figurar no selo de residente, sendo obrigatório que
a residência inscrita no título de registo de propriedade
se localize na zona de incidência do presente Regulamen-
to;

c) Certificado de inspecção periódica do veículo.

§ 1.º Cada instituição residente não poderá possuir mais que
um selo.
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§ 2.º As instituições residentes que possuam mais que um ve-
ículo poderão aceder à figura de selo de actividade nas condi-
ções previstas neste Regulamento.

§ 3.º Deverá o selo de residente ser imediatamente devolvi-
do à Câmara Municipal de Santarém sempre que o titular dei-
xe de exercer a sua actividade institucional ou aliene o seu
veículo.

Artigo 21.º

Documentação necessária para a obtenção do selo
para pessoa residente temporariamente

No caso de residente temporário, o pedido de emissão de selo
deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Contrato de arrendamento ou declaração do senhorio com
assinatura reconhecida notorialmente;

b) Comprovativo da matrícula e frequência no estabeleci-
mento de ensino; ou

c) Documento justificativo do motivo e período de residência
temporária;

d) Todos os demais documentos mencionados no artigo 18.º

Artigo 22.º

Documentação necessária para a obtenção do selo
de actividade

O requerimento para obtenção de selo de actividade deverá
ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo do exercício de actividade pro-

fissional na zona de incidência deste Regulamento;
c) Carta de condução;
d) Título de registo de propriedade do veículo que se pre-

tende figurar no selo de actividade.

§ 1.º Cada trabalhador não poderá possuir mais que um selo
de actividade, podendo somente afectar um veículo à sua carta
de condução.

§ 2.º No caso previsto no § 2.º dos artigos 18.º, 19.º e 20.º é
dispensável a apresentação do documento referido na alínea c), de-
vendo apresentar documento comprovativo da residência efectiva.

Artigo 23.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 — Os beneficiários do distintivo especial deverão comu-
nicar, no prazo máximo de 10 dias, a substituição de veículo.

2 — A inobservância do preceituado neste artigo determina
a anulação do distintivo especial e a perda de direito de novo
distintivo durante um período de dois anos.

Artigo 24.º

Furto ou extravio do selo

1 — Em caso de furto ou extravio do distintivo especial pre-
visto no capítulo V deste Regulamento, deverá o seu titular co-
municar o facto, de imediato, à Câmara Municipal de Santarém,
sob pena de responsabilidade solidária pelos prejuízos resultantes
da sua má utilização.

2 — O direito à emissão de novo distintivo, devido às cau-
sas descritas no ponto anterior, só poderá ser exercida uma única
vez por ano e está sujeito ao pagamento do valor referido no
artigo 16.º

Artigo 25.º

Devolução do selo

Deverão os selos ser imediatamente devolvidos à Câmara Mu-
nicipal de Santarém no caso de alterações das condições pre-
vistas nos artigos 18.º e seguintes do presente Regulamento.

CAPÍTULO VI

Sinalização e fiscalização

Artigo 26.º

Sinalização e fiscalização das zonas
de estacionamento tarifado

As zonas de estacionamento tarifado serão devidamente sina-
lizadas e fiscalizadas nos termos do Decreto Regulamentar n.º 22-
-A/98, de 1 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 327/90, de 2 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 99/99, de
26 de Julho.

Artigo 27.º

Atribuições

Compete aos agentes da fiscalização, dentro das zonas de es-
tacionamento tarifado, designadamente:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como do funcionamento dos
equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada zona;
d) Proceder ao levantamento de autos de notícia, nos ter-

mos das disposições legais em vigor;
e) Colaborar com os agentes da Polícia de Segurança Pú-

blica no cumprimento do presente Regulamento.

CAPÍTULO VII

Infracções

Artigo 28.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) Por tempo superior ao permitido no regulamento espe-
cífico de cada zona;

b) Do veículo que não exibir o título comprovativo do pa-
gamento da taxa e ou não exibir o distintivo especial;

c) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou
de publicidade de qualquer natureza, excepto nos perío-
dos, locais e condições expressamente autorizados pela
Câmara Municipal de Santarém;

d) Fora das zonas sinalizadas para o efeito.

Artigo 29.º

Estacionamento abusivo

1 — Considera-se estacionamento abusivo:

a) O veículo estacionado ininterruptamente, durante 30 dias,
em zona de estacionamento tarifado, isento de pagamento
de qualquer taxa;

b) O de veículo que, em local com tempo de estacionamento
especialmente limitado, se mantiver por período superi-
or a quarenta e oito horas para além desse limite;

c) O de veículo estacionado por tempo superior a quaren-
ta e oito horas, quando apresente sinais exteriores evi-
dentes de abandono ou sinistro ou de impossibilidade de
se deslocar com segurança pelos seus próprios meios.

2 — Os prazos previstos nas alíneas do número anterior não
se interrompem ainda que os veículos sejam deslocados, desde
que se mantenham na mesma zona de estacionamento.

Artigo 30.º

Actos ilícitos praticados sobre equipamentos

É proibido destruir, danificar, desfigurar ou inutilizar os equi-
pamentos instalados, nos termos do capítulo IX e na demais le-
gislação aplicável.
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CAPÍTULO IX

Sanções

Artigo 31.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos do presente capítulo.

Artigo 32.º

Coimas

1 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento ou
dos distintivos especiais será punida com coima de 5000$ a
50 000$.

2 — Incorre em infracção punível com coima de 5000$ a
25 000$ o proprietário do veículo que se encontre em estacio-
namento proibido, nos termos e ao abrigo do disposto no Có-
digo da Estrada.

Artigo 33.º

Remoção do veículo

O veículo abusivamente estacionado poderá ser removido pela
autoridade, aplicando-se a respectiva coima.

Artigo 34.º

Disposições especiais

Enquanto não se proceder a uma cobertura total da área da
zona com estacionamento tarifado, terão acesso a estes as pes-
soas, estabelecimentos e instituições residentes com morada ou
sede no local de estacionamento tarifado, na rua que lhe dá acesso
e nas respectivas ruas que lhe dão acesso.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Edital n.º 455/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheira Dunia
Rosale Entrudo Viegas da Palma, vereadora, por delegação do
presidente da Câmara Municipal de Santarém.

Torno público que, por deliberação da Assembleia Municipal
de 20 de Setembro de 2000, foi aprovado o Regulamento do
Cemitério Municipal de Santarém, cuja proposta tinha sido apro-
vada em reunião da Câmara Municipal, realizada em 20 de Julho
último.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

28 de Setembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Dunia Rosale Entrudo Viegas da Palma.

Regulamento do Cemitério Municipal de Santarém

Preâmbulo

O Regulamento do cemitério em vigor no município de San-
tarém remonta a 1969.

Considerando as alterações introduzidos por legislação recen-
temente publicada e a subsequente necessidade de adequar o re-
gulamento às novas realidades agora sentidas, no uso da com-
petência que está cometida às câmaras municipais nos termos
da alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, propõe-se a aprovação do projecto de Re-
gulamento do Cemitério Municipal e a sua publicidade nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Da organização e funcionamento dos serviços

Artigo 1.º

Finalidade

1 — O cemitério da Câmara Municipal de Santarém, destina-se
fundamentalmente à inumação de cadáveres de indivíduos, que

à data do falecimento mantinham a residência na cidade de
Santarém e respectivas freguesias urbanas.

2 — Porém, poderão ainda ser inumados no cemitério muni-
cipal, desde que observadas, quando for caso disso, as disposi-
ções legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos nas restantes fre-
guesias do concelho, quando por motivos de insuficiên-
cia de terreno, não seja possível a inumação nos respec-
tivos cemitérios;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador com competências delegadas, concedida
em face de circunstâncias que se reputem ponderosas.

Artigo 2.º

Funcionamento

O cemitério municipal estará aberto e patente ao público to-
dos os dias, nos horários a seguir indicados, encerrando aos
sábados, domingos e feriados das 12 às 13 horas.

1 — No período compreendido entre Outubro e Março das 9
às 17 horas.

2 — No período compreendido entre Abril e Setembro das 9
às 18 horas.

Artigo 3.º

Serviços existentes

No Cemitério Municipal haverão serviços de recepção e inu-
mação de cadáveres, bem como registo e expediente geral.

Artigo 4.º

Recepção e inumação

1 — A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do
funcionário mais graduado afecto ao serviço do cemitério, ao
qual compete cumprir e fazer cumprir as disposições do presente
Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das deliberações
da Câmara ou despachos do vereador com competências dele-
gadas e ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles
serviços, bem como fiscalizar a observância por parte do pú-
blico e dos concessionários de jazigos ou sepulturas perpétuas
das normas sobre polícia do cemitério, constantes igualmente
deste Regulamento.

2 — Os cadáveres que derem entrada no cemitério munici-
pal para além dos horários previstos ficarão em depósito, aguar-
dando a inumação dentro das horas regulamentares, solvo nos
casos especiais, em que, com autorização do presidente da Câ-
mara ou do vereador com competências delegadas, poderão ser
inumados.

3 — Encontrando-se algum cadáver abandonado no cemité-
rio, os serviços darão imediato conhecimento de tal facto às au-
toridades policiais.

Artigo 5.º

Registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Repartição de Receitas e Contencioso, onde existirão, para o efei-
to, livros de registo de inumações, exumações, trasladações e
concessões de terrenos e quaisquer outros considerados neces-
sários ao bom funcionamento daqueles serviços.

CAPÍTULO II

Inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 6.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, ou encer-
rado em caixão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas
sobre o óbito.
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2 — Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigo-
rífica antes de decorridos seis horas após a constatação de si-
nais de certeza de morte.

3 — Ademais, qualquer cadáver deve ser inumado ou cremado
dentro dos seguintes prazos máximos:

a) Setenta e duas horas — se imediatamente cipós a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a qualquer das pes-
soas indicadas no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, designadamente: testamenteiro, cônjuge
sobrevivo, pessoa que vivia com o falecido em condições
análogas às dos cônjuges, qualquer herdeiro, qualquer fa-
miliar, qualquer pessoa ou entidade;

b) Setenta e duas horas — a contar da entrada em territó-
rio nacional, se tiver sido transportado de país estrangeiro
para Portugal;

c) Quarenta e oito horas — se tiver havido autópsia médi-
co-legal ou clínica após o termo da mesma;

d) Nos casos previstos no n.º 1 — em vinte e quatro horas
a contar do momento em que for entregue a uma das pes-
soas indicadas na alínea a) do n.º 3, deste artigo.

4 — Os prazos máximos acabados de indicar podem ser en-
curtados quando, haja lugar à realização da autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, cremação ou
encerramento em caixão de zinco antes de decorrido o prazo pre-
visto no n.º 1.

5 — Quando por qualquer motivo o cadáver não for entre-
gue a uma das pessoas referidas na alínea a) do n.º 3, não po-
derá o mesmo ser cremado, devendo a sua inumação ter lugar
decorridos 30 dias a partir da data do verificação do óbito.

6 — Disposto nos números anteriores não se aplica aos fe-
tos mortos.

Artigo 7.º

Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito

1 — Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, encerra-
do em caixão de zinco ou colocado em câmara frigorifica sem
que tenha sido previamente lavrado o respectivo assento ou auto
de declaração de óbito ou emitido boletim de óbito.

2 — Os serviços responsáveis pela administração do cemité-
rio procedem ao arquivamento do boletim de óbito.

Artigo 8.º

Registo

O documento referido no n.º 2 do artigo anterior será regis-
tado no livro das inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver no cemitério e
o local da inumação.

Artigo 9.º

Documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados da documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que a situação seja devidamente
regularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas, ou em qualquer momento
em que se verifique o estado de decomposição do cadáver, sem
que tenha sido apresentada a documentação em falta, os servi-
ços comunicarão imediatamente o caso às autoridades sanitári-
as ou policiais para que se tomem as providências adequadas.

Artigo 10.º

Abertura de caixão de metal

É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo nas seguin-
tes situações:

a) Em cumprimento de mandato da autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de

consumpção aeróbia de cadáver não inumado;
c) Para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

SECÇÃO II

Inumação

Artigo 11.º

Locais de inumação

1 — A inumação não pode ter lugar fora de cemitério públi-
co, devendo ser efectuada em jazigo ou local de consumpção
aeróbia de cadáveres.

2 — São excepcionalmente permitidos:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinados categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa, para tal au-
torizados pela Câmara Municipal;

b) A inumação em capelas privativas, situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários, para tal autorizadas pela Câmara
Municipal.

3 — A trasladação para cemitério público de cadáver ou os-
sadas que estejam inumados num dos locais previstos no número
anterior é requerida por uma das pessoas indicadas na alínea a)
do n.º 2 do artigo 6.º, à Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Inumação em jazigo

A inumação em jazigo obedece às seguintes regras:

a) O cadáver deve estar encerrado em caixão de zinco, tendo
a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima de
0,4 mm;

Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pres-
são dos gases no seu interior.

Artigo 13.º

Inumação em sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 14.º

Caixões deteriorados em jazigos particulares

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rup-
tura ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avi-
sados a fim de o mandarem reparar, fixando-se-lhes para esse
efeito prazo adequado.

2 — Em casos de negligência, ou quando não se efectuar re-
paração prevista no número anterior, a Câmara Municipal pro-
cederá à reparação, correndo as despesas por conta dos interes-
sados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á o mesmo noutro caixão de chumbo
ou será removido para sepultura à escolha dos interessados ou
por decisão do presidente da Câmara Municipal ou do verea-
dor com competências delegadas, tendo a remoção lugar em casos
de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunci-
arem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma
das referidas soluções.

Artigo 15.º

Jazigos municipais de ocupação transitória

É proibido nos jazigos municipais de ocupação transitória a
utilização de caixões de zinco e de madeiras muito densas, di-
ficilmente deterioráveis, ou nas quais tenham sido aplicadas tintas
ou vernizes que dificultem a sua destruição.
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CAPÍTULO III

Das exumações

Artigo 16.º

Proibição

1 — Após a inumação é proibido abrir qualquer sepultura ou
jazigo municipal de ocupação transitória antes de decorridos três
anos, salvo em cumprimento de mandato do autoridade judiciária.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 17.º

Caixão de zinco

1 — A exumação dos ossadas de um caixão de zinco inuma-
do em jazigo só será permitida quando aquele se apresente de
tal forma deteriorado que se possa verificar a consumpção das
partes moles do cadáver.

2 — A consumpção a que alude este artigo será obrigatoria-
mente verificada pela autoridade sanitária local.

Artigo 18.º

Transporte de cadáveres

O transporte de cadáveres fora do cemitério, por estrada deve
ser feito em viatura apropriada e destinada exclusivamente a esse
fim, pertencente à Câmara Municipal ou a outra entidade pú-
blica ou privado e nos seguintes moldes:

a) Dentro de caixão de madeira facilmente destrutível por
acção do calor, se o cadáver se destinar a ser cremado;

b) Em caixão de madeira, independentemente do tipo desta,
para inumação de sepultura ou em consumpção aeróbia;

c) Dentro de caixão de zinco com espessura mínima de
0,4 mm, para inumação em jazigo.

Artigo 19.º

Transporte de ossadas

O transporte de ossadas é feito nos termos do artigo anterior,
devendo as ossadas ser acondicionadas dentro de caixas de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira (se as ossa-
das se destinarem a inumação em jazigo ou ossário) ou em caixa
de madeira facilmente destrutível pelo calor, se se destinarem
a cremação.

CAPÍTULO IV

Das trasladações

Artigo 20.º

Definição

1 — Entende-se por trasladação a remoção para outro local
de restos mortais já inumados, bem como a de cadáveres ainda
por inumar, para cemitério de localidade diferente daquela onde
ocorreu o óbito.

2 — Antes de decorridos três anos sobre a data de inumação
só serão permitidas trasladações de restos mortais já inumados
quando estes se encontrem em caixões de chumbo ou zinco de-
vidamente resguardados.

Artigo 21.º

Efectuação da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregado no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumados em caixão de chumbo an-
tes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro.

3 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

Artigo 22.º

Comunicação da trasladação

Os serviços responsáveis do cemitério devem proceder à co-
municação da trasladação para os efeitos previstos na alínea a)
do artigo 71.º do Código do Registo Civil (averbamento desta
no respectivo assento de óbito).

CAPÍTULO V

Mudança de localização de cemitério

Artigo 23.º

Regime geral

A mudança de cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado que implique a transferência total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí es-
tejam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas é da com-
petência desta Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 24.º

Concessão

Terrenos e sepulturas perpétuas

1 — A requerimento dos interessados, poderá o presidente da
Câmara Municipal ou o vereador com competência delegada, con-
ceder terrenos, no cemitério, para sepulturas perpétuas e cons-
trução ou remodelação de jazigos particulares.

2 — O requerimento deve identificar o requerente, ter assi-
natura, mencionar o cemitério e, quando o terreno se destine a
jazigo, indicar a área pretendida.

3 — O requerimento só poderá ser deferido desde que exis-
ta terreno livre e destinado à concessão.

4 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

5 — As concessões não podem ser alienadas ou transferidas
para terceiros a título gratuito ou oneroso, salvo nos termos
previstos neste Regulamento.

Artigo 25.º

Concessão

Ocupação de ossários — gavetões

1 — A requerimento dos interessados, poderá o presidente da
Câmara Municipal ou o vereador com competência delegada, con-
ceder o direito de ocupação de ossários (gavetões) no cemité-
rio, mediante o pagamento da taxa respectiva.

2 — Quando se trate de ossário (gavetão) cujo titular tenha
falecido e no mesmo não se encontrem ainda depositadas três
ossadas, será facultada, aos interessados que provarem ser her-
deiros do falecido, o depósito de ossadas até ao limite de três,
não podendo qualquer uma dos existentes ser retirada.

Artigo 26.º

Taxa

O prazo para pagamento da taxa de concessão de terrenos des-
tinados a sepulturas perpétuas ou jazigos é de 10 dias contados
da data do deferimento, sendo condição indispensável para a
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emissão do respectivo alvará a apresentação de documento com-
provativo do pagamento da sisa, quando devida.

Artigo 27.º

Alvará de concessão e transmissão

1 — A concessão de terrenos e ossários (gavetões) será titu-
lada por alvará do presidente da Câmara, a emitir dentro dos
10 dias seguintes ao cumprimento de todas as formalidades legais.

2 — Do referido alvará constarão os elementos de identifi-
cação do concessionário e a sua morada, prazo, referências do
jazigo ou sepultura perpétua respectivos, devendo ainda nele men-
cionar-se, por averbamento, todas as entradas e saídas dos res-
tos mortais.

3 — Em caso de inutilização ou extravio, poderá ser emiti-
da 2.ª via do alvará e nele serão inscritas todos as indicações
que constem nos livros de registo.

4 — Os processos de averbamento de transmissão de posse
de jazigos, ossários, campas e gavetões, serão constituídos pe-
los seguintes documentos:

4.1 — Requerimento, com a assinatura dos interessados, ou
se não souberem escrever, assinado a rogo.

Se forem vários os interessados, deverá o requerimento ser
assinado por todos eles, ou a rogo, se todos ou parte não sou-
berem escrever.

4.2 — Conforme a hipótese verificada, certidão ou fotocópia de:

a) Escritura de habilitação de herdeiros;
b) Escritura judicial de partilhas;
c) Escritura notarial de partilhas;
d) Testamento.

4.2.1 — No certidão ou fotocópia, é suficiente a transcrição
da parte da escritura ou testamento que se refira à transmissão
do jazigo, ossário ou campa.

4.2.2 — No caso de não se ter verificado nenhuma das hi-
póteses previstas no n.º 4.2, será documento bastante, certidão
passada pela respectiva junta de freguesia.

5 — Documento comprovativo do pagamento do imposto sobre
sucessões e doações ou do imposto de sisa, nas hipóteses pre-
vistas respectivamente no n.º 4.2, alínea d) e no n.º 4.2.2.

6 — É permitida a transmissão do título de concessão para
os herdeiros do respectivo concessionário, que será averbado a
requerimento dos interessados e instruído nos termos de direi-
to com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento de todos os impostos devidos, excepto a referente a
ossários (gavetões).

7 — Os concessionários que deixem de ter interesse na con-
cessão poderão dela rescindir, devolvendo jazigo ou ossário
(gavetão) ao município, que lhes devolverá a importância por
eles paga pela concessão, devidamente corrigida face à infla-
ção havida, bem como indemnização, a fixar pelos serviços
camarários, do valor das construções que lá existam.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 28.º

Prazo de edificação

1 — A construção dos jazigos particulares e o revestimento
das sepulturas perpétuas a que alude o artigo 38.º devem concluir-
-se dentro do prazo fixado pela Câmara Municipal.

2 — A inobservância do prazo pelo concessionário constitui
contra-ordenação punível com coima de 10 000$ a 100 000$,
marcando-se, todavia, novo prazo; se este também não for cum-
prido, caduca a concessão, com perda das importâncias pagas,
revertendo para o município todos os materiais encontrados no
local da obra.

Artigo 29.º

Autorização expressa

1 — As inumações de terceiros, exumações, trasladações ou
deposição de ossadas a efectuar em jazigos ou sepulturas per-
pétuas dependem de autorização expressa do concessionário ou
de quem legalmente o representar.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título, salvo se houver
anterior oposição apresentada por escrito na Câmara Municipal.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de autorização, considerando-se sempre inu-
mados com carácter perpétuo.

4 — Sempre que o concessionário não declare por escrito que
a inumação tem carácter temporário, considerar-se-á a mesma
como efectuada a título perpétuo.

Artigo 30.º

Promoção de trasladação

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e da hora a que
terá lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que se refere este artigo só poderá efec-
tuar-se para outro jazigo ou ossário.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 31.º

Abertura forçada e outros deveres

1 — O concessionário de jazigo que, a pedido do interessa-
do legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de tras-
ladação de restos mortais no mesmo inumados será notificado
a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços promo-
verem a abertura do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto
da ocorrência, o qual será assinado pelo serventuário, que pre-
side ao acto, e por duas testemunhas.

2 — Os concessionários serão obrigados a permitir manifes-
tações de saudade aos restos mortais inumados nos seus jazi-
gos, sepulturas ou ossários.

Artigo 32.º

Proibição de negócios

1 — É proibido ao concessionário receber qualquer impor-
tância ou valor pelo depósito de corpos ou ossadas no terreno
ou ossário do concessionário.

2 — Em caso de violação do proibição do número anterior,
caduca imediatamente a concessão, revertendo o terreno ou
ossário gratuitamente para o município.

CAPÍTULO VII

Das sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 33.º

Definição

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos, a favor do município, os jazigos e as sepulturas perpé-
tuas cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam em
parte incerta e não exerçam os seus direitos sobre aqueles por
período superior a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los
no prazo de 60 dias, depois de citados por meio de éditos pu-
blicados em jornal de âmbito nacional e nos jornais do conce-
lho e afixados nos lugares de estilo.

2 — O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
data da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

3 — Simultaneamente com a citação dos interessados, colo-
car-se-á no jazigo ou sepultura placa indicativa do abandono.

4 — Os jazigos abandonados, benfeitorias e materiais aí exis-
tentes revertem a favor do município, sem direito a qualquer in-
demnização.

Artigo 34.º

Publicitação

Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo 33.º, a Câ-
mara Municipal deliberará declarar prescrito a favor do muni-
cípio o jazigo ou sepultura perpétua, deliberação da qual se fará
a publicidade adequada.



49APÊNDICE N.º 153 — II SÉRIE — N.º 263 — 14 de Novembro de 2000

Artigo 35.º

Ruínas

1 — Quando o jazigo se encontrar em ruínas, o que será con-
firmado por uma comissão nomeada pela Câmara, desse facto
se dará conhecimento aos interessados por meio de carta regis-
tada, com aviso de recepção, fixando-se-lhes prazo para que
procedam às obras necessárias.

2 — A comissão indicada no número anterior compõe-se de
três membros, devendo um destes, pelo menos, ser técnico
diplomado na área da construção civil.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, que se comunicará aos in-
teressados em carta registada, com aviso de recepção.

Artigo 36.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados prescritos, quando deles sejam retirados, depositar-se-ão
com carácter de perpetuidade no local reservado pela Câmara
para o efeito, caso não sejam reclamados no prazo de 10 dias
sobre a data de demolição ou da declaração de prescrição, res-
pectivamente.

Artigo 37.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas ou ossários (gavetões).

CAPÍTULO VIII

Das construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 38.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento instruído com projecto de obra em duplicado, ela-
borado por técnico inscrito na Câmara Municipal de Santarém.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenos
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial.

3 — Será igualmente dispensado projecto para obra de reves-
timento de sepultura se a mesma for igual a outra que já tenha
sido aprovado pela Câmara Municipal de Santarém.

Artigo 39.º

Projecto

2 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das funções, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, etc.

3 — Na elaboração e apreciação dos projectos, deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias, tendo em
conta o fim a que se destinam.

4 — Os materiais deverão ser preparados fora do cemitério.

Artigo 40.º

Requisitos mínimos dos jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;

b) Capelas — constituídos somente por edificações acima
do solo;

c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

a) Comprimento — 2,10 m;
b) Largura — 0,75 m;
c) Altura — 0,55 m.

3 — Nos jazigos não haverá mais de cinco células sobrepostas
acima do nível do terreno, podendo também dispor-se em sub-
terrâneos.

4 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendendo-se a proporcionar arejamen-
to adequado, fácil acesso e boa iluminação, bem como impedir
as infiltrações de água.

Artigo 41.º

Requisitos dos ossários

2 — Os ossários dividir-se-ão em células com as seguintes
dimensões mínimas interiores:

a) Comprimento — 0,80 m;
b) Largura — 0,50 m;
c) Altura — 0,40 m;

3 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

4 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos,
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 4 do artigo anterior.

Artigo 42.º

Capela

Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a
1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

Artigo 43.º

Revestimento

1 — As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em can-
taria, com a espessura máxima de 0,10 m.

2 — Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de laje
de tipo aprovado pela Câmara Municipal dispensa-se a apresen-
tação do projecto.

Artigo 44.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior e sem prejuízo do determinado no artigo 35.º, os concessio-
nários serão avisados do necessidade das obras a efectuar,
fixando-se-lhes prazo para a execução das mesmas.

3 — Em caso de urgência ou quando não seja respeitado o
prazo fixado, poderá a Câmara Municipal efectuar as obras a
expensas dos interessados. Sendo vários os concessionários,
considera-se cada um deles solidariamente responsável pela
totalidade das despesas.

4 — Em face de circunstâncias especiais devidamente com-
provadas, poderá a Câmara Municipal prorrogar o prazo previsto
neste artigo.

5 — Sempre que o concessionário do jazigo, sepultura ou
ossário não tiver indicado à Repartição de Receitas e Conten-
cioso ou aos Serviços de Cemitério a morada actual, será irre-
levante a invocação de falta ou desconhecimento do aviso a que
se refere o n.º 2 deste artigo.

Artigo 45.º

Casos omissos

Aos casos omissos e no que diz respeito a obras aplicar-se-á
o Regulamento Geral das Edificações Urbanas e demais legis-
lação aplicável.
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SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento de jazigos
e sepulturas

Artigo 46.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos é permitida a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como a inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão consentidos epitáfios que possam considerar-se
desrespeitosos pela sua redacção ou desenho.

Artigo 47.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias através de
revestimento adequado, ajardinamento, bordaduras, vasos para
plantas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignida-
de própria do local.

Artigo 48.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO IX

Disposições gerais

Artigo 49.º

Proibições

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Deitar para o chão papéis, aparas de plantas, detritos ou
outras materiais que possam conspurcar;

c) Entrar acompanhado por quaisquer animais;
d) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separam as sepulturas;
e) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
f) Plantar árvores de fruto ou quaisquer outras plantas que

possam ser usados no alimentação ou que tenham espi-
nhos;

g) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-
quer outros objectos;

h) A permanência de crianças, salvo quando acompanhadas.

Artigo 50.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos e sepulturas não poderão ser daí retirados sem a
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio, nem sair do cemitério sem a anuência do respectivo funci-
onário.

Artigo 51.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser incinerados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 52.º

Entradas proibidas

A entrada no cemitério de força armada, banda ou qualquer
agrupamento musical carece de autorização do presidente da Câ-
mara.

Artigo 53.º

Abertura de caixões

É proibida a abertura de caixões de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado judicial ou quando seja ordenada pela au-
toridade sanitária competente para efeitos de inumação, em se-
pulturas temporárias, de cadáveres trasladados após o falecimento.

Artigo 54.º

Taxas

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao ce-
mitério ou pela concessão de terrenos para jazigos ou sepultu-
ras perpétuas constarão da tabela aprovada pela Assembleia Mu-
nicipal, sob proposta da Câmara Municipal. Todavia, e face ao
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, a Câmara Municipal, em caso de comprovada in-
suficiência económica, poderá dispensar o pagamento das taxas
ou despesas a que houver lugar.

Artigo 55.º

Contra-ordenações

1 — Quem danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e
quaisquer outros objectos será responsável pela sua reparação,
sem prejuízo da coima de 10 000$ a 100 000$, consoante a gravi-
dade.

2 — Quem proferir palavras ou profanar com actos ofensi-
vos a memória dos mortos ou o respeito devido ao local será
punido com coima de 5000$ a 50 000$.

3 — Quem deitar para o chão papéis, aparas de plantas, de-
tritos ou outras matérias que possam conspurcar o cemitério será
punido com coima de 5000$ a 50 000$.

4 — Quem colher flores ou danificar quaisquer plantas ou ár-
vores deverá reparar o dano causado, podendo, eventualmente,
vir a ser punido com coima de 5000$ a 50 000$.

5 — As infracções ao presente Regulamento para as quais não
tenham sido previstas penalidades especiais serão punidas com
coima de 5000$ a 50 000$.

6 — Em caso de reincidência, as coimas serão agravadas para
o dobro.

7 — Os processos de contra-ordenação instaurados por vio-
lação deste Regulamento reger-se-ão pelo Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, com as redacções posteriormente intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 356/89 e 244/95.

Artigo 56.º

Remissão para legislação geral

A legislação vigente e as deliberações da Câmara Municipal
regularão o que for omisso neste Regulamento.

Artigo 57.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento é aplicável aos cemitérios sob juris-
dição própria da Câmara Municipal, entrando em vigor 15 dias
após a data da sua publicação.

Aprovação:
Reunião do executivo municipal de 20 de Julho de 2000.
Sessão ordinária da Assembleia Municipal de 20 de Setem-

bro de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 8749/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal celebrou contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos
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artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes
trabalhadores:

Auxiliar de balneoterapia, escalão 2, índice 127:

Início em 18 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Odete Conceição Ferreira Silva C. Santos.
Paula Cristina Ribeiro Fonseca Tanque.

Auxiliar de fisioterapia, escalão 1, índice 118:

Início em 11 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Graça Maria Mendes Marques Figueiredo.

Início em 15 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Maria Teresa Silva Pereira.

Início em 18 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Paula Cristina Vieira Soares.
Anabela Soares Guimarães R. Almeida Teixeira.
Maria de Fátima O. Ferreira Teixeira.
Maria Isabel Santos C. Oliveira.
Maria Lurdes Fernandes Soares.
Lúcia Conceição Ferreira Silva.

Início em 25 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Paula Cristina Santos Sena Figueiredo.

Início em 28 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis meses:

Paula Cristina Figueiredo Regada.
Sandra Cristina Gomes Martins.

Início em 29 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Rita Catarina Oliveira Ribeiro.

Servente, escalão 1, índice 118:

Início em 18 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Maria Madalena Duarte Almeida.
Ana Maria Santos Paiva Rodrigues.
Alzira Rodrigues.

Início em 20 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Helena Maria Guimarães Pereira Rodrigues.
Maria de Fátima Freitas Leal.
Maria Conceição Oliveira Cunha.

Início em 22 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Maria Conceição Fernandes Santos.
Maria Manuela Carvalho Cardoso Ribeiro.
Virgínia Maria Bizarro Portela Dias.

Início em 26 de Setembro de 2000, pelo prazo de seis
meses:

Maria Ondina Correia Pereira.

Auxiliar acção educativa, escalão 1, índice 132:

Início em 18 de Setembro de 2000, pelo prazo de nove
meses:

Maria Conceição Oliveira Simões.
Oride Rodrigues de Almeida Martins.
Isabel Maria de Matos Almeida.
Maria Cândida Jesus A. Fig. Henriques.
Maria Edite Almeida Batista.
Maria da Luz Silva Morais Fernandes.
Margarida Rocha Cardão Lima Correia.
Maria Adelaide de Almeida Fernandes.
Lucília Aires de Carvalho.
Maria Cidália Almeida Maurício Pereira.

Maria Odete da Silva Soares Loureiro.
Carolina Conceição Almeida Portelo Paiva.
Ana Luísa Dias Pereira de Almeida.
Benvinda Esteves Fernandes Almeida.
Carla Fernandes Almeida.
Fernanda Clarisse P.ª A. Loureiro.
Maria Alice Almeida Pereira.
Paula Alexandra da Silva Dias Almeida.
Hélia Maria Ferreira dos Santos Almeida.
Aurora Maria Piedade Rodrigues.
Gracinda Ferreira da Cunha.
Maria de Fátima Moita dos Santos Almeida.
Maria de Fátima Neto Cunha Almeida.

Início em 19 de Setembro de 2000, pelo prazo de nove
meses:

Luísa Pereira dos Reis.

Assistente de acção educativa com o vencimento de 71 800$:

Início em 25 de Setembro de 2000, pelo prazo de nove
meses:

Alda Cecília Barbosa dos Santos.
Regina Maria Fernandes Correia Maia.
Susana Manuela Pinho Barbosa.
Cláudia Maria Paiva Loureiro.
Filomena Conceição M. Rodrigues.
Gisela Cerqueira Gomes.
Maria Madalena Gonçalves Sousa.
Carmelinda Conceição Marcelo Martins.
Alcina Silva Duarte.
Sílvia Alexandra Ribeiro Matos.

Início em 26 de Setembro de 2000, pelo prazo de nove
meses:

Teresa Maria Santos Pinto Oliveira.

Início em 27 de Setembro de 2000, pelo prazo de nove me-
ses:

Ana Lúcia Morais Fernandes.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Ad-
ministrativa da Câmara, Manuel Bandeira de Almeida Pinho.

Aviso n.º 8750/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º l do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados nos termos dos ar-
tigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes tra-
balhadores:

Servente, pelo prazo de dois meses:

Alcina Maria Rocha Figueiredo.

(Despacho do presidente da Comissão Administrativa da
Câmara, datado de 11 de Agosto de 2000.)

Auxiliar de balneoterapia, pelo período de dois meses:

João Almeida Bizarro.

Auxiliar de acção médica, pelo período de dois meses:

Loduvina Lurdes Coelho Tavares.

Auxiliar de fisioterapia, pelo período de dois meses:

Maria Fátima Matos Pereira Oliveira.
Maria Madalena C. A. Rodrigues.
Maria Pereira Gonçalves Rodrigues.
Hilário Santos Rodrigues.
Ivoniza Fátima Lima Teles Soares.
Teresa Maria Barros Casais Mouro.
Maria José Moura Marques.
Elisabete Ivo Cunha Ponces.
Maria Teresa Rodrigues Páscoa Pereira.
Sandra Maria Rodrigues Almeida.
Maria Fernanda Céu Ferreira Cunha.
Laura Almeida Duarte.
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Anabela Oliveira Fonseca Guimarães.
Maria de Fátima Jesus Cardoso Teles.
Maria Carla Martins Paiva Figueiredo.
José Rodrigues Gonçalves.
Maria Fátima Peixeiro Bernardo.
Anabela Rocha Oliveira.
Mafalda Maria Piedade Poças.
Maria Custódia Rodrigues Almeida.

(Despacho do presidente da Comissão Administrativa da
Câmara, datado de 1 de Setembro de 2000.)

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Ad-
ministrativa da Câmara, Manuel Bandeira de Almeida Pinho.

Aviso n.º 8751/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que, por acordo, foi res-
cindido o contrato de trabalho a termo certo celebrado nos ter-
mos dos artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os
seguintes trabalhadores:

Margarida da Rocha Cardão Lima Correia, como auxiliar de fi-
sioterapia, com efeitos a partir de 17 de Setembro de 2000.

Maria de Fátima Freitas Leal, como servente, com efeitos a partir
de 27 de Setembro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Ad-
ministrativa da Câmara, Manuel Bandeira de Almeida Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 8752/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de
Sernancelhe, em sua reunião realizada a 26 de Setembro de 2000,
deliberou por unanimidade aprovar para efeitos de apreciação
pública, o projecto do Regulamento de Transportes Públicos de
Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros.

O referido projecto de Regulamento vai ser submetido a inqué-
rito público pelo prazo de 30 dias, contados da data da sua pu-
blicação no Diário da República.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Mário Almeida Cardoso.

Projecto do Regulamento de Transportes Públicos
de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos
regimes quantos os municípios existentes, tornando im-
possível uma adequada fiscalização pelas entidades po-
liciais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao

seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95,
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legis-
lar no sentido de transferir para os municípios competências
relativas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidade ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os
termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contigente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.
Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível

da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.
Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-

nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor, terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, com o objectivo de ser submetido a discussão pública,
após publicação, conforme o artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, para posterior aprovação pela Assem-
bleia Municipal e em cumprimento do disposto nos artigos 10.º
a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, alterado pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, a
Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de
Sernancelhe aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Sernancelhe.
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Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 1 de Agosto, e legislação com-
plementar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 — A actividade de transporte em táxi pode também ser exer-
cida por trabalhadores por conta de outrem, bem como pelos
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, que preencham as condições de acesso
e exercício da profissão definidas nos termos da lei.

3 — A actividade de transporte em táxis pode também ser
exercida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indús-
tria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos
Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabele-
cidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município não são permitidos os seguintes
regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado — freguesia de Sernancelhe;
b) Estacionamento fixo — nas freguesias de Arnas, Carregal,

Chosendo, Cunha, Escurquela, Faia, Ferreirim, Fonte
Arcada, Freixinho, Granjal, Lamosa, Macieira, Penso,
Quintela, Sarzeda, Vila da Ponte.

Nas anexas das freguesias de Arnas, Carregal, Cunha, Penso,
Quintela, Sarzeda e Sernancelhe.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar, quer no regime de estacionamento
condicionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis,
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras, mercados e épocas festivas ficam todos
os táxis licenciados para prestar serviço na área do município,
autorizados a praticar o regime de estacionamento livre nas fre-
guesias de Sernancelhe, Quintela e Fonte Arcada, consoante o
caso.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente por freguesia fixado pela Câmara
Municipal de acordo com o anexo I.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s) contin-
gente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada em vi-
gor do presente Regulamento.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
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vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Aos concursos para concessão de licenças para a acti-
vidade de transportes em táxi podem concorrer, para além das
entidades previstas no número anterior, os trabalhadores por conta
de outrem, bem como membros de cooperativas licenciadas pela
DGTT e que preencham as condições de acesso e exercício da
profissão.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente:
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, bem como as entidades previstas no n.º 2 do artigo 12.º

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respecti-
vos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apre-
sentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, sal-
vo o previsto no n.º 2 do artigo 12.º;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
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Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Localização da sede social em município contíguo;
d) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o pra-
zo de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

4 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º , esta dispõe de
um prazo de 180 dias para efeitos de constituição em sociedade
e licenciamento para o exercício da actividade, findo o qual ca-
duca o respectivo direito à licença.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de
Maio de 1999).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado.

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e
suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de
licenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.
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2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impede sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à Direcção de Finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como do exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício de actividade
caduca o direito à licença do táxi.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polí-
cia de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to, constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas
do presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a
90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º
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2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com coima prevista para alínea c) do n.º 2
do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apresen-
tado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de
fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissio-
nal prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas
terá início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o es-
tabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 — A instalação de táximetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Anexo I

Fixação do contingente — artigo 10.º, n.º 1

Arnas — 1.
Carregal — 1.
Chosendo — 1.
Cunha — 1.
Escurquela — 1.
Faia — 1.
Ferreirim — 1.
Fonte Arcada — 1.
Freixinho — 1.
Granjal — 1.

Lamosa — 1.
Macieira — 1.
Penso — 1.
Quintela — 3.
Sarzeda — 1.
Vila da Ponte — 1.
Sernancelhe — 5

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 8753/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, toma-se público que por meu despacho datado
de 9 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 6 de Dezembro
de 1999, com Jorge Manuel Santos Rocha, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 8754/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Rui Manuel Veiga Machado, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 191, pelo período de 12 me-
ses, com início em 1 de Outubro de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 8755/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 11 de Outubro de 2000, vai ser renovado por seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 15 de Maio
de 2000, com Vanda Marisa Santos Moleta da Silva, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 8756/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 10 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 12 meses,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 15 de De-
zembro de 1999, com Maria dos Anjos Macedo Pires, ao abri-
go do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 8757/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 9 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 6 de Dezem-
bro de 1999, com Maria José Cascais Rodrigues Marques, ao
abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.
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Aviso n.º 8758/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 9 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 6 de Dezem-
bro de 1999, com Maria Ernestina da Silva Gouveia Silva, ao
abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 8759/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Ana Catarina Palma Costa Santos
Pereira Nobre, para o desempenho de funções correspondentes
à categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191,
pelo período de seis meses, com início em 9 de Outubro de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 8760/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 9 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 24 de Novembro
de 1999, com Mana João Capítulo, ao abrigo do artigo 18.º do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 8761/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, José Manuel Martelo Correia Lo-
pes, para o desempenho de funções correspondentes à catego-
ria de auxiliar técnico de educação, escalão 1, índice 191, pelo
período de 12 meses, com início em 2 de Outubro de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO ALENTEJO

Aviso n.º 8762/2000 (2.ª série) — AP.  — Reestruturação
dos Serviços e Reformulação do Quadro de Pessoal. — Nos ter-
mos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a As-
sembleia Municipal de Viana do Alentejo, em sessão ordinária
realizada no dia 29 de Setembro de 2000, aprovou a nova es-
trutura orgânica e novo quadro de pessoal cuja proposta havia
sido aprovada pela Câmara Municipal em 13 de Setembro de
2000.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Estrutura e Organização dos Serviços da Câmara
Municipal de Viana do Alentejo

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Disposição inicial

Para prossecução das atribuições a que se refere o artigo 13.º
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, é estabelecida a presen-
te estrutura orgânica dos serviços da Câmara Municipal de Viana
do Alentejo.

Artigo 2.º

Atribuições comuns dos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação as instruções, circula-
res, regulamentos e normas que forem julgados neces-
sários ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor as medidas de política adequada no âmbito de cada
serviço;

b) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos e segundo as instruções determi-
nadas;

c) Assistir, sempre que for determinado, às sessões ou reu-
niões dos diversos órgãos municipais;

d) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente e ou vereadores com competência
delegadas nas áreas dos respectivos serviços;

e) Assegurar a informação e colaboração necessárias entre
os diversos serviços, tendo em vista o seu melhor fun-
cionamento e correlacionamento;

f) Preparar a minuta dos assuntos e propostas a submeter
a deliberação da Câmara;

g) Zelar pelo cumprimento dos deveres gerais dos funcio-
nários e agentes do município, previstos no Estatuto Dis-
ciplinar, com especial relevo para os de pontualidade e
assiduidade, e participar as ausências ao serviço de pes-
soal, até ao dia 5 de cada mês.

TÍTULO II

Dos serviços

CAPÍTULO I

Da estrutura dos serviços e Gabinete de Apoio
à Vereação

Artigo 3.º

Estrutura

1 — Para cumprimento do disposto no artigo 1.º a Câmara
Municipal de Viana do Alentejo, disporá da seguinte estrutura

organizacional:

a) Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
b) Divisão de Administração Urbanística (DAU);
c) Divisão de Obras Municipais (DOM);
d) Divisão de Acção Sócio-Educativa (DASE);
e) Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico

(GADE);
f) Serviço de Protecção Civil.

2 — Directamente dependente do presidente da Câmara Mu-
nicipal funciona o Gabinete de Apoio à Vereação.

3 — A representação gráfica da estrutura dos serviços muni-
cipais consta do anexo I.
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Artigo 4.º

Competências do Gabinete de Apoio à Vereação

Ao Gabinete de Apoio à Vereação compete:

a) Assegurar o expediente administrativo necessário ao de-
sempenho da actividade do presidente da Câmara e
vereação;

b) Assegurar o atendimento dos munícipes e preparar os ele-
mentos necessários às entrevistas;

c) Preparar contactos externos do presidente e vereadores
através do fornecimento de elementos que permitam a sua
documentação prévia;

d) Preparar a informação a inserir no Boletim Municipal ou
a divulgar por quaisquer outros meios;

e) Preparar notas de imprensa;
f) Assegurar o contacto com os órgãos de comunicação so-

cial.
g) Executar as tarefas solicitadas pela presidência e vereação.

CAPÍTULO II

Da Divisão Administrativa e Financeira (DAF)

Artigo 5.º

Atribuições da Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira tem por atribui-
ções o apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvi-
das pelos restantes órgãos e serviços do município, competindo-
-lhe, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recurso humanos, fi-
nanceiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente da Divisão;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e a racionalização de re-
cursos quer humanos quer materiais e financeiros;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes, quando não existam subu-
nidades orgânicas com essa finalidade;

f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-

ção do relatório de actividades, plano de actividades, e
orçamento.

2 — Directamente dependentes do chefe da Divisão funcio-
nam os Serviços de Notariado e dos Espectáculos.

Artigo 6.º

Competências do chefe da Divisão

1 — Compete em especial, ao chefe da Divisão Administra-
tiva e Financeira:

a) Assegurar a assessoria técnico-administrativa ao pre-
sidente da Câmara e vereadores em regime de perma-
nência;

b) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e redigir as
respectivas actas;

c) Certificar, mediante despacho do presidente, os actos e
actos que constem dos arquivos da Divisão e, indepen-
dentemente de despacho, a matéria das actas das reuni-
ões da Câmara Municipal;

d) Autenticar todos os documentos e actos oficiais ineren-
tes às atribuições da Divisão;

e) Preparar o expediente e as informações necessárias para
resolução da Câmara;

f) Subscrever ou visar as ordens de pagamento;
g) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-

suntos da sua competência; levar à sua assinatura a cor-
respondência e documentos que dela careçam e assinar
o expediente para que tenha recebido delegação;

h) Dirigir os trabalhos da divisão em conformidade com as
deliberações da Câmara e ordens do presidente;

i) Dirigir o pessoal integrado na Divisão, distribuindo, ori-
entando e controlando a execução dos trabalhos dos su-
bordinados;

j) Promover a qualificação do pessoal da Divisão;
k) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração dos

orçamentos e planos de actividades e acompanhar a sua
execução;

l) Organizar as actividades da Divisão de acordo com o plano
de actividades definido e proceder à avaliação dos resul-
tados alcançados;

m) Fiscalizar a responsabilidade do tesoureiro;
n) Estudar e propor, com a colaboração dos outros servi-

ços, formas de racionalização e desburocratização dos pro-
cedimentos administrativos e do aperfeiçoamento orga-
nizacional dos serviços municipais;

o) Facultar à Câmara um claro e contínuo conhecimento da
situação económica e financeira e da evolução dos gas-
tos de cada serviço;

p) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da Divisão;

q) Exercer as funções de notário em todos os actos e con-
tratos em que a Câmara for outorgante, sem prejuízo do
recurso ao notário público;

r) Exercer as funções de delegado de espectáculos;
s) Desempenhar todas, as outras funções que as leis e re-

gulamentos lhe cometerem e ou que a Câmara Munici-
pal venha a deliberar;

t) Superintender na manutenção e higiene do edifício dos
Paços do Município.

2 — O chefe da DAF será substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, por quem o presidente da Câmara designar.

Artigo 7.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreende as seguintes
secções:

a) Secção Administrativa;
b) Secção Financeira.

Artigo 8.º

Da Secção Administrativa da DAF

A Secção Administrativa compreende os seguintes serviços:

a) Aprovisionamento;
b) Património;
c) Pessoal;
d) Expediente geral e arquivo;
e) Impostos, taxas e licenças;
f) Fiscalização sanitária

Artigo 9.º

Da Secção Financeira

A Secção Financeira compreende os seguintes serviços:

a) Tesouraria;
b) Contabilidade.

Artigo 10.º

Competências do Serviço de Aprovisionamento

Ao Serviço de Aprovisionamento compete:

a) Verificar se as aquisições se realizam de acordo com as
normas legais;

b) Manter informações actualizadas sobre o mercado for-
necedor;

c) Efectuar consultas ao mercado fornecedor nos termos le-
gais;

d) Emitir requisições desde que autorizadas superiormen-
te;

e) Assegurar junto da contabilidade, que o valor da enco-
menda tem cabimento orçamental;

f) Controlar os prazos de entrega das encomendas;
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g) Colaborar na conferência de facturas emitidas pelos for-
necedores;

h) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pelos
serviços dos bens de consumo corrente da área adminis-
trativa.

i) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 11.º

Competências do Serviço de Património

Ao Serviço de Património compete:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
dos prédio urbanos e rústicos incluindo baldios, bem como
de todos os outros bens, designadamente obras de arte,
mobiliário, equipamentos, máquinas e outras ferramen-
tas, existentes nos serviços ou cedidos a outros organis-
mos;

b) Verificar a boa ordem, estado de conservação e correc-
ta localização dos bens patrimoniais móveis e proceder
ao seu controlo físico periódico;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais do municí-
pio;

d) Colaborar na execução de todo o expediente relaciona-
do com a alienação de bens móveis e imóveis;

c) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 12.º

Competências do Serviço de Pessoal

Ao Serviço de Pessoal compete:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, requisição, promoção
e cessação de funções do pessoal;

b) Lavrar os contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários e agentes, nomeadamente os relativos
a abonos de família, obras sociais, Montepio, Caixa Geral
de Aposentações, ADSE, Sindicato e Centro Regional de
Segurança Social;

d) Elaborar as listas de antiguidade do pessoal;
e) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem

como o registo e controlo de assiduidade;
f) Promover a verificação de faltas e licenças, e analisar as

situações de absentismo por parte dos trabalhadores;
g) Promover a abertura e anotação dos livros de ponto, caso

existam ou controlar a utilização dos cartões de ponto;
h) Processar os vencimentos e outros abonos do pessoal;
i) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
j) Atender os trabalhadores e esclarecê-los sobre questões

referentes à sua situação profissional;
k) Manter informação actualizada sobre o quadro de pesso-

al;
l) Promover quaisquer outras acções que se insiram na sua

área de actuação;
m) Assegurar a concretização das orientações definidas su-

periormente.

Artigo 13.º

Competências do Serviço de Expediente Geral e Arquivo

Ao Serviço de Expediente Geral e Arquivo compete:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e de outros
documentos, dentro dos prazos respectivos, no âmbito da
Divisão;

b) Superintender e assegurar o serviço de telefones, porta-
ria e limpeza do edifício dos Paços do Município;

c) Promover a elaboração do recenseamento eleitoral e do
recenseamento militar;

d) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos, ordens de serviço, despachos, requerimen-
tos, correspondência e demais documentos no âmbito da
Divisão;

e) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, quando for caso disso;

f) Passar atestados e certidões, no âmbito da Divisão quando
autorizados;

g) Executar os serviços administrativos e trabalhos de dac-
tilografia de carácter geral de outras secções ou dos ser-
viços que não disponham de apoio administrativo pró-
prio;

h) Superintender no arquivo da Divisão arquivando depois
de catalogados, todos os documentos, livros e processos
que lhe sejam remetidos;

i) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

j) Manter devidamente organizados, controlados e arquivados
os Diários da República;

k) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos,
no âmbito da Divisão e dar-lhes o devido encaminhamento
dentro dos prazos respectivos;

l) Organizar e arquivar os processos relativos a venda am-
bulante, feirantes, porte de arma e outros no âmbito da
Divisão;

m) Dar apoio à Assembleia Municipal, em todo o expedi-
ente necessário;

n) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 14.º

Competências do Serviço de Impostos, Taxas e Licenças

Ao Serviço de Impostos, Taxas e Licenças compete:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-
tos do município e passar e registar as respectivas licenças
e guias de receita, no âmbito da Divisão;

b) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados
e feiras e passar as guias de receita;

c) Conferir os recibos e mapa de cobrança do serviço de
distribuição de água;

d) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades e
outros créditos municipais;

e) Efectuar registos de matrícula de veículos;
f) Efectuar o expediente necessário relativamente às licen-

ças de condução;
g) Assegurar a concretização das orientações definidas su-

periormente.

Artigo 15.º

Competências do Serviço de Fiscalização Sanitária

À Fiscalização Sanitária compete:

a) Intervir e colaborar com outras entidades na inspecção
sanitária de quaisquer locais ou estabelecimentos onde
se preparem, armazenem ou comercializem produtos de
origem animal, providenciando para que sejam mantidos
em boas condições higiénicas;

b) Proceder à inspecção sanitária de reses, aves, caça e bem
assim das respectivas carnes e subprodutos destinados ao
consumo público;

c) Proceder à inspecção sanitária do pescado fresco ou por
qualquer forma preparado ou conservado;

d) Efectuar a inspecção dos leites e seus derivados e dos
respectivos locais de produção, preparação, armazenagem
e comercialização, divulgando as normas higiotecnicas
conducentes à perfeita obtenção, acondicionamento e res-
guardo dos produtos;

e) Efectuar a inspecção de embalagens e dos meios de trans-
porte dos produtos alimentares de origem animal, tendo
em vista os materiais a usar, as condições de limpeza e
o modo de acondicionamento dos produtos;

f) Intervir nas campanhas de vacinação dos animais;
g) Proceder à fiscalização sanitária de feiras, exposições e

comércio de animais e bem assim do seu trânsito;
h) Colaborar com as outras autoridades sanitárias compe-

tentes em tudo o que diga respeito à saúde pecuária e
higiene do concelho e à defesa da saúde pública, nos
termos da legislação em vigor;

i) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 16.º

Competências do Serviço de Tesouraria

Ao Serviço de Tesouraria compete:

a) Proceder à arrecadação das receitas;
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b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Efectuar depósitos e transferências de fundos, bem como

proceder às entregas referentes a operações de tesoura-
ria;

e) Entregar na Secção de Contabilidade, em duplicado, os
documentos obrigatórios nos termos da lei;

f) Manter devidamente registadas as operações processadas
na tesouraria e cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre contabilidade municipal;

g) Executar tudo o mais que lhe for superiormente deter-
minado.

Artigo 17.º

Competências do Serviço de Contabilidade

Ao Serviço de Contabilidade compete:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e respectivas revisões e alterações;

b) Colaborar na coordenação e controlo da actividade fi-
nanceira do município;

c) Manter informação actualizada acerca do cabimento
orçantental;

d) Determinar os custos de cada serviço e estabelecer e man-
ter uma estatística financeira necessária a um efectivo con-
trolo de gestão;

e) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento das
despesas autorizadas;

f) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do respectivo rela-
tório de actividades;

g) Registar nos termos legais todos os movimentos conta-
bilísticos;

h) Manter devidamente organizada toda a documentação das
gerências findas;

i) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-
mentos determinados por lei;

j) Manter em ordem as contas correntes com fornecedores,
emitir os cheques cujos pagamentos tenham sido auto-
rizados e proceder mensalmente às respectivas reconci-
liações bancárias;

k) Colaborar na elaboração e controlo do plano de activi-
dades;

l) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

CAPÍTULO III

Da Divisão de Administração Urbanística (DAU)

Artigo 18.º

Atribuições da Divisão de Administração Urbanística

1 — São atribuições da Divisão de Administração Urbanística:

a) Fomentar a construção de habitações;
b) Proceder ao licenciamento e fiscalização das construções

urbanas;
c) Proceder ao licenciamento e fiscalização de anúncios pu-

blicitários;
d) Elaborar projectos de obras para as várias áreas de in-

tervenção do município;
e) A construção e conservação das obras públicas munici-

pais por administração directa;
f) Fiscalizar as obras adjudicadas por empreitada;
g) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo de todo o expediente da Divisão.

2 — A Divisão de Administração Urbanística é dirigida por
um chefe de divisão.

Artigo 19.º

Competências do chefe da Divisão

1 — Compete, em especial, ao chefe da Divisão de Adminis-
tração Urbanística:

a) Assegurar a assessoria técnico-administrativa ao pre-
sidente da Câmara e vereadores em regime de perma-
nência;

b) Certificar, mediante despacho do presidente, os factos e
actos que constem dos arquivos da Divisão;

c) Autenticar todos os documentos e actos oficiais ineren-
tes às atribuições da Divisão;

d) Preparar o expediente e as informações necessárias para
resolução da Câmara;

e) Dirigir e coordenar os respectivos serviços em confor-
midade com as deliberações da Câmara e ordens do pre-
sidente;

f) Dirigir o pessoal integrado na Divisão, distribuindo, ori-
entando e controlando a execução dos trabalhos dos su-
bordinados;

g) Promover a qualificação do pessoal da Divisão;
h) Submeter a despacho os assuntos da sua competência no

âmbito das atribuições da Divisão, levar à assinatura do
presidente da Câmara os documentos que dela careçam,
e assinar o expediente para que tenha recebido delega-
ção;

i) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do or-
çamento e do plano de actividades;

j) Organizar as actividades da Divisão de acordo com o plano
de actividades definido e proceder à avaliação dos resul-
tados alcançados;

k) Promover e participar na elaboração do relatório anual
de actividades;

l) Assegurar o licenciamento e fiscalização das construções
urbanas;

m) Procurar rentabilizar os serviços numa óptica de pres-
tação de serviços à população;

n) Assegurar todas as ligações com o GAT em que o mu-
nicípio se insere;

o) Promover reuniões periódicas de coordenação da acti-
vidade da Divisão;

p) Colaborar na defesa e protecção do meio ambiente e no
estudo e desenvolvimento de planos de protecção civil
das populações;

q) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da Divisão.

2 — O chefe da DAU será substituído nas suas faltas e im-
pedimentos, por quem o presidente da Câmara designar.

Artigo 20.º

Composição da Divisão de Administração Urbanística

1 — Integram a Divisão de Administração Urbanística:

a) A Secção Administrativa;
b) O Gabinete de Apoio Jurídico;
c) O Núcleo de Informática;
d) O Sector Técnico.

Artigo 21.º

Da Secção Administrativa da DAU

A Secção Administrativa da DAU é composta pelos seguin-
tes Serviços:

a) Expediente Geral;
b) Arquivo;
c) Contra-ordenações.

Artigo 22.º

Competências do Serviço de Expediente Geral da DAU

Ao Serviço de Expediente Geral compete:

a) Recepcionar todos os requerimentos cujo conteúdo se in-
tegra no âmbito das competências da Divisão;

b) Emitir guias de receita relacionadas com todo o expe-
diente da Divisão e entregar relação diária à (DAF);

c) Promover a execução das respectivas licenças certidões
e alvarás;

d) Recepcionar e organizar os processos administrativos re-
lacionados com pedidos de particulares, no âmbito das
competências da Divisão;

e) Assegurar o controlo da movimentação interna da cor-
respondência e de processos durante a apreciação técni-
ca bem como de prazos de resposta;

f) Assegurar correctamente todas as informações solicita-
das pelos munícipes relativamente aos seus processos;
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g) Assegurar os trabalhos de dactilografia inerentes ao fun-
cionamento da Divisão.

h) Assegurar o cumprimento de orientações definidas su-
periormente.

Artigo 23.º

Competências do Serviço de Arquivo da DAU

Ao Serviço de Arquivo da DAU compete:

a) Organizar e manter os arquivos de processos relaciona-
dos com obras e loteamentos particulares;

b) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos, ordens de serviço, despachos, requerimen-
tos, correspondência e demais documentos da âmbito da
Divisão;

c) Assegurar o cumprimento de orientações definidas su-
periormente.

Artigo 24.º

Competências do Serviço de Contra-Ordenações da DAU

Ao Serviço de Contra-Ordenações compete:

a) Executar todos os procedimentos relacionados com os
processos de contra-ordenações, no âmbito da Divisão;

b) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 25.º

Competências do Gabinete de Apoio Jurídico

Ao Gabinete de Apoio Jurídico compete:

a) Emissão de pareceres e informações sobre procedimen-
tos administrativos e outros, em que seja interessada a
autarquia;

b) Emissão de pareceres e informações ao nível de prepa-
ração de regulamentos autárquicos;

c) Exercer consultadoria jurídica à actividade e administração
autárquica;

d) O patrocínio forense judiciário do município a nível do
contencioso administrativo, fiscal, cível, comercial e cri-
minal;

e) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 26.º

Competências do Núcleo de Informática

Ao Núcleo de Informática compete:

a) Gerir e manter o património informático da autarquia quer
se trate de hardware ou de software, em harmonia com
a lei vigente;

b) Avaliar e suprir as necessidades em consumíveis na área
da informática;

c) Colaborar com os diversos serviços com vista à defini-
ção das necessidades na área da informática, e quando
possível, adiantar propostas de solução;

d) Apoiar os diversos serviços e utilizadores no uso dos
equipamentos e programas, com vista à rentabilização dos
mesmos;

e) Manter-se tão actualizado quanto possível no que res-
peita ao estado e evolução das tecnologias informáticas
e sua aplicação prática;

f) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 27.º

Do Sector Técnico

1 — O Sector Técnico é constituído pelos Serviços de Pro-
jectos, Licenciamento, Fiscalização e Empreitadas, e tem as se-
guintes atribuições:

a) Gerir os recursos humanos técnicos afectos a este sec-
tor;

b) Assegurar o atendimento das solicitações de outros sec-
tores;

c) Assegurar a concretização de orientações definidas su-
periormente.

Artigo 28.º

Competências do Serviço de Projectos

Ao Serviço de Projectos compete:

a) Executar os trabalhos solicitados;
b) Acompanhar a execução de projectos por entidades ex-

ternas;
c) Manter actualizado o arquivo de desenhos e matrizes;
d) Assegurar a execução de tarefas de topografia, medições

e orçamentos de obras municipais;
e) Participar na elaboração dos cadernos de encargos e pro-

gramas de concurso,
f) Montar e manter actualizado o cadastro de redes de águas

e saneamento e respectivos equipamentos e propor pro-
gramas para a sua renovação;

g) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 29.º

Competências do Serviço de Licenciamento

Ao Serviço de Licenciamento, compete:

a) Organizar, informar e arquivar os processos de licencia-
mento de obras particulares, loteamentos, vistorias, uti-
lização e ocupação de edifícios, promovendo a audição
das entidades previstas na lei;

b) Organizar, informar e arquivar os processos de consti-
tuição de propriedade horizontal, e os outros relaciona-
dos com a gestão urbanística;

c) Conduzir e gerir os processos de toponímica e de nú-
meros de polícia;

d) Enviar à conservatória do registo predial, documento au-
têntico onde constem as novas denominações das vias
públicas e as mudanças de numeração policial dos edi-
fícios;

e) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 30.º

Competências do Serviço de Fiscalização

Ao Serviço de Fiscalização compete:

a) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas le-
gais, bem como assegurar a conformidade das constru-
ções com os projectos aprovados,

b) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio, por forma a prevenir e a impedir a construção clan-
destina;

c) Fiscalizar obras de iniciativa municipal;
d) Embargar e ou levantar autos de transgressão às cons-

truções executadas sem licença ou em desconformidade
com ela;

e) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
municipais, participando, superiormente os ilícitos de mera
ordenação social com vista à elaboração dos respectivos
processos de contra-ordenação para aplicação das respec-
tivas sanções;

f) Efectuar as notificações e citações de que for incumbi-
do;

g) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 31.º

Competências do Serviço de Empreitadas

Ao Serviço de Empreitadas compete:

a) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras a executar por empreitada;

b) Elaborar ou apreciar autos de medição:
c) Analisar os pedidos de revisão de preços;
d) Colaborar na elaboração dos cadernos de encargos e pro-

gramas de concursos;
e) Alertar o responsável da Divisão para a situação de desvio

relativamente ao caderno de encargos;
f) Promover os inquéritos administrativos e tudo o mais que

relacione com o Serviço;
g) Assegurar a concretização das orientações definidas

superiormente.
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Artigo 32.º

Competências do Serviço de Informação Geográfica (SIG)

Ao Serviço de Informação Geográfica compete:

a) Promover a criação e desenvolvimento do Sistema de In-
formação Geográfica Municipal, estabelecendo, em arti-
culação com outros serviços utilizadores do sistema, as
áreas temáticas prioritárias de aplicação do SIG;

b) Promover a obtenção de cartografia e respectiva actua-
lização;

c) Proceder com regularidade à actualização das cartas to-
pográficas e cadastro;

d) Promover a constituição e manutenção das bases.

CAPÍTULO IV

Da Divisão de Obras Municipais (DOM)

Artigo 33.º

Atribuições da Divisão de Obras Municipais

1 — São atribuições da Divisão de Obras Municipais:

a) Executar as obras de abastecimento de água e de sane-
amento básico em plano de actividades e inscritas em or-
çamento;

b) Desenvolver e conservar toda a rede viária urbana e rural
do concelho da responsabilidade do município;

c) Executar as actividades relativas à limpeza pública, no-
meadamente a recolha e tratamento do lixo;

d) Fiscalizar e superintender em tudo o que se refira às ac-
tividades dos mercados e feiras concelhios;

e) Superintender e administrar os parques e jardins muni-
cipais e fomentar a criação de zonas verdes de lazer;

f) Administrar os cemitérios municipais;
g) Superintender nos serviços de apoio às obras;
h) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo de todo o expediente da divisão.

2 — A Divisão de Obras Municipais é dirigida por um chefe
de divisão.

Artigo 34.º

Competências do chefe da Divisão

1 — Compete em especial ao chefe da Divisão de Obras Mu-
nicipais:

a) Assegurar a assessoria técnico-administrativa ao presi-
dente da Câmara e vereadores em regime de permanên-
cia;

b) Certificar, mediante despacho do presidente, os factos e
actos que constem dos arquivos da Divisão;

c) Autenticar todos os documentos e actos oficiais ineren-
tes às atribuições da Divisão;

d) Preparar o expediente e as informações necessárias para
resolução da Câmara;

e) Dirigir e coordenar os respectivos serviços em confor-
midade com as deliberações da Câmara e ordens do pre-
sidente;

f) Dirigir o pessoal integrado na Divisão, distribuindo, ori-
entando e controlando a execução dos trabalhos dos su-
bordinados;

g) Promover a qualificação do pessoal da Divisão;
h) Submeter a despacho os assuntos da sua competência no

âmbito das atribuições da Divisão, levar à assinatura do
presidente da Câmara os documentos que dela careçam
e assinar o expediente para que tenha recebido delega-
ção;

i) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do or-
çamento e do plano de actividades;

j) Organizar as actividades da Divisão de acordo com o Plano
de Actividades definido e proceder à avaliação dos re-
sultados alcançados;

k) Promover e participar na elaboração do relatório anual
de actividades;

l) Procurar rentabilizar os serviços numa óptica de presta-
ção de serviços à população;

m) Promover reuniões periódicas de coordenação da acti-
vidade da Divisão;

n) Colaborar na defesa e protecção do meio ambiente e no
estudo e desenvolvimento de planos de protecção civil
das populações;

o) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da Divisão.

2 — O chefe da DOM será substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, por quem o presidente da Câmara designar.

Artigo 35.º

Composição da Divisão de Obras Municipais

1 — Integram a Divisão de Obras Municipais:

a) O Núcleo de Apoio Administrativo;
b) O Sector de Apoio às Obras;
c) O Sector de Obras Municipais e Serviços Urbanos.

Artigo 36.º

Competências do Núcleo de Apoio Administrativo

Ao Núcleo de Apoio Administrativo da Divisão de Obras
Municipais compete:

a) Assegurar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente da Divisão;

b) Assegurar os trabalhos de dactilografia inerentes ao fun-
cionamento da Divisão;

c) Assegurar o fornecimento de todas as informações soli-
citadas pelos munícipes relativamente aos seus proces-
sos;

d) Organizar processos administrativos no âmbito das com-
petências da Divisão;

e) Assegurar o cumprimento de orientações definidas su-
periormente.

Artigo 37.º

Do Sector de Apoio às Obras

1 — O Sector de Apoio às Obras é constituído pelos servi-
ços de armazém, parque auto e oficinas, e tem as seguintes atri-
buições:

a) Gerir os recursos humanos e técnicos afectos a este sector;
b) Assegurar o atendimento das solicitações de outros sec-

tores;
c) Assegurar a programação da utilização das unidades me-

cânicas;
d) Assegurar o funcionamento do armazém, promovendo a

rápida satisfação dos pedidos dos utilizadores;
e) Assegurar o preenchimento dos documentos necessários

ao controlo de custos de utilização das unidades mecâ-
nicas e dos trabalhos oficinais;

f) Promover o preenchimento dos documentos necessários
ao apuramento de custos com materiais;

g) Programar a manutenção das máquinas e viaturas;
h) Assegurar a concretização das orientações definidas su-

periormente.
Artigo 38.º

Competências do Serviço de Armazéns

Ao Serviço de Armazéns compete:

a) Efectuar a recepção dos artigos controlando a quantidade
e qualidade dos mesmos;

b) Movimentar o ficheiro de armazém registando as entradas
e saídas dos materiais, mantendo sempre, pelo menos, o
stock mínimo previamente definido;

c) Assegurar a correcta arrumação, conservação e segurança
dos materiais em armazém;

d) Atender os pedidos dos utilizadores procedendo à sua
satisfação;

e) Proceder à transferência de materiais entre armazéns;
f) Participar nas contagens físicas das existências;
g) Requerer ao Serviço de Aprovisionamento a aquisição

de materiais pedidos;
h) Informar mensalmente o chefe da DOM do custo e das

quantidades de materiais saídos para as obras ou para
outros sectores e serviços;
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i) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 39.º

Competências do Serviço de Parque Auto

Ao Serviço de Parque Auto compete:

a) Manter em perfeitas condições de operacionalidade o par-
que automóvel e de máquinas da Câmara Municipal;

b) Distribuir as viaturas e máquinas pelos diferentes ser-
viços, por forma a garantir a sua plena utilização e
rentabilização;

c) Elaborar as requisições internas de combustíveis e lubri-
ficantes indispensáveis ao funcionamento do parque au-
tomóvel, e elaborar mapas de controlo de consumo e qui-
lometragem, por viatura e máquina;

d) Efectuar estudos e propostas para a rentabilização das
máquinas e viaturas;

e) Controlar a mudança de óleos e a lubrificação de cada
máquina e viatura, de forma a garantir a periodicidade
adequada;

f) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 40.º

Competências do Serviço de Oficinas

Ao Serviço de Oficinas compete:

a) Executar os trabalhos inerentes a cada uma das oficinas;
b) Elaborar as requisições internas de materiais indispen-

sáveis ao funcionamento das oficinas;
c) Preencher os documentos necessários ao controlo de custos

com os trabalhos oficinais;
d) Assegurar a concretização das orientações definidas su-

periormente.
Artigo 41.º

Do Sector de Obras Municipais e Serviços Urbanos

1 — O Sector de Obras Municipais e Serviços Urbanos é cons-
tituído pelos Serviços de Obras Municipais, Águas e Saneamento,
Higiene e Limpeza, Mercados e Feiras, Parques e Jardins, Ce-
mitérios e Rede Viária, e tem as seguintes atribuições:

a) Gerir os Recursos Humanos e Técnicos à disposição deste
Sector;

b) Controlar a execução dos serviços de acordo com ori-
entações definidas superiormente.

Artigo 42.º

Competências do Serviço de Obras Municipais

Ao Serviço de Obras Municipais compete:

a) Assegurar a execução e gestão de todas as obras muni-
cipais, exercendo um permanente controlo;

b) Executar e acompanhar tecnicamente as obras de demo-
lição ordenadas pela Câmara;

c) Manter permanentemente actualizadas as informações so-
bre as diferentes obras em curso, nomeadamente no que
se refere a custos e prazos de execução;

d) Zelar pela conservação e operacionalidade do equipamento
a seu cargo;

e) Assegurar a concretização das orientações definidas
superiormente.

Artigo 43.º

Competências do Serviço de Águas e Saneamento

Ao Serviço de Águas e Saneamento compete:

a) Assegurar a gestão das redes e equipamentos de águas
e saneamento, zelando sobre o seu bom funcionamento,
nomeadamente no que respeita à detecção de avarias e
ao controlo da quantidade e qualidade das águas, e às con-
dições de serviço dos ramais e redes de água e sanea-
mento;

b) Executar ampliações de redes, reparação e construção de
ramais e reparação dos equipamentos envolvidos;

c) Informar sobre as reclamações dos consumidores rela-
cionadas com o serviço e proceder a ensaios das redes
internas das instalações particulares;

d) Promover a leitura dos consumos de água, emissão de
recibos, e cobrança dos respectivos rendimentos e da taxa
de conservação de colectores, entregando o respectivo
produto na tesouraria municipal dentro do prazo estabe-
lecido;

e) Explorar, operar e manter em perfeitas condições os sis-
temas de captação, tratamento, elevação, armazenamento,
condução e distribuição de água para consumo, assegu-
rando a ligação, corte e substituição de contadores;

f) Explorar, operar e manter em perfeitas condições os sis-
temas de águas residuais domésticas e pluviais;

g) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 44.º

Competências do Serviço de Higiene e Limpeza

Ao Serviço de Higiene e Limpeza compete:

a) Promover e executar todos os serviços relacionados com
a limpeza pública;

b) Recolher e transportar o lixo;
c) Conservar as lixeiras e os aterros em condições de se-

gurança, nomeadamente contra incêndios;
d) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas

de contentores de lixo, fiscalizar e fazer a manutenção
e limpeza dos recipientes destinados ao depósito do lixo;

e) Limpar e lavar as ruas, praças e logradouros públicos;
f) Colaborar na definição dos itinerários e horários para a

recolha e transporte de lixo;
g) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos

esgotos e demais locais onde as mesmas se revelem ne-
cessárias,

h) Colaborar com outros serviços que directa ou indirec-
tamente contribuam para a limpeza e higiene públicas;

i) Zelar pela conservação e operacionalidade dos veículos
da limpeza, bem como pelo restante equipamento do ser-
viço;

j) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 45.º

Competências do Serviço de Mercados e Feiras não Anuais

Ao Serviço de Mercados e Feiras não Anuais compete:

a) Organizar feiras e mercados não anuais sob jurisdição
municipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de en-
tidades oficiais e particulares sob patrocínio ou com apoio
do município;

c) Demarcar e efectuar o aluguer de áreas livres nos mer-
cados e feiras não anuais;

d) Promover a cobrança das taxas de terrado devidas quer
pelos vendedores quer por instalações de diversões para
o público;

e) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionali-
zação dos espaços dentro dos recintos dos mercados e
feiras;

f) Propor medidas de descongestionamento ou de criação
de novos espaços destinados a mercados e feiras, bem
como à criação de novas feiras e mercados, e à duração,
mudança ou extinção das existentes;

g) Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação
económica e salubridade pública na área das respectivas
atribuições;

h) Zelar pela conservação e limpeza de todos os espaços e
equipamentos destinados a feiras e mercados e respec-
tivas dependências;

i) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 46.º

Competências do Serviço de Parques e Jardins

Ao Serviço de Parques e Jardins compete:

a) Assegurar a manutenção e limpeza dos parques e jardins
municipais;
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b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando a selecção e
o plantio das espécies que melhor se adaptem às condi-
ções locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mu-
das para o plantio das praças, jardins e parques públi-
cos;

d) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

e) Promover a conservação e manutenção dos monumen-
tos, estátuas e bancos e outro equipamento dos jardins
e praças públicas;

f) Promover a poda das árvores e da relva dos espaços verdes
da sua responsabilidade, bem como o serviço de limpe-
za respectivo;

g) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

h) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 47.º

Competências do Serviço de Cemitérios

Ao Serviço de Cemitérios compete:

a) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
b) Promover inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salu-

bridade pública nas áreas sob dependência dos cemitéri-
os;

d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-
tes aos cemitérios;

e) Promover o alinhamento e manutenção das sepulturas e
designar os lugares onde podem ser abertas novas covas;

f) Manter actualizados os registos relativos à inumação, exu-
mação, transladação e perpetuidade das sepulturas;

g) Organizar os processos, de aquisição de terrenos para
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizados os
respectivos registos;

h) Manter e conservar o material à sua guarda em boas con-
dições de utilização;

i) Abrir e fechar a porta dos cemitérios nos horários regu-
lamentares;

j) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento de capacidade e reorganização dos cemitérios;

k) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 48.º

Competências do Serviço de Rede Viária

Ao Serviço de Rede Viária compete:

a) Assegurar a execução e gestão da rede rodoviária mu-
nicipal;

b) Promover a construção, conservação e reparação das es-
tradas e caminhos municipais;

c) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais, para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

d) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário
municipal constante dos planos de actividades anuais ou
plurienais;

e) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação das estradas e caminhos municipais;

f) Zelar pela conservação e operacionalidade do equipamento
a cargo do sector;

g) Assegurara concretização das orientações definidas su-
periormente.

CAPÍTULO V

Da Divisão de Acção Sócio-Educativa (DASE)

Artigo 49.º

Atribuições da Divisão de Acção Sócio-Educativa (DASE)

1 — A Divisão de Acção Sócio-Educativa tem por atribuições:

a) Promover a divulgação das actividades da Câmara;
b) Promover o desenvolvimento cultural da comunidade e

a sua sensibilização cultural e paisagística;

c) Programar, executar e desenvolver os programas de edu-
cação e ensino da competência do município;

d) Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento
de equipamento para a prática desportiva de interesse para
a população e o município;

e) Fazer o estudo das necessidades sociais da comunidade,
propondo soluções e promovendo as acções de dinami-
zação previstas nos planos;

f) Colaborar com as autoridades sanitárias do concelho nas
acções de prevenção e profilaxia da saúde da população
do município.

2 — A Divisão de Acção Sócio-Educativa (DASE), é dirigida por
um chefe de divisão.

Artigo 50.º

Competências do chefe da Divisão

1 — Compete em geral ao chefe da Divisão:

a) Assegurar a assessoria técnico-administrativa ao presi-
dente da Câmara e vereadores em regime de permanên-
cia;

b) Certificar, mediante despacho do presidente, os factos e
actos que constem dos arquivos da Divisão e, indepen-
dentemente de despacho, a matéria das actas das reuni-
ões da Câmara Municipal;

c) Autenticar todos os documentos e actos oficiais ineren-
tes às atribuições da Divisão;

d) Preparar o expediente e as informações necessárias para
resolução da Câmara;

e) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência; levar à sua assinatura a cor-
respondência e documentos que dela careçam e assinar
o expediente para que tenha recebido delegação;

f) Dirigir os trabalhos da Divisão em conformidade com as
deliberações da Câmara e ordens do presidente;

g) Dirigir o pessoal integrado na Divisão, distribuindo, ori-
entando e controlando a execução dos trabalhos dos su-
bordinados;

h) Promover a qualificação do pessoal da Divisão;
i) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-

çamentos e planos de actividades e acompanhar a sua exe-
cução;

j) Organizar as actividades da Divisão de acordo com o plano
de actividades definido e proceder à avaliação dos resul-
tados alcançados;

k) Preparar o expediente e as informações necessárias para
resolução da Câmara;

l) Promover e participar na elaboração do relatório anual
de actividades;

m) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da Divisão.

2 — O chefe da DASE será substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, por quem o presidente da Câmara designar.

Artigo 51.º

Composição da DASE

A Divisão de Acção Sócio-Educativa (DASE) compreende os
seguintes serviços:

a) Secção Administrativa;
b) Desporto e tempos livres;
c) Acção social;
d) Bibliotecas;
e) Composição e reprografia.

Artigo 52.º

Competências da Secção Administrativa

À Secção Administrativa da DASE compete:

a) Assegurar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente da Divisão;

b) Assegurar os trabalhos de dactilografia inerentes ao fun-
cionamento da Divisão;

c) Organizar processos administrativos no âmbito das com-
petências da Divisão;

d) Assegurar o cumprimento de orientações definidas su-
periormente.
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Artigo 53.º

Competências do Serviço de Cultura Desporto
e Tempos Livres

Ao Serviço de Cultura Desporto e Tempos Livres compete:

a) Apoiar as colectividades e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património cul-
tural e etnográfico do concelho;

b) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro e as actividades artesanais;

c) Assegurar a concretização de medidas necessárias à pro-
moção cultural dos munícipes;

d) Elaborar propostas de dinamização dos agentes culturais
existentes no concelho;

e) Colaborar, com organizações autárquicas, populares ou
outras em manifestações de carácter cultural.

f) Assegurar a organização das feiras anuais e outros eventos
de carácter excepcional;

g) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamento para a prática desportiva;

h) Coordenar a utilização das infra-estruturas desportivas
municipais;

i) Promover o incremento da prática desportiva;
j) Elaborar propostas de dinamização dos agentes despor-

tivos existentes no concelho;
k) Colaborar com organizações autárquicas, populares ou

outras em manifestações de carácter desportivo;
l) Colaborar activamente com a Comissão Municipal de Ju-

ventude e outras organizações juvenis na definição e exe-
cução de políticas de juventude;

m) Propor acções de ocupação de tempos livres da popu-
lação;

n) Colaborar com colectividades e grupos nas iniciativas por
estes levadas a efeito e que tenham por fim a ocupação
saudável dos tempos livres;

o) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 54.º

Competências do Serviço de Educação e Acção Social

Ao Serviço de Educação e Acção Social compete:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar no plano
de actividades municipal e executar as já programadas;

b) Manter, desenvolver e organizar a rede de transportes es-
colares, em colaboração com o encarregado do Serviço
de Parque-Auto;

c) Fomentar actividades complementares de acção educa-
tiva pré-escolar e da ocupação dos tempos livres;

d) Estudar as carências em equipamentos escolares e pro-
por as soluções adequadas;

e) Apoiar as acções de educação de base e complementar
de base de adultos;

f) Efectuar estudos que detectem as principais carências da
população escolar do concelho;

g) Apoiar as iniciativas de ensino profissional no concelho;
h) Apoiar o desporto escolar nos vários níveis de ensino,

em colaboração com o respectivo serviço;
i) Efectuar estudos que detectem as principais carências so-

ciais da comunidade;
j) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-

dos ao município;
k) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-

vir na área da acção social;
l) Colaborar na detecção das carências da população em ser-

viços de saúde, bem como em acções de prevenção e
profilaxia;

m) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade e propor medidas ten-
dentes à prestação de cuidados de saúde às populações
mais carenciadas;

n) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 55.º

Competências do Serviço de Bibliotecas

Ao Serviço de Bibliotecas compete:

a) Superintender na gestão e organização da biblioteca mu-
nicipal e dos vários pólos de leitura e assegurar o seu
funcionamento;

b) Dinamizar a prática da leitura, propondo e promovendo
programas de incentivo à frequência da biblioteca e de
hábitos de leitura junto das escolas e da população;

c) Propor a aquisição de livros e outros documentos, e as-
segurar o bom estado de conservação dos volumes à sua
guarda, nomeadamente os documentos do arquivo histó-
rico;

d) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 56.º

Competências do Serviço de Composição e Reprografia

Ao Serviço de Composição e Reprografia compete:

a) Proceder aos arranjos gráficos dos elementos que lhe fo-
rem entregues;

b) Proceder à reprodução dos mesmos elementos, bem como
à respectiva divulgação;

c) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

CAPÍTULO VI

Dos serviços não incluídos nas divisões

Artigo 57.º

Competências do Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento
Económico (GADE)

Ao Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico
(GADE) compete:

a) Divulgar as potencialidades concelhias para a promoção/
reforço da base económica;

b) Promover acções para captação de novos investidores e
apoiar a instalação de novas empresas;

c) Apoiar a colaborar com os agentes económicos na ob-
tenção de financiamentos;

d) Disponibilizar informação sobre linhas de financiamen-
to de programas nacionais e comunitários;

e) Assegurar a recolha e tratamento de elementos de carác-
ter económico e social do concelho, por forma a consti-
tuir bases de dados para disponibilização de informação
aos agentes económicos, instituições e população em ge-
ral;

f) Promover acções de sensibilização e apoio aos agentes
económicos para modernização/reconversão/expansão de
actividades já instaladas.

Artigo 58.º

Competências do Serviço de Turismo

Ao Serviço de Turismo inserido no GADE compete:

a) Estudar e propor a construção ou aproveitamento de imó-
veis para serviços de museus e postos de turismo e su-
perintender na sua implementação e gestão;

b) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico do concelho;

c) Estabelecer ligações com os departamentos do Estado com
competências nas áreas de defesa e conservação do pa-
trimónio cultural;

d) Inventariar as potencialidades turísticas da área do con-
celho e promover a divulgação das existentes;

e) Propor a criação de infra-estruturas de apoio ao turismo;
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f) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-
tas e colaborar com os organismos regionais e nacionais
de fomento ao turismo, na divulgação do concelho;

g) Assegurar a concretização das orientações definidas su-
periormente.

Artigo 59.º

Competências do Serviço de Protecção Civil

1 — O Serviço Municipal de Protecção Civil Funcionará na
dependência directa do presidente da Câmara.

2 — Ao Serviço de Protecção Civil compete:

a) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos re-
cursos e meios disponíveis e dos mais facilmente
mobilizáveis a nível local;

b) Estudar soluções de emergência, visando a busca, o salva-
mento, a prestação de socorros e de assistência, bem como
a evacuação, o alojamento e o abastecimento das popula-
ções;

c) Criar condições para a mobilização rápida e eficiente das
organizações e pessoal necessário e dos meios disponí-
veis, inscrevendo nos seus orçamentos as verbas neces-
sárias para o efeito;

d) Promover acções de informação e de formação das po-
pulações visando a sua sensibilização em matéria de me-
didas preventivas, de autoprotecção e de colaboração com
as autoridades, bem como o estímulo do sentido de res-
ponsabilidades de cada um;

e) Criar mecanismos de articulação com todas as entida-
des públicas e privadas que concorrem para a protecção
civil;

f) Promover a realização de exercícios e treinos para aper-
feiçoamento dos planos e rotina de procedimentos.

3 — O serviço dispõe de um Regulamento de funcionamento.

TÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 60.º

Do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II .

Artigo 61.º

Afectação, distribuição e mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II  será de-
terminada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador em que
tenha delegado a competência em matéria de gestão de pes-
soal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência da respectiva chefia.

Artigo 62.º

Outras disposições

1 — Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram
a presente estrutura orgânica, os quais serão instalados de acordo
com as necessidades, as conveniências e as capacidades do mu-
nicípio.

2 — O preenchimento do quadro de pessoal será faseado e
condicionado pelo limite legal do montante de despesas a su-
portar com pessoal.

3 — As atribuições dos diversos serviços da presente estru-
tura orgânica poderão ser alterados ou sofrerem adaptações por
deliberação da Câmara Municipal, sempre que razões de efi-
ciência o justifiquem.

ANEXO I
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68ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Preen-

Vagoschidos

Pessoal dirigente.... — Chefe de divisão.......................................... – – – – – – – – 4 1 3 (a)

Pessoal de chefia ... — Chefe de secção........................................... 330 350 370 400 430 460 – – 3 – 3

Pessoal técnico su-Arquitecto .....................................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 2 1 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Engenheiro civil...........................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Economista....................................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 2 2 – (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Médico veterinário....................................... Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – – (b)
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 1 – (c)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Sociólogo......................................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Jurista............................................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Preen-

Vagos
chidos

Pessoal técncio su-Licenciado em História............................... Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de serviço social............ Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 1 – (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Licenciado na área de Organização e Ges- Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
tão de Empresas. Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Licenciado na área do Desporto................ Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de biblioteca e documen- Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – –
tação. Assessor........................................................ 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Informática............. Técnico superior de informática................ Assessor informático principal.................. 780 820 860 900 – – – –
Assessor informático................................... 690 730 770 820 – – – –
Técnico superior de informática principal . 630 660 700 730 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico superior de informática de 1.ª classe 540 570 600 640 – – – –
Técnico superior de informática de 2.ª classe 450 490 520 540 – – – –

Pessoal técnico....... Engenheiro técnico...................................... Técnico especialista principal.................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.................................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal......................................... 400 420 440 475 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico de 1.ª classe................................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe................................... 285 295 305 330 – – – –
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Preen-

Vagos
chidos

Pessoal técnico....... Técnico de contabilidade e administração Técnico especialista principal.................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.................................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal......................................... 400 420 440 475 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico  de 1.ª classe................................. 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe................................... 285 295 305 330 – – – –

Técnico de turismo...................................... Técnico especialista principal.................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista.................................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal......................................... 400 420 440 475 – – – – 1 – 1 (b)
Técnico de 1.ª classe................................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe................................... 285 295 305 330 – – – –

Pessoal técnico-pro- Desenhador...................................................Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
fissional. Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal................... 230 240 250 265 285 – – – 3 1 2 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe............. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de construção civil .....Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal................... 230 240 250 265 285 – – – 1 – 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe............. 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo......................................................Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal................... 230 240 250 265 285 – – – 1 – 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe............. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de biblioteca e docu- Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
mentação. Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal................... 230 240 250 265 285 – – – 2 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe............. 190 200 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas...................... Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – – 1 1 – (b)
Técnico profissional principal................... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe............. 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Preen-

Vagos
chidos

Pessoal técnico-pro- Fiscal municipal........................................... Especialista principal................................. 305 315 330 345 360 – – –
fissional. Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal........................................................ 230 240 250 265 285 – – – 3 1 2 (b)
1.ª classe....................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe....................................................... 190 200 210 220 240 – – –

Pessoal administra- Tesoureiro..................................................... Especialista.................................................. 330 350 370 400 430 460 – –
tivo. Principal........................................................ 260 270 285 305 325 – – – 1 1 – (b)

Tesoureiro..................................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista....... 260 270 285 305 325 – – – 10 2 8
Assistente administrativo principal........... 215 225 235 245 260 280 – – 14 3 11
Assistente administrativo............................ 190 200 210 220 230 240 – – 15 6 9 (d)

Pessoal auxiliar...... Motorista de transportes colectivos........... Motorista de transportes colectivos.......... 165 175 190 205 225 250 – – 2 – 2

Leitor-cobrador de consumos..................... Leitor-cobrador de consumos..................... 165 175 185 195 205 215 230 – 2 2 –

Condutor de máquinas pesadas e veículos Condutor de máquinas pesadas e veículos 145 155 170 185 200 215 230 250 8 5 3
especiais. especiais.

Motorista de pesados................................... Motorista de pesados.................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 8 5 3

Motorista de ligeiros................................... Motorista de ligeiros................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 – 2

Tractorista..................................................... Tractorista..................................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 4 2 2

Fiel de armazém..........................................Fiel de armazém.......................................... 130 140 155 170 185 200 215 230 3 3 –

Cantoneiro de limpeza................................ Cantoneiro de limpeza................................ 145 155 170 185 205 220 – – 8 2 6

Coveiro..........................................................Coveiro.......................................................... 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 –

Telefonista..................................................... Telefonista.................................................... 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1 –

Auxiliar administrativo............................... Auxiliar administrativo............................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 –

Auxiliar de serviços gerais......................... Auxiliar de serviços gerais......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 21 7 14

Operador de estações de tratamento......... Encarregado.................................................. 195 205 215 230 245 – – –
Operador....................................................... 130 140 150 160 180 195 210 225 2 1 1 (b)

— Encarregado de pessoal auxiliar................ 205 210 215 220 – – – – 1 – 1

Fiel de mercados e feiras........................... Fiel de mercados e feiras........................... 130 140 155 170 185 200 215 230 2 1 1
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Preen-

Vagos
chidos

Pessoal auxiliar...... Cozinheiro.....................................................Cozinheiro.................................................... 130 140 150 160 170 180 195 210 3 2 1

— Servente........................................................ 115 125 135 145 155 165 180 – 2 2 –

Nadador-salvador.........................................Nadador-salvador......................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 2 – 2

Pessoal operário al- Mecânico.......................................................Operário principal........................................ 225 235 245 260 275 – – –
tamente qualifi- Operário........................................................ 180 190 200 215 – – – –2 2 – (b)

cado.
Montador electricista................................... Operário principal........................................ 225 235 245 260 275 – – – 2 – 2

Operário........................................................ 180 190 200 215 235 – – –

Pessoal operário qua- — Encarregado.................................................. 260 270 280 290 – – – – 1 1 –
lificado.

Calceteiro......................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 4 1 3
Operário........................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 – 4

Canalizador...................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 3 2 1
Operário........................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 3 1 2

Carpinteiro de limpos.................................. Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 4 4 –
Operário........................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 – 4

Pedreiro.........................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 6 4 2
Operário........................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 6 3 3

Serralheiro civil...........................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 4 3 1
Operário........................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 1 3

Electricista....................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 2 2 – (b)
Operário........................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Fogueiro........................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 1 – 1 (b)
Operário........................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Asfaltador......................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 2 1 1 (b)
Operário........................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro......................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 3 1 2
Operário........................................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 5 2 3

Pessoal operário se- Cantoneiro.....................................................Operário........................................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 4 – 4
miqualificado.

Cabouqueiro..................................................Operário........................................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 14 6 8

Caiador..........................................................Operário........................................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 1 – 1

(a) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.º 383-A/87, de 23 de Dezembro, e artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.
(b) Dotação global, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.
(c) Vencimento correspondente a 60%.
(d) Um lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso n.º 8763/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Inventário e Cadastro do Património da Câmara Municipal
de Vila Nova de Cerveira. — José Manuel Vaz Carpinteira, pre-
sidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira:

Torna público que a Assembleia Municipal de Vila Nova de
Cerveira, por deliberação de 25 de Fevereiro de 2000 constan-
te da respectiva acta, aprovou o Regulamento de Inventário e
Cadastro do Património da Câmara Municipal de Vila Nova de
Cerveira, cuja proposta foi aprovada por deliberação da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Cerveira, tomada em reunião or-
dinária realizada em 28 de Julho de 1999.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vaz Carpinteira.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira

Nota justificativa

Para cumprimento do disposto no alínea c) do n.º 1 do artigo
51.º e alíneas d), f) e g) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei das Au-
tarquias Locais (Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 25/88, de 12 de Agosto,
Lei n.º 87/89, de 9 de Setembro, Lei n.º 18/91, de 12 de Junho,
e Lei n.º 35/91, de 27 de Julho) e face às exigências da socie-
dade actual e ao papel que os municípios desempenham na sa-
tisfação das necessidades colectivas, reveste-se de grande im-
portância a elaboração de um regulamento que sirva de pilar
orientador do património da Câmara Municipal de Vila Nova de
Cerveira, de modo que cada sector conheça as suas competên-
cias nesta matéria, por forma a obter-se um grau adequado de
controlo de todos os bens móveis a imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido na 1.ª fase de implementação do novo Plano de Contas para
as Autarquias Locais (POCAL), bem como permitir a elabora-
ção do balanço inicial a final, os quais serão de execução obri-
gatória a partir da entrada em vigor do novo regime contabi-
lístico.

Por outro lado, o controlo do património municipal também
encontra suporte na elaboração de um inventário que deverá per-
manecer constantemente actualizado de modo a permitir conhecer
em qualquer momento o estado, o valor, a afectação e a loca-
lização dos bens.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos
bem dos municípios, de modo que possam ser confrontados, por
exemplo, com o valor da dívida.

Em virtude da não existência de legislação específica que re-
gulamente o património municipal, foi elaborado o presente Re-
gulamento a partir de entre outros, de diversos normativos le-
gais aplicáveis ao património do Estado, tendo sido introduzidas
as alterações consideradas necessárias para uma melhor adequação
à realidade patrimonial do município de Vila Nova de Cerveira.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário, e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
reavaliações, abatimentos, cessão, transferência, avaliação e gestão
dos bens móveis e imóveis do município, assim com as com-
petências dos diversos serviços municipais envolvidos na pros-
secução destes objectivos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município, nomea-
damente, a correcta afectação dos bens pelas diversas divisões
e serviços municipais, tendo em conta não só as necessidades
dos mesmos, como também a sua melhor utilização e conser-
vação.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

Arrolamento, que consiste na elaboração de um rol de bens
a inventariar;

Classificação, que consta na repartição dos bens pelas di-
versas classes;

Descrição, que se cifra na identificação das características
que apresentam cada bem;

Avaliação, que se funde na atribuição de um valor ao bem.

2 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, serão
elaborados os seguintes mapas, de acordo com o n.º 12 do
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, que se anexam ao
presente Regulamento:

Mapa I-1, de registo de imobilizado incorpóreo;
Mapa I-2, de registo de bens móveis;
Mapa I-3, de registo de equipamento básico;
Mapa I-4, de registo de equipamento de transporte;
Mapa I-5, de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa I-6, de registo de equipamento administrativo;
Mapa I-7, de registo de taras e vasilhame;
Mapa I-8, de registo de outro imobilizado corpóreo;
Mapa I-9, de registo de partes de capital;
Mapa I-10, de registo de títulos; e
Mapa I-11, de registo de existências.

3 — Aos mapas referidos no número anterior corresponde, para
cada bem aí registado, uma ficha cadastral (de inventário) com
a mesma referência.

4 — Os elementos a utilizar para o controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

5 — Os documentos referidos no número anterior poderão
ser elaborados e mantidos actualizados mediante suporte in-
formático.

6 — No caso de as actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico estarem municipa-
lizadas, será da competência dos respectivos serviços munici-
palizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deverá existir uma ficha de modo que
seja possível identificar com facilidade o bem e o local em que
se encontra.

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 — Todos os bens pertença do município serão agrupados
em mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos, do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, segundo mode-
lo: anexo  I.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orgânica.
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Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras de inventariação devem obedecer às fases se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, sendo-lhes fixado um novo período
de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código correspondente do classificador geral,
um código de actividade e um número de inventário, de-
vendo este último ser afixado nos próprios bens.

Observações:
1.ª O código de actividades é constituído por caracteres nu-

méricos, atribuídos de acordo com as actividades constantes nos
orçamentos das autarquias locais;

2.ª O número de inventário é composto por cinco caracteres
numéricos, sequenciais e identificando cada um dos bens.

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com
as devidas especificações,

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo po-
derá ser efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 — Os bens são identificados através de:

Classificador geral;
Código de actividade;
Número de inventário; e
Número de ordem (facultativo).

2 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

3 — O classificador geral consiste num código que identifi-
ca a classe (dois dígitos), tipo de bem (dois dígitos), e bem (dois
dígitos) conforme a tabela a elaborar de acordo com o anexo I
do Decreto-Lei n.º 378/94, de 16 de Junho, com as necessárias
adaptações.

4 — O código de actividade (dois dígitos) identifica a divi-
são, secção ou gabinete aos quais os bens estão afectos, de acordo
com uma tabela a elaborar de acordo com o organograma em
vigor, e faz parte integrante da classificação geral.

5 — O número de inventário é um número sequencial que atri-
buído ao bem aquando da sua aquisição, sendo atribuído o n.º 1
ao primeiro bem a ser inventariado.

6 — O número de ordem (de uso facultativo) é um número
sequencial, que é atribuído sequencialmente dentro do mesmo
exercício económico, sendo o n.º 1 o primeiro bem adquirido
em cada exercício económico.

7 — Aquando, da aquisição de bens em conjunto, estes po-
derão ter o mesmo número de ordem, no entanto será sempre
atribuído um número de inventário, diferente para cada bem.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Sector de Património

1 — Compete à sector responsável pelo património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;

b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 9.º

Outros sectores/secções/divisões

1 — Compete aos outros sectores/secções/divisões:

a) Fornecimento de todos os elementos que lhes sejam so-
licitados pela Sector de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar o Sector de Património da necessidade de aqui-
sição, transferência, abate, permuta e venda de bens mó-
veis e imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga (anexo II ) dos bens
pelos quais são responsáveis, ficando o original no Sector
do Património e o duplicado fixado em local bem visí-
vel nos sectores/secções/divisões responsáveis pelo bem;

e) Os sectores/secções/divisões responsáveis pelo notariado,
aquando da, celebração de escrituras (compra, venda, per-
muta e cedência), fornecerão os elementos necessários
ao Sector de Património para que o mesmo possa pro-
ceder à realização do seguro, inscrição matricial dos bens
e respectivo registo predial;

f) A Divisão Técnica de Obras e Urbanismo, aquando da
execução de processos de loteamento, fornecerá ao Sector
de Património os elementos necessários para que o mesmo
proceda à requisição da respectiva caderneta e certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras obras adstritas à mesma, inventário este
que deverá ser elaborado em impresso próprio (anexo III )
em duplicado, sendo uma das cópias entregue à Secção
de Património;

h) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a Secção de Gestão e Recur-
sos Humanos enviará ao Sector de Património cópia da
requisição e factura.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes numa divisão, secção, sector,
gabinete, sala, etc.

3 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano em condições
normais de utilização.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 10.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação; e
09 — Outros.
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Artigo 11.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis a registo), e
demais legislação aplicável.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 307/94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa quando:

a) O adquirente for pessoa colectiva pública de direito pú-
blico;

b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação (ane-
xo — IV).

Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete ao Sector de Património a alienação dos bens
que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo tomada nos termos da alínea d) do n.º 1 do
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março.

Artigo 14.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca; e
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Outros.

3 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 bas-
tará a certificação por parte do Sector de Património para se pro-
ceder ao seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta ao Sector
de Património.

Artigo 15.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo V), devendo este ser la-
vrado pelo Sector de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo tomada nos termos da alínea d) do n.º 1 do
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março.

Artigo 16.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, compar-
timentos, secções, divisões, salas, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização superior e com prévio conhecimento do
Sector de Património.

2 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo VI ).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 17.º

Regras gerais

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios,
dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo VII ), no qual se des-

creverão os objectos desaparecidos, indicando os respec-
tivos números de inventário.

Artigo 18.º

Furtos e incêndios

1 — Compete ao responsável da unidade onde se verificou
o furto ou incêndio a elaboração de um relatório, com a cola-
boração do sector de património, onde serão descritos os números
de inventário e os respectivos valores dos objectos desapareci-
dos.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão remetidos à Sec-
ção de Gestão e Recursos Humanos para proceder ao seu aba-
te contabilístico, e deverão ser anexados no final do exercício
à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Extravios

1 — Compete ao responsável dos sectores/secções/divisões onde
se verificar o extravio informar o Sector de Património do suce-
dido, sem prejuízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º
só deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma que se
possa adquirir outro que o substitua, sem prejuízo, se for caso
disso, de instauração do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Sec-
tor de Património.
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2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar no activo das au-
tarquias locais pelo valor que se obteria se fosse objecto de tran-
sacção.

5 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado
corpóreo já existente à data da realização do inventário inicial,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido são valorizadas de acordo com
os critérios a definir pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avaliação,
por uma comissão a ser nomeada pelo órgão executivo,
fixando-lhes um novo período de vida esperado;

d) Os bens que à data de inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados, deverão ser objecto de reavalia-
ção mediante a aplicação dos coeficientes de desvalori-
zação monetária, devendo ser ainda elaborado um mapa
de reavaliação cada bem, o qual deverá ser anexado à
ficha de inventário do bem (anexo VIII ).

Artigo 22.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estas deverão ser evidenciadas no mapa e na ficha
de inventário através da designação:

GR — Grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — Valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — Variações no valor de mercado;
RV — Reavaliações;
AV — Avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 23.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no Decreto-Lei n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 24/92, de
9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização, aceite como custo do exer-
cício, determina-se aplicando aos montantes dos elementos do
activo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização
definidas na lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença se for de prever que a redução des-
se valor seja permanente.

7 — A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações, que aumentam o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

em que:

A = amortização;
V = valor contabilístico actualizado;
N = número de anos de vida útil estimados.

11 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem (anexo IX).

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia
útil após publicação no Diário da República.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 8764/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração
de contrato em regime de contrato administrativo de provimen-
to. — 1 — Torno público que, por meu despacho de contrata-
ção de 13 de Outubro do ano em curso, foi celebrado em 16 de
Outubro, com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000, con-
trato em regime de contrato administrativo de provimento, ao
abrigo e com fundamento no artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, conjugado com o disposto
nos artigos 15.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, válido por um ano, tácita e sucessivamente renovável
até um limite máximo de quatro anos, se não for oportunamente
denunciado nos termos da lei geral, com Sofia Pinto Morais da
Silva, na categoria de auxiliar de acção educativa (escalão 1,
índice 132), da carreira de acção educativa, do grupo de pes-
soal auxiliar, para desempenhar funções no Jardim-de-Infância
de Vila Nova de Paiva, reportada aos Serviços de Educação,
Cultura, Desporto, Turismo e Tempos Livres da Câmara Muni-
cipal de Vila Nova de Paiva.

2 — Com a assinatura do presente contrato cessou, com efei-
tos desde 1 de Outubro de 2000, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado com a contratada para os mesmos fins e
objecto em 21 de Setembro do ano em curso, após selecção
nos termos do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, e que produziu efeitos a partir da data da sua as-
sinatura. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas

de harmonia com o artigo 114.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Fernando Diogo Pires.

Aviso n.º 8765/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato ad-
ministrativo de provimento. — Torno público que, na sequên-
cia de concurso externo para admissão de um estagiário para in-
gresso na categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 82, de 8
de Abril de 1999, por meu despacho de contratação de 21 de
Setembro do ano em curso, foi celebrado em 25 de Setembro,
com efeitos a partir da mesma data, contrato em regime de
contrato administrativo de provimento, ao abrigo e com funda-
mento na alínea c) do n.º 2 do artigo 15 .º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, válido por seis meses, automaticamen-
te prorrogado até à data de aceitação de nomeação, com Paulo
Diamantino de Almeida Ramos, para frequência de estágio na
carreira de fiscal municipal (índice 166), desempenhando fun-
ções nos Serviços Administrativos da Divisão de Administração
e Finanças. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas de harmonia com o artigo 114.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Fernando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 8766/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para o efeito do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, faz-se público que, por deliberações da Câmara Municipal, respectivamente de 11 e 26 de Setembro de
2000, foi aprovada a seguinte alteração ao quadro de pessoal do município de Viseu:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos A criar
A ex-

Totaltinguir

Técnico superior ... Técnico superior de biblio- Assessor principal........ 1 Dotação global.
teca e documentação. Assessor......................... 1

Téc. sup. principal.......
Téc. sup. de 1.ª classe Dotação global.
Téc. sup. de 2.ª classe 1 1 2
Estagiário.......................

Técnico-profissional Técnico profissional de bi-Coordenador..................
blioteca e documentação.

Téc. prof. especialista 1 1
principal.

Téc. prof. especialista .. 1 1
Téc. prof. principal...... 1 1 2
Téc. prof. de 1.ª classe 3 3
Téc. prof. de 2.ª classe 3 2 5

12 de Outubro de 2000. — Por delegação do Presidente da Câmara, o Vereador, José Moreira Amaral.

Aviso n.º 8767/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por meus despachos de 14 e 18 do
corrente mês de Agosto, respectivamente, foram contratadas a
termo certo, pelo prazo de um ano, nos termos do artigo 14.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
referido Decreto-Lei n.º 427/89, Raquel Maria da Silva de Al-
meida Greenleaf e Sónia Margarida Esperanço da Silva Rapo-
so, para exercerem as funções de técnicas superiores de portu-
guês/história e administração autárquica, respectivamente, com
a remuneração ilíquida mensal de 181 000$.

Os contratos produzem efeitos reportados a 4 de Setembro e
16 de Outubro de 2000, respectivamente, por urgente conveniência

de serviço, de acordo com o n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Moreira Amaral.

JUNTA DE FREGUESIA DE BAGUIM DO MONTE

Aviso n.º 8768/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Baguim
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do Monte deliberou, em 16 de Outubro de 2000, renovar, nos
termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
com José Manuel Campos Martins para a categoria de canto-
neiro de limpeza, pelo prazo de mais seis meses, passando a ser
o seu termo em 11 de Maio de 2001.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Serafim dos
Santos Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE BALEIZÃO

Aviso n.º 8769/2000 (2.ª série) — AP . — Renovação de
contrato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foi renovado por mais seis meses o contrato a ter-
mo certo celebrado com o trabalhador José Francisco Rosa Lou-
renço, cantoneiro de limpeza, a partir de 1 de Novembro de 2000,
de acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-

-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Adolfo Sar-
gento Bexiga.

JUNTA DE FREGUESIA DE BEJA (SALVADOR)
Aviso n.º 8770/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-

dos efeitos, faz-se público que esta Junta de Freguesia, em sua
reunião extraordinária realizada no dia 12 de Outubro de 2000,
deliberou por unanimidade proceder à contratação a termo cer-
to, a partir do dia 13 de Outubro de 2000, pelo prazo de seis
meses, com possibilidade de renovação por igual período, nos
termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro), por
urgente conveniência de serviço, do trabalhador António Joaquim
Ramos, electricista (operário qualificado), escalão 1, índice 132.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Francisco Mestre Raposo.

JUNTA DE FREGUESIA DE BUCELAS

Aviso n.º 8771/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que, por deliberação da Assembleia de
Freguesia de Bucelas de 29 de Junho de 2000, foi aprovada a proposta de alteração global do quadro de pessoal, na sequência da
sua aprovação em reunião do executivo/Junta de 31 de Maio de 2000.

Este quadro de pessoal substitui o publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, apêndice n.º 58, de 7 de Maio de 1998.

Quadro de pessoal

Número de lugares no quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Ocupa-

Vagos A criar
Novo

dos quadro

Técnico.................... — Técnico de 2.ª classe................... – – 2 2

Técnico-profissional — Técnico profissional de 2.ª classe 1 – – 1

Administrativo........ Assistente administrativo especialista....................................

Assistente administrativo principal........................................ 2 1 – 3 Dotação global.

Assistente administrativo.........................................................

Operário qualificado Operário..................................................................................... 5 – – 5

Operário semiquali- Operário..................................................................................... 1 – – 1

ficado.

Auxiliar ................... Encarregado de parque de máquinas...................................... 1 – – 1

Condutor de máquinas e veículos especiais.......................... – 1 – 1

Auxiliar de serviços gerais...................................................... 1 3 – 4

Cantoneiro de limpeza............................................................. 3 – – 3 (a)

Coveiro....................................................................................... 1 – – 1

Servente...................................................................................... 1 – – 1

(a) A extinguir quando vagar.

Aprovado pelo executivo na 59.ª reunião em 31 de Maio de 2000.
Aprovado pelo deliberativo na sessão de 29 de Agosto de 2000.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Francisco António Martins Duarte.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CERNACHE

Aviso n.º 8772/2000 (2.ª série) — AP.  — Criação do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Cernache, munípio de Coimbra. — Nos termos e para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Cernache
aprovou, por deliberação de 29 de Setembro de 2000, a criação do quadro próprio de pessoal, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovada em reunião de 31 de Agosto de 2000.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira/categoria Índices Providos Vagos Total

Pessoal técnico superior......... Técnico superior (a): 0 2 2

Assessor principal.............................................................................................................................. 710-790
Assessor............................................................................................................................................... 610-730
Principal.............................................................................................................................................. 510-630
1.ª classe.............................................................................................................................................. 460-545
2.ª classe.............................................................................................................................................. 400-455
Estagiário............................................................................................................................................ 310

Pessoal administrativo............ Assistente administrativo (a): 0 1 1

Assistente administrativo especialista.............................................................................................260-235
Assistente administrativo principal.................................................................................................215-280
Assistente administrativo..................................................................................................................190-240

Pessoal auxiliar........................ Coveiro.................................................................................................................................................... 145-220 0 1 1
Auxiliar de serviços gerais................................................................................................................... 115-205 0 1 1

Pessoal operário qualificado ....Operário qualificado (a): 0 1 1

Operário qualificado principal.........................................................................................................195-245
Operário qualificado..........................................................................................................................130-225

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Veríssimo Tenente.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEDRÓGÃO GRANDE
Aviso n.º 8773/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,

faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Pedrógão Grande, em sessão realizada no dia 31 de Julho de 2000, aprovou o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Pedrógão Gran-
de, conforme quadro 1, em anexo do qual faz parte integrante, cuja proposta foi aprovada pela referida Junta de Freguesia em reunião realizada em 12 de Junho de 2000, a qual contempla
as situações previstas pelo artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Setembro, cujos efeitos retroagem
a 1 de Janeiro de 1998, em conformidade com o artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Setembro.

ANEXO 1

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Tipo de carreira Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo Assistente administrativo especialista...................... 0 0 0 0 0 Vertical ....... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal.......................... 0 0 0 0 0 Vertical ....... 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo........................................... 0 0 1 0 1 Vertical ....... 191 201 210 220 230 240 – –
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JUNTA DE FREGUESIA DE SAMORA CORREIA

Aviso n.º 8774/2000 (2.ª série) — AP . — A Junta de Fre-
guesia de Samora Correia, torna público que, em sua reunião
ordinária de 17 de Agosto de 2000, deliberou por unanimidade,
renovar o contrato de trabalho, por mais seis meses, ao abrigo
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, a
Maria Guilhermina Figueiredo Carranca Pernes, técnica profis-
sional de 2.ª classe (escola infantil de trânsito), com início em
1 de Março de 2000.

18 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Rogério Fi-
gueira Rodrigues Pernes.

Aviso n.º 8775/2000 (2.ª série) — AP . — A Junta de Fre-
guesia de Samora Correia, torna público que, em sua reunião
ordinária de 12 de Agosto de 2000, deliberou por unanimidade,
renovar o contrato de trabalho, por mais seis meses, ao abrigo
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, a
José Ferreira Gueifão, motorista de ligeiros, com início em 10 de
Abril de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Rogério
Figueira Rodrigues Pernes.

JUNTA DE FREGUESIA DE TRAVASSÓS

Aviso n.º 8776/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, através da deliberação da Junta
de Freguesia, de 6 de Outubro de 2000, foi contratada a termo
certo a tempo parcial, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local, por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, por um período de oito meses, sendo
susceptível de renovação por períodos de três meses, sem ex-
ceder a duração global de dois anos, a cidadã Olga Castro de
Sousa, na categoria de auxiliar de acção educativa, corres-
pondendo-lhe aproximadamente 43% do escalão 1, da catego-
ria, índice 132.

O contrato tem início em 10 de Outubro de 2000, por urgen-
te conveniência de serviço, invocada na deliberação de Junta de
Freguesia tomada em reunião de 6 de Outubro de 2000. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, José Ma-
nuel Ferreira.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 8777/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria do Car-
mo Pires de Almeida Borges, presidente do conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal
da Guarda:

Para os devidos efeitos se torna público que em cumprimen-
to do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
deliberação do conselho de administração dos Serviços Muni-
cipalizados da Câmara Municipal da Guarda, de 11 de Setem-
bro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo
para os lugares a que concorreram os candidatos abaixo men-
cionados, aprovados no concurso a termo certo, para provimento
de dois lugares de calceteiros, do quadro privativo destes Ser-
viços Municipalizados:

Carlos Jorge Batista Gonçalves.
Davide Ricardo Pissarra Paiva.
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As nomeações em causa, não necessitam de ir a visto do Tri-
bunal de Contas, nos termos da alínea c), do artigo 114.º, n.º 3,
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

O presente contrato, teve início a 18 de Setembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho de Ad-
ministração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 8778/2000 (2.ª série) — AP . — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

Hugo Manuel Estêvão de Matos, com a categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer fun-
ções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 1 de
Setembro de 2000, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser
renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

José Eduardo Gomes Soares, com a categoria de soldador, para
exercer funções na Divisão de Construção Civil, com iní-
cio em 1 de Setembro de 2000, e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 181.

Patrícia Basílio Mendes Paulo, com a categoria de engenheiro
civil de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Estu-
dos e Cadastros, com início em 1 de Setembro de 2000, e pelo
prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo
escalão 1, índice 400.

Sara Rodrigues Jorge, com a categoria de auxiliar técnico de aná-
lises, para exercer funções na Divisão de Tratamento e Aná-
lise de Águas Potáveis, com início em 1 de Setembro de 2000,
e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunera-
da pelo escalão 1, índice 191.

Ricardo Gomes dos Reis, com a categoria de técnico profissi-
onal de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Trata-
mento e Análise de Águas Residuais, com início em 1 de
Setembro de 2000, e pelo prazo de seis meses, podendo ser
renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 191.

Daniel Bruno Teixeira Machado, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 4 de Setembro de 2000, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 147.

Alfredo Luciano Espadinha, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 4 de Setembro de 2000, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 147.

João António Estêvão dos Reis, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 4 de Setembro de 2000, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 147.

Mariana Constância Carvalho Lourenço, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 4 de Setembro de 2000, e
pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada
pelo escalão 1, índice 147.

Joaquim Francisco Timóteo Baioneta, com a categoria de mo-
torista de pesados, para exercer funções na Divisão de Resí-
duos Sólidos, com início em 7 de Setembro de 2000, e pelo
prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo
escalão 2, índice 152.

Stéphanie Sofia dos Prazeres Teixeira, com a categoria de téc-
nico profissional de higiene e segurança no trabalho de 2.ª clas-
se, para exercer funções na Divisão de Recursos Humanos,
com início em 18 de Setembro de 2000, e pelo prazo de 12 me-

ses, podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 191.

Nuno Filipe Ledo Susano, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos, com iní-
cio em 28 de Setembro de 2000, e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Vítor Lopes Simões, com a categoria de cantoneiro de limpe-
za, para exercer funções na Divisão de Resíduos, com início
em 28 de Setembro de 2000, e pelo prazo de 12 meses, po-
dendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

11 de Outubro de 2000. — O Vogal do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 8779/2000 (2.ª série) — AP . — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram renovados os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

António Duarte Francisco, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de
1 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Carlos Luís da Silva Patrocínio, com a categoria de engenheiro
técnico de química de 2.ª classe, para exercer funções na
Divisão de Tratamento e Análise de Águas Potáveis, com
início em 1 de Setembro de 1999 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 1 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 285.

Carlos Manuel Batista Oliveira, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 1 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 147.

Francisco do Carmo Teixeira Vieira, com a categoria de elec-
tricista auto, para exercer funções na Divisão de Equipamento
e Transportes, com início em 1 de Março de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a
partir de 1 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 181.

Luís Manuel da Silva Teixeira, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 31 de Agosto de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 1 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 147.

Maria Madalena Marcos Lino Rodrigues, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 1 de Setembro de 2000, remunerada pelo escalão
1, índice 147.

Paulo Jorge Caldeira Coelho, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 31 de Agosto de 1999 e pelo pra-
zo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis me-
ses a partir de 1 de Setembro de 2000, remunerado pelo
escalão 1, índice 147.

Regina Maria Simões Costa Vicente, com a categoria de can-
toneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 1 de Setembro de 2000, remunerada pelo escalão
1, índice 147.

Rui Pedro Ferreira das Neves, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 1 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 147.
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Georgina Maria Silva Roque Santos, com a categoria de can-
toneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 2 de Março de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a
partir de 2 de Setembro de 2000, remunerada pelo escalão 1,
índice 147.

Bruno Miguel Ferreira Cabaço, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de
Aprovisionamento, com início em 3 de Março de 1999 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 2 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão
1, índice 191.

Abel Rodrigues Cabral Rebelo, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções
na Divisão de Equipamento e Transportes, com início em 6
de Setembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-
-se renovado por mais seis meses a partir de 6 de Setembro
de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Jorge Manuel Faísca Primo, com a categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Tra-
tamento e Análise de Águas Residuais, com início em 6 de
Setembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se re-
novado por mais seis meses a partir de 6 de Setembro de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 191.

João Manuel Henriques de Sousa, com a categoria de auxiliar
administrativo, para exercer funções na portaria, auditório e
telefonistas, com início em 9 de Março de 1999 e pelo pra-
zo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 9 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão
2, índice 127.

Hugo José Dias Cunha, com a categoria de técnico profissio-
nal de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Trata-
mento e Análise de Águas Residuais, com início em 13 de
Setembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se
renovado por mais seis meses a partir de 13 de Setembro de
2000, remunerado pelo escalão 1, índice 191.

Ricardo Cabral Lopes, com a categoria de engenheiro do am-
biente de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 15 de Setembro de 1999 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 15 de Setembro de 2000, remunerado pelo esca-
lão 1, índice 400.

Jorge Ricardo Pais da Silva Violante, com a categoria de elec-
tricista, para exercer funções na Divisão de Tratamento e Aná-
lise de Águas Residuais, com início em 22 de Março de 1999
e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis
meses a partir de 22 de Setembro de 2000, remunerado pelo
escalão 1, índice 132.

Luís Amorim Duarte, com a categoria de operador de esta-
ção elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas
Residuais, com início em 22 de Março de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses
a partir de 22 de Setembro de 2000, remunerado pelo es-
calão 1, índice 132.

José Joaquim Dias Estefânia, com a categoria de motorista de
pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamento e
Transportes, com início em 23 de Março de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a
partir de 23 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão
2, índice 152.

Jorge Ricardo Costa Teixeira, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 27 de Setembro de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a par-
tir de 27 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 147.

José de Carvalho Ribeiro, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 27 de Setembro de 1999 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de
27 de Setembro de 2000, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 147.

12 de Outubro de 2000. — O Vogal do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Abrantes.

SE
RV

IÇ
O

S 
M

UN
IC

IP
AL

IZ
AD

O
S 

DA
 C

ÂM
AR

A 
M

UN
IC

IP
AL

 D
A 

NA
ZA

RÉ

A
vi

so
 n

.º
 8

7
8

0
/2

0
0

0
 (

2
.ª

 s
é

ri
e

) 
—

 A
P.

 —
 Q

u
a

d
ro

 d
e

 p
e

ss
o

a
l

.
—

O
 e

n
g

e
n

h
e

ir
o

 J
o

rg
e

 C
o

u
d

in
h

a
 A

n
tu

n
e

s 
B

a
rr

o
so

, 
p

re
si

d
e

n
te

 d
o

 c
o

n
se

lh
o

 d
e

 a
d

m
in

is
tr

a
çã

o
 d

o
s 

S
e

rv
iç

o
s 

M
u

n
ic

ip
a

liz
a

-
d

o
s 

d
a

 N
a

za
ré

, 
to

rn
a

 p
ú

b
lic

a
 a

 a
lt
e

ra
çã

o
 d

o
 q

u
a

d
ro

 d
e

 p
e

ss
o

a
l 

n
o

s 
te

rm
o

s 
d

o
 n

.º
 2

 d
o

 D
e

cr
e

to
-L

e
i 

n
.º

 1
1

6
/8

4
, 

d
e

 6
 d

e
 A

b
ri

l,
 c

o
m

 a
 r

e
d

a
cç

ã
o

 d
a

d
a

 p
e

la
 L

e
i 

n
.º

 4
4

/8
5

, 
d

e
 1

3
 d

e
 S

e
te

m
b

ro
,

a
d

a
p

ta
d

o
 n

o
s 

te
rm

o
s 

d
o

s 
D

e
cr

e
to

s-
L

e
is

 n
.

o
s  

4
0

4
-A

/9
8

 e
 4

1
2

-A
/9

8
, 

d
e

 1
8

 e
 3

0
 d

e
 D

e
ze

m
b

ro
, 

re
sp

e
ct

iv
a

m
e

n
te

, 
e

 a
rt

ig
o

 4
1

.º
 d

o
 D

e
cr

e
to

-L
e

i 
n

.º
 7

0
-A

/2
0

0
0

, 
d

e
 5

 d
e

 M
a

io
, 

a
p

ro
va

d
a

 p
o

r 
u

n
a

-
n

im
id

a
d

e
 q

u
e

r 
p

e
lo

 c
o

n
se

lh
o

 d
e

 a
d

m
in

is
tr

a
çã

o
, 

e
m

 r
e

u
n

iã
o

 d
e

 2
8

 d
e

 A
g

o
st

o
 d

e
 2

0
0

0
, 

q
u

e
r 

p
e

la
 A

ss
e

m
b

le
ia

 M
u

n
ic

ip
a

l 
d

a
 N

a
za

ré
, 

e
m

 
su

a
 r

e
u

n
iã

o
 d

e
 2

9
 d

e
 S

e
te

m
b

ro
 d

e
 2

0
0

0
.

Q
u

a
d

ro
 d

e
 p

e
ss

o
a

l E
sc

a
lõ

e
s

N
ú

m
e

ro
 d

e
 l

u
g

a
re

s
T

ip
o

G
ru

p
o

 d
e

 p
e

ss
o

a
l

C
a

rr
e

ir
a

C
a

te
g

o
ri

a
d

e
D

o
ta

çã
o

Á
re

a

0
1

2
3

4
5

6
7

8
Va

g
o

s
P

ro
vi

d
o

s
T

o
ta

l
ca

rr
e

ir
a

fu
n

ci
o

n
a

l

D
ir

ig
e

n
te

..
..
..
..
..
..
..
..
.

—
D

ir
e

ct
o

r 
d

e
le

g
a

d
o..

..
..
..
..
..
..
.

–
–

–
–

–
–

–
–

–
1

0
1

C
h

e
fe

 d
e

 d
iv

is
ã

o..
..
..
..
..
..
..
..
.

–
–

–
–

–
–

–
–

–
1

0
1

C
h

e
fi
a.

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

—
C

h
e

fe
 d

e
 s

e
cç

ã
o..
..
..
..
..
..
..
..
..

–
3

3
0

3
5

0
3

7
0

4
0

0
4

3
0

4
6

0
–

–
0

1
1

(
a
)

T
é

cn
ic

o
 s

u
p

e
ri

o
r..
..

E
n

g
e

n
h

e
ir

o.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

A
ss

e
ss

o
r 

p
ri

n
ci

p
a

l..
..
..
..
..
..
..

–
7

1
0

7
7

0
8

3
0

9
0

0
–

–
–

–
1

0
1

V
A

ss
e

ss
o

r..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

–
6

1
0

6
6

0
6

9
0

7
3

0–
–

–
–

1
0

1
V

T
é

c
n

ic
o

 s
u

p
e

ri
o

r 
p

ri
n

c
ip

a
l

–
5

1
0

5
6

0
5

9
0

6
5

0–
–

–
–

1
0

1
V

T
éc

ni
co

 s
up

er
io

r 
de

 1
.ª

 c
la

ss
e

–
4

6
0

4
7

5
5

0
0

5
4

5–
–

–
–

1
0

1
V

T
éc

ni
co

 s
up

er
io

r 
de

 2
.ª

 c
la

ss
e

–
4

0
0

4
1

5
4

3
5

4
5

5–
–

–
–

1
0

1
V

E
st

a
g

iá
ri

o.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

–
3

1
0

–
–

–
–

–
–

–
1

0
1

V



91
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 1

5
3

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 2

6
3

—
1

4
 d

e
 N

o
ve

m
b

ro
 d

e
 2

0
0

0
Escalões Número de lugares Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Dotação
Área

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total carreira
funcional

Técnico superior ... Economista.......................... Assessor principal.............. – 710 770 830 900 – – – – 1 0 1 V
Assessor............................... – 610 660 690 730 – – – – 1 0 1 V
Técnico superior principal – 510 560 590 650 – – – – 1 0 1 V
Técnico superior de 1.ª classe – 460 475 500 545 – – – – 1 0 1 V
Técnico superior de 2.ª classe – 400 415 435 455 – – – – 1 0 1 V
Estagiário............................. – 310 – – – – – – – 1 0 1 V

Técnico.................... Técnico de contabilidade eTécnico especialista principal – 510 560 590 650 – – – – 1 0 1 V
administração. Técnico especialista........... – 460 475 500 545 – – – – 1 0 1 V

Técnico principal................ – 400 420 440 475 – – – – 1 0 1 V
Técnico de 1.ª classe......... – 340 355 375 410 – – – – 1 0 1 V
Técnico de 2.ª classe......... – 285 295 305 330 – – – – 1 0 1 V
Estagiário............................. – 215 – – – – – – – 1 0 1 V

Engenheiro técnico............ Técnico especialista principal – 510 560 590 650 – – – – 1 0 1 V
Técnico especialista........... – 460 475 500 545 – – – – 1 0 1 V
Técnico principal................ – 400 420 440 475 – – – – 1 0 1 V
Técnico de 1.ª classe......... – 340 355 375 410 – – – – 1 0 1 V
Técnico de 2.ª classe......... – 285 295 305 330 – – – – 1 0 1 V
Estagiário............................. – 215 – – – – – – – 1 0 1 V

Técnico................................ Técnico especialista principal – 510 560 590 650 – – – – 1 0 1 V
Técnico especialista........... – 460 475 500 545 – – – – 1 0 1 V
Técnico principal................ – 400 420 440 475 – – – – 1 0 1 V
Técnico de 1.ª classe......... – 340 355 375 410 – – – – 1 0 1 V
Técnico de 2.ª classe......... – 285 295 305 330 – – – – 1 0 1 V
Estagiário............................. – 215 – – – – – – – 1 0 1 V

Pessoal de informá- Operador de sistemas........ Operador de sistema princi- – 365 385 395 415 435 455 – – 3 0 3 V
tica. pal.

Operador de sistema de 1.ª – 305 325 345 365 385 405 – – 3 0 3 V
classe.

Operador de sistema de 2.ª – 275 290 305 320 330 350 – – 3 0 3 V
classe.

Estagiário ............................. – 240 – – – – – – – 3 0 3 V

Administrativo........ — Assistente administrativo – 260 270 285 305 325 – – – 2 0 2 V (b)
especialista.

Assistente administrativo – 215 225 235 245 260 280 – – 4 4 8 V (b)
principal.

Assistente administrativo – 191 201 210 220 230 240 – – 2 4 6 V (b)

Auxiliar ................... — Encarregado de movimento – 260 280 300 315 – – – – 1 0 1 H
(chefe de tráfego).

— Revisor de transportes co- – 240 255 270 280 290 – – – 1 1 2 H
lectivos.
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Escalões Número de lugares Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Dotação
Área

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total carreira
funcional

Auxiliar ................ — Leitor-cobrador de consu- – 166 176 186 196 205 215 230 – 1 5 6 H (b)
mos.

— Bilheteiro............................. – 123 132 142 152 171 181 196 – 1 1 2 H (b)

Encarregado de pessoal auxi- Encarregado de pessoal auxi- – 201 205 210 215 – – – – 1 0 1
liar. liar.

Agente único de transportes Agente único de transportes – 205 220 240 260 285 – – – 10 20 30 H (b)
colectivos. colectivos.

Fiel de armazém................ Fiel de armazém................. – 132 142 157 171 186 201 215 230 1 1 2 H (b)

Operador de estações eleva- Operador de estações eleva- – 132 142 152 162 181 196 210 225 5 5 10 H (a)
tórias. tórias.

Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais – 118 127 137 147 162 176 191 205 8 4 12 H (c)

— Servente............................... – 118 127 137 147 157 166 181 – 6 2 8

Motorista de ligeiros......... Motorista de ligeiros.......... – 132 142 152 167 181 196 210 225 3 2 5 H (b)

— Encarregado......................... – 260 270 280 290 – – – – 0 1 1 V (b)

— Operário principal (canali- – 196 205 215 230 245 – – – 2 5 7 V (a)
zador.

Operário (canalizador)....... – 132 142 152 162 176 191 205 225 3 5 8 V (a)

Operário qualificado — Operário principal (electri- – 196 205 215 230 245 – – – 1 0 1 V (a)
cista.

Operário (electricista)........ – 132 142 152 162 176 191 205 225 1 0 1 V (a)

— Operário principal (serralhei- – 196 205 215 230 245 – – – 1 2 3 V (a)
ro mecânico).

Operário (serralheiro mecâ- – 132 142 152 162 176 191 205 225 3 0 3 V (a)
nico).

— Operário principal (pedrei- – 196 205 215 230 245 – – – 2 1 3 V (a)
ro).

Operário (pedreiro)............ – 132 142 152 162 176 191 205 225 4 0 4 V (a)
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Escalões Número de lugares Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Dotação
Área

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total carreira
funcional

Operário qualificado — Operário principal (pintor) – 196 205 215 230 245 – – – 1 0 1 V (a)
Operário (pintor)................ – 132 142 152 162 176 191 205 225 1 0 1 V (a)

(a) Despacho SEALOT n.º 1/90, de 27 de Janeiro de 1990 (Diário da República, 2.ª série).
(b) Despacho SEALOT n.º 1/90, de 26 de Janeiro de 1989 (Diário da República, 2.ª série).
(c) Despacho SEALOT n.º 4/88, de 6 de Abril de 1989 (Diário da República, 2.ª série).

Dotação global.
V = vertical.
H = horizontal.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge Codinha Antunes Barroso.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.

N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
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